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Plano Nacional de Artes Visuais
O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Por favor, ocupem os seus lugares, para darmos início a segunda parte da nossa reunião. Vamos continuar com a análise das diretrizes e das ações. Paramos na diretriz seis. Estamos com um problema no computador, aqui, vamos ver se arruma. Travou o computador e tivemos um pequeno problema, mas esperamos solucionar em breve isso. Vou consultar ao plenário se é possível já irmos fazendo a leitura, independente do telão. Pelo menos, fazemos a leitura e vemos se há destaque ou não e aí vamos adiantando. Vou sugerir outra metodologia, agora, á tarde, sugerir que finalizemos o eixo com a leitura, para ver se há destaques ou não. Então, vamos até o final do eixo, vamos começar no seis e vai até o dez. Se o computador ainda não estiver funcionando a gente continua. Pelo menos, anotando os destaques e a hora que voltar o computador a gente dá continuidade. Bom, diretriz seis que, agora, virou cinco. Temos que alterar todas, aqui. Então, a diretriz seis, atual número cinco: - Aumento da capacidade de criação e execução de políticas públicas do MinC e suas vinculadas. Sem destaque. As ações. Aumentar o investimento na qualificação do servidor público já em atividade na sua área de atuação específica. Sem destaque. Fazer levantamento periódico das necessidades de recursos humanos e infra-estrutura do MinC vinculadas. Sem destaque. Realizar regularmente concursos públicos para o Sistema MinC e seus respectivos órgãos. Sem destaque. Buscar maior volume de recursos para a Cultura, nos três níveis de governo. Sem destaque. Diretriz seis, antiga sete. Melhor utilização dos recursos destinados ao MinC. Sem destaque. Ação um. Afinar a distribuição de recursos com os diversos perfis institucionais e as necessidades específicas das diferentes regiões e linguagens. Sem destaque. Ação seguinte. Identificar os perfis das instituições e estabelecer as prioridades das vinculadas, de forma a abranger as diferentes produções em artes visuais e atender às carências mais acentuadas de cada região e atividade. Sem destaque. Passemos para a próxima diretriz. Estimulo à circulação da produção artística e teórica nacional em artes visuais no circuito internacional. Sem destaque. Ação um. Definir política de incentivos a publicações bilíngües de títulos, como livros, catálogos e periódicos sobre artes visuais. Sem destaque. Traduzir para o Inglês e o Espanhol as principais atividades e programas apresentados nos web sites dos órgãos federais ligados à cultura. Sem destaque. Implantar política permanente de distribuição de publicações brasileiras em países de língua portuguesa. Sem destaque. Estimular a fixação de dotação orçamentária para a produção de trabalhos de artistas brasileiros e transporte de suas obras para exposições e projetos de reconhecida importância no circuito artístico internacional. Sem destaque. Mapear e divulgar os espaços expositivos mantidos em embaixadas, consulados, órgãos diplomáticos e outras representações do Brasil no exterior, com o estabelecimento de critérios democráticos e transparentes para a ocupação desses espaços. Destaque. Implementar programa sistemático de tradução, publicação e distribuição de textos de referência em história, teoria e crítica da arte produzidos no país, de modo a torná-los acessíveis ao público internacional. Sem destaque. Facilitar o sistema de importação e exportação temporárias de obras de arte, reduzindo a burocracia excessiva da estrutura existente. Sem destaque. Criar Selo Cultural facilitador de intercâmbio de artes visuais entre os países da América Latina e Caribe. Sem destaque. Criar espaços virtuais de publicação e difusão de dissertações e teses sobre artes visuais. Sem destaque. Estimular dotação orçamentária para a criação de um programa editorial para a publicação de produção acadêmica em artes visuais nas universidades públicas. Sem destaque. Buscar a ampliação do espaço da crítica especializada em história e teoria da arte nos meios de comunicação, com o desenvolvimento de programas jornalísticos especializados nas TVs públicas e comunitárias. Sem destaque. Diretriz oito, antiga diretriz nove. Ampliação dos recursos destinados pela União para a atualização das políticas públicas preservacionistas. A única ação que tem essa diretriz é: Estender e atualizar a catalogação das obras do patrimônio artístico e teoria da arte nos meios de comunicação, com o desenvolvimento de programas jornalísticos especializados nas TVs públicas e comunitárias. Só vou fazer uma correção, aqui. Em todos os textos quando têm essa especificidade estamos incluindo “nas estâncias federal, estaduais, distrital e municipais”. Acho que nem precisa passar para... É por causa do Distrito Federal. Quando fazemos a menção dos estados e municípios, quase sempre, estamos deixando de fora, então, tem que zelar pela inclusão. Só temos estados, municípios, um distrito federal e territórios. Mas, territórios, atualmente, não existem. A Diretriz nove, antiga dez. Realização de ações interministeriais para a ampliação, aperfeiçoamento e atualização de quadro de professores de artes para o ensino fundamental e médio, considerando, também, a especialização do profissional da área. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Só um aparte, aqui. É que foi listada aí as ações em número de cinco, só que as duas últimas ações, na verdade, são duas diretrizes distintas das demais, que seriam a diretriz dez e a diretriz 11. Nesses dois últimos quadros que tem ação, são diretrizes que não têm ação correspondente. Essa diretriz de: - Realização de ações interministeriais para a ampliação, aperfeiçoamento e atualização do quadro de professores de artes para o ensino fundamental e médio, considerando, também, a especialização do profissional da área, ela tem três ações correspondentes, qual sejam: - incentivar a implantação de cursos de especialização com no mínimo 180h para professores do ensino fundamental e médio. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Aqui, já estamos fazendo a leitura e vamos ver se tem destaque ou não. Então, essa é sem destaque.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Próxima ação. Incentivar a contratação de docentes com licenciatura plena em artes visuais para ministrar disciplina e desenvolver projetos específicos nas escolas de ensino regular. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Tem destaque? Não. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Seguinte. Incentivar a implantação de laboratórios nas escolas da rede pública de ensino para a inclusão dígito - cultural do corpo docente e discente. Essas são as três ações da diretriz nove.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, diretriz nove com essas três ações que foram lidas e sem destaque.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

As seguintes são diretrizes. Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento tecnológico, a sustentabilidade e a democratização do acesso às novas tecnologias de produção artística.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Algum destaque? Nenhum.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Seguinte. Estimular a criação de frentes parlamentares que atuem na representação das demandas do setor junto ao Congresso Nacional. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Sem nenhum destaque. 

Bom, voltemos, agora, ficou um destaque. Na verdade, não é um destaque é uma observação que o Bruno fez, voltemos, vamos abrir, aqui, é na diretriz sete, antiga oito que é: - estimulo à circulação da produção artística e teórica nacional em artes visuais no circuito internacional e a ação é: - mapear e divulgar os espaços expositivos mantidos em embaixadas, consulados, órgãos diplomáticos e outras representações do Brasil no exterior, com o estabelecimento de critérios democráticos e transparentes para a ocupação desses espaços. Vamos lá Bruno.

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

O primeiro ponto é que, aqui, depois de refletindo é que uma das preocupações que temos já há algum tempo e que é uma preocupação do país e de estarmos mais próximo da África em ações. Nessa medida a língua francesa é fundamental. Porque o apartheid é francófona e ou será o inglês, aí é tópico inicialmente, mas é necessário que a gente tenha registrado essa preocupação, mesmo que não seja possível, de imediato. 

as, não era essa a observação que eu ia fazer não. Isso é só uma reflexão que faço e que é fundamental, porque a África, hoje, tem uma série de programas e iniciativas quanto à minimização da exclusão social que se afinam, bastante, com as nossas, inclusive, do ponto de vista tecnológico e de informática. O Bunto é um soft africano, como outras iniciativas que, certamente, existem por lá e a gente não fica sabendo, por causa da impossibilidade de intercâmbio. Não sei até que ponto vai o grau de utopia da sugestão da língua francesa aqui. Mas, a observação que eu ia fazer é que sugerimos, no ano passado, a criação de um Grupo de Trabalho do Conselho Nacional de Políticas Culturais, para relações internacionais de cultura, relações exteriores de cultura. Esse grupo foi criado, na primeira reunião desse ano. Então, registrar isso para nós, aqui, e dizer da possibilidade e, evidente, da disponibilidade de estarmos trocando, de preferência que pudéssemos sentar, também, para estarmos fazendo essa reflexão que é larga. Quanto mais rico melhor. E que não se restrinja, evidentemente, as artes visuais, como toda a transversalidade do discurso e do que a gente vem estabelecendo. Cada um vai ter uma contribuição que, certamente, extrapola o limite do segmento, das idéias e propostas do segmento. Era só isso. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Então, Bruno, só para esclarecer: - você está propondo que onde tem: - traduzir para o inglês e espanhol as principais atividades... Seja acrescido o idioma francês? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Que seja acrescido o idioma francês, mesmo sabendo que, imediatamente, isso não é possível. Mas, é necessário. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 
Então ficaria: - traduzir para o inglês, espanhol e o francês...

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   
A integração do Brasil junto a América Latina existe o espanhol e a gente em relação...

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

É porque em Portugal o espanhol, os textos são usados como, aqui, no Brasil, também, no mestrado e doutorado. A gente não admite que o aluno diga que é língua estrangeira. E, realmente, você acessa o site espanhol, sem saber espanhol, de uma determinada área que você trabalha é totalmente diferente se você acessa o inglês ou o francês. Acho que poderíamos priorizar inglês e francês, ao invés de espanhol. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):
Eu fico reticente, porque independente da América Latina, por exemplo, os países eslavos adotaram, até por causa desse passado recente, o espanhol como uma língua importante e inegavelmente o espanhol é a segunda língua atual do mundo comercial. Então, entendo a sua preocupação, mas acho que do ponto de vista político manter o espanhol é importante. Seja para essa relação com a vizinhança, seja porque existe esse estabelecimento internacional. Seja porque a gente amplia o nosso leque, enfim, de relação com outros países. Não sei. Vocês pensem. Isso é um ponto de vista. Esses países eslavos a Rússia, por exemplo...
O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

José, você quer manter o destaque para a exclusão do espanhol ou não? 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Não. Eu só estava vendo se fosse prioridade poderiam ficar as duas línguas, mas...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Mas, tem a proposta do Bruno de inclusão do francês. Então, ficaria: - traduzir para o inglês, espanhol e o francês as principais atividades e programas apresentados nos web sites dos órgãos federais ligados à cultura. Ok? Podemos colocar em votação? Em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Sem manifestação. Aprovado, então, a inclusão da palavra...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Também uma observação, nessa mesma diretriz, a última ação quando tem: - buscar a ampliação do espaço da crítica especializada em história e teoria da arte nos meios de comunicação, com o desenvolvimento de programas jornalísticos... Me causou uma certa espécie a definição de programas jornalísticos, porque isso exclui programas não jornalísticos especializados em arte. Então, pergunto ao colegiado se é fundamental a manutenção do: -... desenvolvimento de programas jornalísticos... Quando na sequência você tem especializados, logicamente em artes visuais, nas TVs públicas e comunitárias. É a última ação dessa diretriz. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Pedro, lembro-me dessa discussão. O problema aí é que existem programas especializados, embora devam existir mais, mas o grande público não entra em contato com a questão das artes visuais muito por falta de uma cobertura da mídia especializada, da mídia sobre isso, da mídia cotidiana, entendeu? E é isso que está se reivindicando. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Bom, então, de verdade aí é que não há, não consta o que você está colocando aí? A cobertura jornalística da grande mídia não está contemplada na ação? 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Não. Nem sempre podemos obrigar a mídia a cumprir. Fazendo como sugestão. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

É. Mas, o que está posto aí: -... o desenvolvimento de programas jornalísticos especializados nas TVs públicas e comunitárias. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Se temos as TVs públicas façam essa cobertura imediata, cotidiana, programa jornalístico mesmo, além de outros culturais e etc. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, esclarecido, passemos, então, para o eixo 2. Incentivar, proteger e valorizar a diversidade artística e cultural brasileira. O eixo 2 possui as suas diretrizes e ações. São três diretrizes e três ações. Sendo que a primeira diretriz não possui nenhuma ação. A diretriz um. Reconhecimento amplo da experimentação em artes visuais, comportando todas as mídias, suportes, técnicas e linguagens. Ok? Sem destaque. Passemos adiante. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

Não! Um momento. Gostaria de falar alguma coisa sobre isso, aqui. Acho que esse item, embora ele esteja muito restrito na sua redação, ele vai bater numa questão que a gente vem discutindo na câmara desde o início das reuniões, que é a definição de campo. Esse item fala do reconhecimento amplo, está muito vago, mas, assim, da experimentação comportando todas mídias, suportes, técnicas e linguagens. Não tem nenhuma diretriz apontando, objetivamente, para onde vai esse texto. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Não, não tem ação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Não te dá uma divisão. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Hoje, há uma polêmica, bastante acirrada, sobre a divisão da Câmara Setorial de Artes Visuais em dois flancos. Ou seja, dois flancos que não podem ser separados conceitualmente, mas, segundo as pessoas que reivindicam essa divisão, ele pode ser separado economicamente. Conceitualmente as Câmaras Setoriais, em alguns casos, por exemplo, o circo, a dança, o teatro, que são incluídos nas artes cênicas, não podem ser, de certa forma, analogamente comparado as artes visuais. Que tem a sua evolução a pronta história da arte, onde a gente fala de funções, onde falamos de linguagem como desenho, pintura, escultura, que são tradicionais, depois temos uma divisão que fala da fotografia e das artes de reprodução, que são o segundo paradigma e depois falamos das artes... Na segunda divisão podemos incluir aí o vídeo analógico e a fotografia. E na terceira, que é um terceiro modelo, a gente fala das artes digitais. Filosoficamente não podemos nos separar, porque é uma questão da evolução das artes. O artista multimídia, hoje, do próprio desenvolvimento do indivíduo, do artista, protagonista nessa Câmara Setorial é o artista visual? Ele não pode separar, porque senão vira um Frankenstein. O que ocorre? Alguns colegas dizem que se separarmo-nos economicamente isso vai ser bastante satisfatório para todos. Eu discordo quando vejo um edital da Petrobrás, que é uma estatal, que é orientada pelo Ministério da Cultura em seus editais, quando vejo um edital do Correio, onde estão lá contempladas as linguagens: - teatro, música, cinema e cultura digital. Não tem artes visuais. Cultura digital é meio, não é linguagem. Entendeu? Onde que enfiaram a gente nessa história? Economicamente falando? Esse ano as artes visuais estão de fora desses dois importantes editais. Acho que esse item, se bem trabalhado, essa palavra “reconhecimento” tem que cair a ficha. Estamos falando de economia da cultura aqui. Ninguém está fazendo diletantismo. Então, acho que temos que refletir sobre isso, vamos ter uma discussão específica, o Bruno está organizando isso, que é o grande ponto negro na nossa Câmara Setorial. Desculpe, falar tanto, mas esse assunto está, assim, pairando sobre as nossas cabeças por algum tempo. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 

Esse é o eixo central, de toda a história é o eixo central. Essa definição de campo, que precisamos ter e essa definição de campo é uma questão econômica, totalmente econômica. É artística, mas é econômica. É filosófica por princípio. Então, estou inteiramente de acordo com o Barja. Esse é um ponto crucial que precisamos saber quais são as ações, que podem efetivar e colocar o que é que queremos em termos de reconhecimento da sociedade. Isso se traduz economicamente por todo o campo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Então, aí nesse ponto a gente destaca o que? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

Acho que podíamos ouvir o Bruno, porque ele pode acrescentar algumas coisas a isso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Deixa eu só colocar uma questão, aqui. Parece que algumas pessoas querem falar. Vou fazer as inscrições e aí vou pedir que as pessoas se atenham há dois minutos, pode ser? Só para termos ma ordem nesse ponto específico, porque acho que o Wagner tem razão é essa é uma questão que teria que ser colocada, aqui, porque ela reflete numa ação, numa possível ação. Então, não dá para deixar para depois. E acho que essa é uma questão que pode aprofundar, um pouquinho, mais. Vamos dar por volta de um minuto e meio, dois, para cada pessoa e aí...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

No final preciso só de cinco segundos mesmo. Por uma questão de encaminhamento da questão. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

E aí a gente faz algumas inscrições e vamos seguindo as inscrições. Então, vou escrever, aqui, o Bruno, a Ana, mais alguém? Roberto e depois passo para o Wagner. Então, Bruno e em seguida Ana. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

Não tenho muito a... Achei fantástico o discurso do Barja, concordo com o que ele colocou. Sem dúvida o foco é econômico, precisa ser revisto. E é isso, trabalhar, correr atrás e rever toda essa questão. Eu concordo com tudo o que ele colocou. Acho que ele colocou com mais propriedade inclusa, do que eu tinha em mente. Me aproprio do discurso dele. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Pode se apropriar, porque você vai botar dinheiro no meu bolso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Bom, a Ana. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

É só pensarmos isso como ação mesmo. Quando o Barja fala, por exemplo, que estamos excluídos do edital da Petrobrás e a desculpa da Petrobrás é porque fez o edital conexões artes visuais, que um projeto selecionado por estado onde, no máximo, cinqüenta mil reais, onde só pessoas jurídicas poderiam estar inscritas e isso ser desculpa para a Petrobrás retirar, quando historicamente a Petrobrás tem artes visuais como o menor percentual, mesmo dentro desse menor percentual tem a área da memória e na área da memória o cinema que já abocanha a maior parte, o teatro que abocanha uma outra parte o cinema e o teatro, ainda podem no item memória, dentro das artes visuais, ainda propor ações para eles. Então, proponho moções públicas contra a Petrobrás desde o início da Câmara. Desde o início da Câmara eu proponho abaixo-assinado, etc., etc. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Mas, a Petrobrás recebe orientação do Estado. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Pois é. E na reunião, Barja, eu, inclusive, questionei o próprio MinC, mesmo sabendo que a Petrobrás é independente é isso é aquilo, mas se o MinC tem assento no Conselho da Petrobrás, se a Petrobrás é um órgão ou uma empresa, que sabemos que está tão perto do governo Lula, do isto, do aquilo, do assim, do assado e, aqui, não precisamos destrinchar todo um rol de situações, eu, Ministro da Cultura, não permitiria isto, iria fazer, iria mobilizar a classe, mas como não sou Ministro da Cultura não pude fazer isso e como Ana Glafira Malta Cavalcante não poderia. Mas, digo isso: - Jucá, por favor. Entender um recado para ele, um recado para todos que possam e acho que a gente. Eu propus, da vez passada, fazermos uma Moção Pública de Repúdio contra a Petrobrás neste sentido. Quando recebi emails, convidando para as explanações de edital e não sei o quê, respondi ao e-mail com cópia para o e-mail da Eliane, que é da Petrobrás, Gerente de Marketing: - Eliane, por favor. Me descadastre do e-mail da Petrobrás, enquanto artes visuais não estiverem devidamente contempladas. Pois é. Digo e assino em baixo disso. Então, enquanto ação é tudo isso. Reconhecimento é dizer e está nos editais: - percentuais iguais. Ah, o cinema. Para fazer cinema custa muito caro. Por isso que o cinema tem que ter não sei quanto do percentual, não sei o que, não sei o quê, enfim. Que ação...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Quanto foi de grana na Petrobrás esse ano? O Correio sei que foi de quatro milhões e meio. Quanto de...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):

Wagner, desculpa interromper. Eu sei. Mas, só que a questão não é o valor dos editais. 

O Sr. Wagner Barja (Consultor do SPC): 

Também. Temos que saber quanto perdemos. Não é mercenarismo.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Entendo o que você está colocando. O campo da discussão não são os editais da Petrobrás, eles refletirão o campo da discussão. Entendo o que você colocou, mas estamos, aqui, otimizando o nosso tempo para focar, porque você entabulou uma questão que deve gerar algumas ações dentro dessa diretriz. Tudo indica. Agora, não são os valores dos editais nem da Petrobrás e nem do Correio. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

É para termos certeza de quantos perdemos. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Eu queria acrescentar um ponto...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Só um minutinho. Temos algumas inscrições, aqui, vamos manter as inscrições e se você quiser, Bruno, posso inscrevê-lo, novamente. Agora, tem o Roberto e em seguida o Wagner. O Wagner quer deixar para o final? Então, ta. Roberto.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Então, pelo que entendi a discussão é, de alguma forma, essa divisão do campo de artes visuais, dentro dos editais públicos para o setor artes visuais em si. O que aconteceu, de fato, é que a questão arte/tecnológica ou arte/mídia, enfim, essa coisa que está se dividindo dentro do campo de artes visuais e dessa forma vemos fato que está excluindo o setor em si, o principal, que não é o meio, o artes visuais geral. Então, acho que, realmente, é um ponto que devemos ter atenção e nesse negócio de conhecimento amplo da experimentação, então, talvez, incluir e de colocar de não exclusão, não é? Colocando o meio e não o campo inteiro. Tipo nesse exemplo dos editais públicos. Está se colocando... Como é que é a nominação da Petrobrás? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Cultura Digital. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Cultura Digital. Nesse sentido, entra a Cultura Digital e não entra o campo maior que está dentro da Cultura Digital. Então, é um problema que temos que apontar que temos que apontar. Não sei. Ou por meio da... Talvez a gente sugere ao ministério ou a Funarte, que repasse esse ponto que, realmente, não deve acontecer nesse sentido. Acho que é um ponto importante e que vai se repetir. Ele falou que deu na Petrobrás e o Correio tinha um edital, foi lá e escolheu o modelo, aquele que... Então, é uma coisa que vemos que tem efeito realmente. Então, é uma coisa que temos que nos precaver. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Agora, é o Pedro que está inscrito e em seguida o Bruno. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

É nesse mesmo tema. Na verdade, queria só... O Wagner fez uma colocação que me remete a um conjunto de discussões organizacionais mesmo. Não vou entrar no mérito. Mas, pelo que estou entendendo a colocação é, em torno, de: - os desdobramentos intersetoriais das artes visuais não serem incentivados, no sentido, de separar esses campos, para efeito de políticas públicas. E aí me remete, por exemplo, ao que temos visto, você está falando de edital, além dos editais, em termos de organização dos setores quando, hoje, o segmento de arte digital evoca ou pleiteia uma ação específica para a arte digital, como o campo autônomo. Também, dentro das experimentações das artes visuais, que tem sido desdobrado em vídeo-arte, em instalações, suportes digitais, mas, no caso, dentro desse plano o colegiado está propondo que as artes visuais continuem abarcando todas essas experimentações e com isso não haja a ação específica dos novos campos? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Não. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Eu estou só colocando para termos clareza no que está sendo proposto. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Não. É, justamente, por um fator de não exclusão que me coloquei, aqui, agora. Acho que só traduzi alguma coisa que os nossos colegas pensam. Não sei se todos concordam. Mas, assim, vou dar um exemplo que é alto referente. Comecei a minha formação aprendendo desenho, escultura, depois passei para gravura, enfim, depois fiz um mestrado em arte/tecnologia digital. Não posso me dividir ao meio. Várias pessoas fizeram o que eu fiz. Escolheram a sua formação. Uma determinada linha de pesquisa que vai bater na cultura digital, mas especificamente no âmbito das artes visuais. Essa separação não se justifica filosoficamente. Eu não quero fechar, aqui, uma porteira e não permitir que nenhum bezerro passe mais. Mas, assim, acredito que senão se justifica conceitualmente, não se pode, também, justificar economicamente. Entendeu? Porque, hoje, quando você vai trabalhar com cultura artística e você vai para uma exposição de arte, seja contemporânea, seja tradicional, a cultura digital está incluída ali. Mas, a cultura digital é um meio de comunicação. Ela se expressa como artes visuais quando ela é pensada só para aquilo. Mas, a cultura digital não é linguagem. Não pode estar num edital. Isso é um equívoco. É um contra-senso conceitual. E, de uma certa forma, exclui todas as essas categorias das artes visuais e linguagens. É impossível estar um negócio desse no Correio, na Petrobrás.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Pessoal, só um minutinho. Tem uma ordem, aqui. O Pedro passou, deu um aparte para o Wagner, então, retorno a palavra para ele agora e a gente segue com as inscrições. Mais alguém quer se inscrever? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):     

Já estou contemplado. Você me respondeu, Barja. O que estou levantando, na verdade, no meu olhar, a mim não importa, nesse momento, a definição conceitual, para o trabalho que estou fazendo, aqui. Não estou falando da discussão. Estou falando do meu papel, aqui, na discussão, certo? 
O meu papel, na consultoria que eu presto, não vou entrar no campo conceitual, agora, no momento da discussão. O que importa, para mim, neste momento, entender qual são anseios do conjunto, aqui, para tentar traduzir em algum objeto concreto, nesse texto, para que cheguemos a consenso e avance na discussão. Mas, o que você toca é muito mais amplo do que o espaço que temos, aqui, agora, para traduzir em uma ação ou reformulação da diretriz. Entende? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   
Eu discordo de você. Me desculpa. É Pedro, não é? Assim, acho que...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   
Concordei com você e estou retirando do campo, no sentido de que, não vejo, no momento, uma tradução do que você está colocando como uma pragmática, aqui, para esse, aqui e agora. De transformar isso em uma ação imediata ou reformular a diretriz que é o que gente estava fazendo até o presente momento, que é o meu papel, aqui. Agora, vejo no que você coloca...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
Você não vê que é um grande problema? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   
Vejo. É isso que estou dizendo: - além da minha capacidade, até, de pensar. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
Eu tenho, aqui, o seguinte: - aqui, no documento mesmo que foi enviado tem definição de campo. Acho que esse texto está bem claro. O que precisamos é que esse texto seja assumido como tal. Isso, aqui, é o que é, o Colegiado de Artes Visuais chegou a uma definição de artes visuais. Isso é uma questão filosófica. Isso é que define o nosso espaço. Qual é essa definição já está, aqui. Agora, só preciso que essa definição vá para sociedade e que a sociedade acate. É isso que temos que fazer. Qual é a ação que tem que ser feita governamentalmente, para que isso seja efetivado? É isso que temos que ver. Isso deve ter uma ação, isso tem uma ação. A questão é pensar qual é e o que podemos fazer, para que isso se torne a referência acadêmica, econômica. Esse texto não está muito bom. Ele deve estar claro. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   
Isso na definição de campo. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
Exatamente isso, que não tem quebra. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
E no próprio documento tem um resumo que é reproduzido, justamente, essa definição. Enfim. No texto que recebemos está reproduzido, ao final, está definição de campo. Essa definição de campo, Pedro, para você sentir o drama, desde o primeiro momento do seminário de implantação da Câmara no Rio e, aqui, o próprio final do texto historiciza esse momento, que a arquitetura reivindicava um espaço na Câmara e nós dissemos: - Não! Você já tem o IAP, tem o IFRAN. O quadrinho entendíamos que estava dentro da cadeia produtiva das artes visuais, queriam um representante lá, aí foi uma questão só dele não conseguir ser eleito dentro do processo lá que se deu. E ele representava, ainda, a Associação de Design, isso e aquilo outro, e entendíamos que, de algum modo, abarcar tudo, porque tudo estava na cadeia produtiva. Então, considerando isso que o Lambert acabou de dizer, o que tem, aqui: - reconhecimento amplo da experimentação em artes visuais, comportando todas as mídias, suportes, técnicas e linguagens, aqui, está à pintura, o desenho, a gravura, está à arte, as novas tecnologias, está tudo isso. E, talvez, uma ação, uma sugestão de redação da ação que é: - para que isso possa acontecer, e aí não sei se a redação é essa, mas para isso precisa de recursos. Q
eu a Petrobrás, por exemplo, não destine, agora, que os Correios não destinam, agora, que as Secretarias de Cultura Municipais, Estaduais via de regra acabam privilegiando a música, porque lá ele tem não sei quanto de público, que ainda pagam duzentos mil ao Calypso, para que na hora que o Calypso está lá a Joelma se vire e diga: - e aí sexta-feira? E tal. Em pleno momento eleitoral. E nas artes visuais não vai comportar muito. Então, música acaba por uma situação, várias, que sabemos quais são, também, artes visuais. O músico é contratado fica óbvio que ele tem um cachê. O artista é convidado, todo mundo na instituição ganha, menos o artista. Então, a sugestão de redação seria: - destinar recursos através de todas as formas de fomento e financiamento, em todas as esferas municipais, estaduais, distritais e federais, de modo equivalente ou proporcional a todas as outras linguagens artística. Não sei se isso resolve. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Tem um tema proposto da Ana, tem mais alguns inscritos, vou passar a palavra e a gente retoma. Pediria aos próximos que fossem falar já mencionassem a proposta que a Ana colocou. É o Luis e depois o Roberto.

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

A minha situação é bem rápida, até porque concordo, plenamente, com tudo aqui. Agora, só acho assim: - que fica empurrando: - ah, vamos dar uma sugestão para o ministério levar lá para a Petrobrás. Bruno, vamos fazer um ofício do colegiado direto encaminhando para a Petrobrás, alertando sobre essa situação. Agora, é só uma sugestão. Acho que está na hora de começarmos a nos impormos, como colegiado, e fazer esse tipo de coisa. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
Eu concordo, em parte...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Só um minutinho, Bruno. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

É que eu já havia me inscrito antes dele, na realidade. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Não, não.

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):
Você disse, assim: - Pedro, depois Bruno. Tem mais alguém? Aí eles se inscreveram. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Não, não. Tinha sido logo em seguida. Mas, você quer se inscrever de novo? Eu te inscrevo. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
É só porque é pertinente ao que ele falou, senão vai perder o gancho, novamente, tanto que eu tinha esquecido e lembrei quando ele falou.É sobre essa questão. Desde o início, desde o primeiro seminário, que a gente se coloca, tanto do ponto de vista conceitual, filosófico, econômico, etc., com relação às empresas públicas. E não raro estamos retomando essa discussão, entre nós do colegiado. Então, me parece, isso é um ponto de vista que podemos, mais uma vez, tentar aprofundar aí e rever, mas os recursos para a Educação, por exemplo, eles não saem de uma empresa pública, que diz: - quero aplicar mais em língua inglesa ou mais em mandarim. Entendeu? Então, porque é que os recursos para a Cultura têm que sair de uma empresa pública ao julgamento dessa empresa pública? Não tem problema que a empresa pública tenha os recursos dela e que ela use da forma que a prover. Agora, o que não pode é o Ministério da Cultura ficar sem ter gerência sobre esse dinheiro, porque é um dinheiro para a Cultura. É para todos. Então, um exemplo, que citamos no I Primeiro Seminário da Câmara foi um exemplo, que falava do Banco do Brasil e que dizia que o Banco do Brasil não iria patrocinar alguma exposição, por exemplo, que tivesse cunho erótico ou pornográfico, que fosse. Mas, sobretudo, nem erótico. E no ano seguinte a Exposição de Massey Chris, patrocinada, coincidentemente, pelo próprio Banco do Brasil, ela parou. Porque ela sinalizava nesse sentido. Então, existem as linhas de pesquisa pura em arte, algumas dessas linhas de pesquisa não interessam a uma empresa pública. Então, uma coisa que estávamos debatendo e que esperamos colocar no papel, ontem, com o Roberto, que acabamos até nem dando tempo de sentar, é que a pesquisa pura em artes visuais, a exemplo da pesquisa pura em outros campos, ela não começa, hoje, e termina amanhã. Então, os editais para dois anos é pouco. A minha origem é química e um dos maiores departamentos de química do país, que até o ano passado estava como o primeiro departamento de química do país nascer a partir de uma pesquisa pura, que durou mais de dez anos. Então, vi tudo isso num passo a passo, que gerou uma série de patentes internacionais, inclusive, a do (ininteligível) Azul, começou aqui, começou lá no Nordeste, em Pernambuco. E a pesquisa pura, ela, exige que não temos, necessariamente, uma previsão. E que não vai ser empresa pública ou privada, que seja, que vai investir em Cultura para, Deus sabe, se dali a dez anos vá sair alguma coisa. No entanto, é o Estado que sabe da pertinência da necessidade desse tipo de pesquisa, para que as coisas se restabeleçam. Então, essa reflexão que estamos fazendo, aqui, sobre a Petrobrás não é só a Petrobrás. É preciso, também não é para enfraquecer a Petrobrás, nem ninguém. É preciso que o MinC se fortaleça. E não que os outros se enfraqueçam. Porque não é descobrindo os pés, para cobrir a cabeça, que vamos resolver coisa nenhuma. Agora...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Bruno, só um pouquinho. Tem um aparte ali do Luiz. Só para lembrar que temos que concluir...

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Vamos fazer o ofício. Vamos materializar isso. Pensar não. Quero sair daqui com uma resposta. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Vamos combinar, Vidal, que você assume essa responsabilidade e queria propor, porque aí você difunde para todo mundo.

O S. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Luiz, só queria que você finalizasse a sua fala, para eu passar para o Roberto. Temos alguns inscritos e finalizamos. Se conseguirmos chegar num consenso, no final dessas inscrições, a gente finaliza esse tópico e tudo bem. Consegue passar para a frente. Senão vamos deixar para o final, porque senão vamos emperrar e o documento não vai ser analisado. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):

Eu não concluí também não. E tenho uma pergunta que preciso fazer a Funarte. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Bruno, você está no aparte dele. Depois posso passar para você a palavra, de novo.

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

Veja! Até agora sempre reclamamos e tal e, às vezes, ficamos meio que no anonimato das coisas. Acho que isso daí, também, temos um pouco dessa culpa, também, não é só culpa MinC ou Funarte. Acho que nós, como membros, temos que mostrar a nossa voz, também. Então, essa questão do ofício, acho que já sairmos já com o, no final da reunião, se for o caso, vou redigindo, aqui, paralelo, mas temos que mostrar a nossa cara. Inclusive, essa situação da posse, essa posse que, talvez, você vá lá nos representar, mandamos um ofício parabenizando e tal e falando: - olha, nós existimos, estamos aqui, estamos... Entende? Porque se ficarmos dependendo do Ministério da Cultura ou outro órgão e tal, para dizer o que a gente... Também temos que nos fazer ouvir. Então, é só nesse sentido, a minha preocupação foi nisso e acho que é benéfico. Então, quanto á matéria acho que o Barja expôs muito bem aquela situação que eu... Dentro das artes visuais essa parte digital, digamos assim, é uma subcategoria, não querendo desprestigiar ou diminuir. Mas, temos que mostrar isso. Não só, no caso, Petrobrás, como também outras pessoas que tomaram o mesmo conceito e, também, até alertando o próprio MinC dizendo: - oh, houve tal situação e nós não ficamos satisfeitos. Então, para frente veja como vai ser feito. É só isso. Obrigado. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Vamos passar para o Roberto e em seguida o José. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Bom, já quase esqueci do processo, do pensamento. Voltou. Acho que é super pertinente esse ponto e volto a algumas interrogações que tínhamos colocado antes. Esse reconhecimento amplo da experimentação o que causou, como exemplo, agora, foi essa divisão do campo, por exemplo. Coisa digital no edital público. E outro esse, talvez, que não estamos conseguindo fazer esse reconhecimento amplo da experimentação e tal, acho que nesse sentido o Colegiado Setorial de Artes Visuais tem importância nesse sentido realmente. De fazer valer o que trabalhamos a partir dos campos, a partir das bases regionais, municipais e etc., fazer valer esse reconhecimento através desse documento. Então, acho que aí quando ele falou desse problema de desentendimento de campo, de linguagem e etc., lembrei que temos um documento, aqui, que está sendo avaliado, que se chama de nacional, tem, aqui, praticamente, gente do Brasil inteiro e acho que a deficiência, que estou vendo, é que o documento que estamos criando há quatro anos não está tendo uma atenção, uma aceitação fora do nosso contexto, aqui, de reunião em Brasília ou no Rio e fora do nosso círculo. Acho que isso, de alguma forma, também, não está indo para frente. O que está faltando é o reconhecimento da nossa atuação, aqui, fora desse círculo que estamos aqui. De vim para Brasília e voltar para a cidade e ponto. Acho que a coisa está ficando aí. E aí e que mora o...

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 
Isso que acho que é um papel que temos que fazer. Não só nos mostrarmos, mas acho que o ministério tem que nos ajudar nisso. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Claro. O problema que vejo é esse. Não estamos conseguindo, não se a gente, enfim, uma coisa subjetiva, que o que estamos fazendo, de alguma forma, vemos que as ações estão sendo feitas, mas em alguns casos, especificamente, que citamos, que é a digital no edital e, de alguma forma, o IBRAM, também, que está se denominando, então, para não haver essa divisão porque, na verdade, o que queremos não centralizar, mas é unir para fazer uma coisa só e está havendo uma divisão, de alguma forma, aí. Que é o IBRAM falando uma coisa que é a mesma coisa que estamos, mas parece que não tem contato em relação nenhuma, nem com a Funarte e nem com o colegiado. E a cultura digital aí, que está dentro de um aspecto dentro do campo de artes visuais que é o campo maior. E o problema de tudo isso acho que é o não reconhecimento do documento que estamos fazendo, que é a nível nacional. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Bom, agora é o José e em seguida o Diógenes. E aí a gente encerra as inscrições, eu finalizo com o Wagner, para tentarmos chegar num encaminhamento.

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

Tenho uma proposta. Não podemos deixar de reconhecer Cultura Digital. Já está reconhecida. Acho que podemos colocar uma diretriz, porque se existem editais que contemplam a Cultura Digital, temos que ter uma forma de combater, aliás, fazer valer a nossa presença, dentro do que eles chamam de Cultura Digital. É mais fácil do que querer negar o que chamam de Cultura Digital. A diretriz que proponho, estou propondo, pode ser discutida, refeita, é: - desenvolver ações para equilibrar as formas de participação do artista visual, no campo da cultura digital em programas oficiais e editais. Porque tendo essa diretriz vamos ter como... Eu estou colocando uma diretriz. Aliás, diretriz não, ação. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Só um minutinho. José, já terminou? Já finalizou? Ta. Tem uma proposta do José, vamos discutir, mas tem uma sequência. Diógenes, por favor. 

O Sr. Diógenes Chaves (Região Nordeste):  

É só uma questão que é o seguinte: - o eixo que estamos tratando é: - incentivar, proteger e valorizar a diversidade artística e cultural brasileira. Lá na frente tem o eixo cinco que fala da questão econômica, que vamos estar repetindo quase tudo isso. Então, para ganharmos tempo, acho poderíamos melhorar esse texto ou tentar ajustar esse texto de Ana como ação, onde a gente tenta definir os campos. Ou seja, para que nos editais o termo Artes Visuais seja mais abrangente ou, pelo menos, não esteja aleijado, não esteja fora, como é o caso da Petrobrás. Aí pediria ajuda de Pedro, para tentarmos fazer. O que você acha Pedro? Ou Ana. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):     

De verdade, o texto que Ana compôs é de outro eixo. Que é o eixo do fomento, o eixo econômico. E o que estava, assim, em discussão, realmente, é uma coisa mais ampla, que o Wagner levantou. Não é somente o valor do recurso a ser destinado. Uma série de reconhecimentos... Tentei escrever algumas coisas, aqui, em relação a tudo isso, tentando traduzir o que ia ouvindo, mas não sei se está... Primeira coisa seria um estudo mais fundamentado, para definir no âmbito de política pública o campo das artes visuais. Porque quando você, simplesmente, diz o nome, mas aí como o Alexandre colocou, já está posto em documento. Então, achei que isso seria desnecessário, porque já está colocado. Mas, também, foram colocadas duas ações, dentro da discussão de vocês. Uma eu traduzi dessa forma: - estimular que o MinC estabeleça parâmetros norteadores, para o investimento das empresas públicas nas artes visuais, contemplada a sua ampla abrangência. E outro: - promover uma ampla revisão dos critérios estabelecidos nos editais públicos de fomento, garantindo-se a equivalência dos recursos destinados as artes visuais em toda a sua diversidade as demais expressões artísticas. São duas ações dentro do reconhecimento da experimentação e mais. Agora, ainda assim, essas duas coisas que tentei traduzir, aqui, não englobam o conjunto das discussões que vocês colocaram aí. Entende? Quer dizer, seria um pedaço, fragmento da discussão de vocês que fui tentando...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

O problema está no DNA. Você não pode mudar o DNA. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):      

Wagner, temos outra questão aí. Por exemplo: - quando a gente vê o movimento que existe, hoje, dentro do campo da arte digital, para se instituir em colegiado próprio, com representação dentro do conselho, como um campo de atuação que ultrapasse, que tradicionalmente se entendia com o alcance das artes visuais, também é legítimo. Como é legítimo uma série de desdobramentos que, por exemplo: - a arte digital engloba expressões em música e em outras atividades correlatas a arte digital, que ultrapassam o campo da arte visual. Então, é uma coisa que, ainda, sequer se autodefiniu direito. Entendo que cultura digital, para mim é uma coisa, arte digital é outra, mas, agora, também, pela minha eu escuto: - para mim é uma coisa, para mim é outra coisa. Quer dizer, está num campo de subjetividade, é uma tecnologia, relativamente, nova e há uma interseção em múltiplas direções. É muito difícil você fechar uma questão nesse campo. Agora, não é difícil reconhecer que há uma série de enfrentamentos a serem feitos em reconhecimento, no valor do investimentos que não há equivalência, como a Ana estava colocando, que investimento em cinema é bem maior do que em teatro, em música, em artes visuais, isso é uma coisa. Outra coisa é você definir fronteiras que não são tão definidas. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Posso responder ou só na minha vez?

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Diógenes o Pedro fez um... Você já finalizou? 

O Sr. Diógenes Chaves (Região Nordeste): 

Pedro, acho que era colocar isso... Porque é o seguinte: - quando vejo, ali, como diretriz imagino, foi por isso que o Barja levantou desde o início, está incompleto, está faltando algo. O que você já falou, agora, essas duas ações, acho que já são até o começo do DNA. Pelo menos, ficando coisas assim é melhor do ficar sem nada. Por outro lado, essa proposta de ação de Ana se encaixa lá na frente tranquilamente, quando se sugere equivalência da participação de artes visuais em todos os editais nacionais e etc. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Só um minutinho. Temos uns inscritos. É questão de ordem? É sobre mérito? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Eu poderia até sugerir assim: - se enquanto alguém fala, o Pedro quisesse ler, na página 14 que, inclusive, não está completa, continua, onde a gente faz a definição de campo, porque, por exemplo, nesse momento, agora, querermos abarcar, ah, vai ter uma situação X e dessa situação X, então, vai 1% para a arte telemática, vai 1% para aquela e para aquela outra. Quando falamos, hoje, artes visuais, estamos aqui. Estamos tratando da arte transgênica, que o Eduardo Kaki está lá fazendo, até a pintura de flores da senhora mulher do governador. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):

Ana, um momento, só para passar para os inscritos. Porque senão vamos ficar num debate, aqui, e vai durar a vida inteira. Só vou passar para o Edgar e em seguida para o Emanuel e aí a gente já parte para um encaminhamento definitivo da questão. A gente define algumas redações, se for o caso, e vamos partir para sugestões de redação e aí partirmos para a votação, senão houver consenso ou a gente remete essa questão para mais tarde, fica em suspenso. Eu não sei. Vai ter o coffee break vocês podem confabular, troca mais algumas idéias. São duas sugestões. O que não podemos é estender, por muito mais tempo, essa questão, que é polêmica, é importante, mas existem outras questões. Então, vou passa, aqui, para o Edgar e depois para o Emanuel. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Marcelo, por favor, marcar dois minutos e me avisa. Em primeiro lugar é o seguinte: - essa definição de campo foi feita com uma enorme dificuldade, porque a Câmara Setorial de Artes Visuais herdou uma série de problemas de definição, de manifestações, que as outras não quiseram. Então, a definição a que se chegou é um compromisso. Conseguimos definir as artes visuais de maneira a não excluir ninguém. Isso só pode ser feito através de superposições. Tem coisas que linkão com o teatro, coisas que linkão com a música, coisas que linkão com a literatura etc., etc., etc., que são artes visuais. Então, é necessário prestar atenção nisso. O que nos disseram foi o seguinte: - o texto de vocês vai orientar uma lei, para dizer que é que se aposenta como artista visual. Não é pouca coisa, bicho! Então, não podemos impedir ninguém de se aposentar. Mas, também, não vai aposentar um cara que não tem nada com isso. Então, fizermos uma solução possível, um esforço conceitual brutal, para tentar chegar numa definição que fosse útil. Então, o mínimo que a gente espera é que o Estado Brasileiro, que nos convocou para fazer essa definição respeite essa definição. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Estamos há quatro anos nisso. Então, não agüentamos mais. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Deixa eu dar à bronca. O que acho que existe é uma cultura antidemocrática, no Estado Brasileiro, patriarcal, de cima para baixo, etc., que estamos tentando, junto com vocês, atravessar. Mas, é muito difícil. A tendência é sermos soterrado, enquanto voz da sociedade civil e etc. Temos que, realmente, mostrar o membro, botar ele em cima da mesa e ir lá e brigar. Porque não é só dizer as coisas e a lei manda isso. Tem lei que não pega. Então, realmente, temos uma batalha política institucional, para fazer valer isso. Acho que esse texto que o Pedro armou aí está correto. Ele encaminha, de certa forma, solução. Mas, o melhor era dizer: - os editais têm que ater a definição que Câmara deu pronto e acabou. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Exatamente. E cumpra-se a lei. O que a gente queria mesmo, Marcelo, poder de cadeia, xerife. Adoraria.   

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Só lembrando que temos algumas inscrições. Na verdade, estou recuperando, aqui, Ana, temos algumas limitações. Emanuel, só para fazer um aparte antes. O que acontece? Existe um decreto que instituiu o conselho e dentro da estrutura do conselho existem os colegiados. O próprio plenário do conselho já definiu quais são as atribuições do conselho. Eu até posso ler para vocês, fui recuperar, estou com ela, aqui, a gente faz uma leitura breve. Isso vamos retomar na reunião seguinte, quando discutirmos o regimento interno de cada colegiado. É óbvio que na discussão desse regimento interno algumas coisas poderão ser incluídas, desde que elas não confrontem, não entrem em colisão com o decreto e com o regimento do conselho. Então, algumas coisas são possíveis, outras o poder de polícia não sei se vai ser... Então, precisamos sempre nos atermos a essas questões, a esses pontos. Vou passar a palavra ao Emanuel, vamos ouvir o que ele tem a dizer. Eu posso ler para vocês as atribuições de vocês, inclusive, tem na pastinha que vocês receberam o regimento do plenário. No Artigo 10º e Artigo 9º tem todas as competências e composição, se vocês quiserem dar uma olhada. Mas essa é uma discussão que vamos ter lá para frente. Emanuel. 

O Sr. Emanuel José Franco Ferreira (Região Norte): 

Só um minuto para mim. Porque muita coisa o Edgar falou que eu ia falar e, agora, só resta um minuto. Acho extremamente coerente a coisa levantada pelo Barja, agora, parece brincadeira. Há quatro anos ou cinco anos atrás definimos um elenco de propostas de campo de atuação das artes visuais. De repente, a gente retorna a uma discussão que é, talvez, pautada ou respaldada, por um determinado grupo, que está tentando se estabelecer dentro da arte digital e que, evidentemente, fez parte do contexto e da discussão da proposta que foi feita dos campos das artes visuais naquela ocasião. Isso causa medo porque, na realidade, em cima disso vêm editais da Petrobrás, editais do Correio, estabelecendo isso. Tenho medo daquela febre, há alguma tempo atrás, que todos os editais eram destinados a artistas novos. Parecia que não existia artistas velhos. Todos os editais eram artistas emergentes, artistas novos, etc. e tal, talvez, até para contemplar determinados curadores que tinham influência nesse campo. Acho que tem que ser contemplado qualquer idade, qualquer vertente. Nós lutamos para isso, estamos a quatro anos discutindo isso. Não vejo, em nenhum momento, nenhum espaço para esse tipo de colocação, de penetração de separação do sentido. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Bom, acabaram as inscrições. A Ana queria finalizar e o Bruno e o Wagner para encerrar. Então, Ana, Bruno e o Wagner. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Como redação aqui, quer dizer, pode ser outra, mas só é possível incentivar, proteger e valorizar, mesmo que na ação sejam outros verbos, que acabem equivalendo a essas mesmas questões, através de recursos. Só se pode agir, só se pode expor, criar, circular, publicar, etc., etc., etc., mediante recursos. Então, mesmo que seja redundante, mais adiante quando tem a questão econômica lá, eu, penso nessa redação, aqui, também. De ter qualquer coisa equivalente melhor do que isso, uma coisa que complemente isso, ok, mas era apenas isso. Quando já pensei em recursos é porque reconhecer significa, não é dizer: - tome, faça. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Como eu tinha começado a fazer essa reflexão que a gente ao nos movimentarmos, que sejamos amplos o suficiente, que levemos em conta as outras instituições. Que não seja, apenas, com relação à Petrobrás. Que levemos em conta todas as demais instituições. E que de, alguma forma, sinalizemos no sentido, de que o ministério, com isso, saia fortalecido. E registrar que recebi o e-mail do Serafim, lamentando em não poder estar, aqui. Depois passo o e-mail e leio para vocês. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Wagner, para a consideração final.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Acho que esses dois editais estão me cheirando à gripe suína. Fiquei, um pouco, preocupado com isso, por isso trouxe esse assunto, porque o sintoma é pior que o problema, do que a doença, no caso. A doença é que a própria Câmara Setorial não soube politicamente lidar com essa pseudo-divisão, porque não há divisão. Há um grupo, conforme foi dito pelo Emanuel, tentando se afirmar dentro do cenário, se auto-excluiu. Eles não foram excluídos. Então, esse grupo começa a fazer um movimento de fragmentação. Queria para concluir, dizendo que o sintoma e pior do que a doença, vai haver uma reunião, até fui convidado a participar, como é Bruno? O Bruno pode dizer melhor do que eu. 

O Sr. Bruno Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Vai haver uma reunião, na semana que vem, no dia 20, para se fazer essa reflexão, foram sugeridos nomes, nomes desses grupos e nomes que sugeri, pessoas que trabalham com arte/tecnologia e que, inclusive, vão além. Porque a questão da arte/tecnologia per si, você pode trabalhar o high-tech e você lowtec, você pode trabalhar o conceito de arte/tecnologia que é o caso de uma dessas pessoas, que vem a ser um abuse que é do porto digital e que, por exemplo, é uma referência internacional, a partir do lowtec sobre o direito autoral, a partir do trabalho dele, que é uma interface de segmentos entre música e artes visuais. Ele é uma dessas pessoas, o Barja, eu, vamos estar, aqui, e Bia Medeiros, Patrícia e Lucas Bamobosi. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):

Só para concluir, acho que o Bruno pode explicar melhor isso para a gente, num outro momento. Eu não gostaria de ir para essa reunião sem fechar, aqui, uma posição da nossa antiga Câmara, que produziu esse documento. Então, queria ir para essa reunião, como um dos porta-vozes da Câmara, entendeu? Eu não vou lá dizer a minha opinião. Gostaria de ir com essa responsabilidade. Entendeu? Defender a posição nossa, aqui.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Bom, então, ta. O plenário, pelo que entendo, precisa discutir, um pouco mais, a fundo essa questão. Talvez, não fosse o caso de passarmos para frente e deixarmos esse ponto para depois? Hoje. Até para vocês afinarem algumas questões, alguns pontos.  

O Sr. Wagner Barja (Coordenador do CNPC):     

Obrigado por você ter aberto espaço, porque acho que todos nós estamos preocupados com isso. Agora, acredito que o texto da Câmara já é um documento e tem que se fazer valer. É essa a opinião de todos aqui. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, vamos fazer o seguinte: - temos essa diretriz que é: - o reconhecimento amplo da experimentação em artes visuais... a diretriz mantém ou ela, também, será alterada? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

A diretriz se mantém. Acho que inclui aquelas ações que o Pedro colocou. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, vamos fazer o seguinte: - a gente deixa em suspenso, vamos deixar em suspenso tanto a diretriz, quanto a ação correspondente a essa diretriz e o Pedro vai tentar chegar numa redação, mas a gente volta, no final, para discutir essa questão. Nem que se estenda, um pouco mais, nessa questão, mas acho que ela é realmente importante, para finalizarmos. Então, a diretriz seguinte. Estímulo à inserção de novos artistas no circuito das artes visuais. Sem destaque. Ação. Desenvolver seleções e programas específicos para artistas em início de carreira. Sem destaque. Buscar articulação com as instituições públicas e privadas para a criação de espaços nas programações para artistas em início de carreira. Sem destaque. Diretriz seguinte. Reconhecimento e apoio ao ensino informal, que proporcional relevante contribuição para a formação prática de técnicos e artistas. Sem destaque. Passemos à ação. Criar bolsas específicas para mestres e aprendizes e incentivar a promoção de ações para o ensino informal, abrangendo a variedade de linguagens artísticas e a diversidade de espaços. Sem destaque. Passemos, agora, ao eixo três. Universalizar o acesso dos brasileiros à fruição e à produção cultural. Temos aí algumas diretrizes. A primeira dela. Estímulo à aplicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte (PCN-Arte) nos projetos pedagógicos da rede nacional de ensino pública e privada, desde a educação infantil até o ensino médio. Nenhum destaque.Passemos as ações. Buscar parceria com o MEC para a realização de seminários em todos os estados brasileiros, para a discussão do PCN-Arte, resultando na publicação de material a ser distribuído para todas as secretarias estaduais e municipais de educação, a fim de que estas encaminhem para as escolas de sua localidade. Algum destaque? Nenhum.Próxima ação. Mapear e contribuir na qualificação da oferta de ações educativas nas instituições culturais, para que estas possam servir de complemento às atividades realizadas em sala de aula. Sem destaques.Produzir material bibliográfico em diversos formatos, com temática do campo das artes visuais, para distribuição na rede nacional de ensino pública e privada, a fim de incrementar e atualizar o conhecimento sobre o campo no Brasil. Sem destaque. Criar em parceria com o MEC, fórum virtual de debate permanente sobre estratégias e aços para a formação e prática do professor que ensina arte. Um destaque. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Marcelo, tenho um destaque nesse: - produzir material bibliográfico em diversos...
O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Na anterior, não é? O Criar em parceria com o MEC, ok, sem destaque. Vamos passar até o final dessas diretrizes e a gente retoma. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):     

Só um depoimento e até falando com a Vera, que conversarmos no intervalo do (ininteligível). Por dois anos consecutivos escrevi no edital da Petrobrás, um projeto que tratava de artes em Alagoas, de um modo geral, amplo, onde até o plano de aula e de tudo que seria feito, exposição ambulante, enfim, um material muito inspirado naquelas caixas de cultura, do Itaú Cultura, que é bem prático, que é isso, que é aquilo, quer dizer, o projeto já aprovado pelo MinC, enfim, já estava com número de PRONAC, etc., por dois anos consecutivos, por exemplo, o projeto não foi aprovado. E tinha toda a pertinência de atender a esses itens. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):       

Está certo. Obrigado Ana. Dando encaminhamento, aqui, a diretriz seguinte: - Difusão da educação patrimonial. Algum destaque? Nenhum.As ações. Incentivar a pesquisa, por meio de editais específicos e a publicação sobre o patrimônio etnológico e arqueológico nacional. Sem destaque.Incentivar a inclusão da disciplina “educação patrimonial” nos ensinos fundamental e médio, de forma a integrar a comunidade nas atividades escolares. Sem destaque.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Desculpe. Coloco um destaque no incentivar a pesquisa, primeiro. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Diretriz três. Incentivo ao desenvolvimento de ações educativas em projetos expositivos, com a participação de professores de artes visuais. Sem destaque. Ação. Implementar e ampliar setores educativos nos museus, centros culturais e instituições afins, com contratação de pessoal especializado, como estagiários dos cursos de artes visuais e profissionais da área. Sem destaque. Diretriz quatro. Requalificação de espaços culturais já existentes, bem como criação de novos onde necessário. Sem destaque. Ações. Estabelecer programas de bolsas-estágio e bolsa-trabalho para a contratação de profissionais. Destaque. Ação seguinte. Conferir a esses espaços um caráter multiuso, buscando contemplar a realização de projetos de pesquisa e de formação profissional, como cursos e oficinas sobre as mais diversas áreas da produção artística, das performáticas às tecnológicas. Sem destaque. Apoiar espaços culturais geridos por coletivos de artistas comprometidos com programas complementares de difusão e compartilhamento de bens culturais, bem como cursos de arte para a comunidade. Sem destaque. Diretriz seguinte, cinco. Criação, reconhecimento e atualização de cursos de artes visuais (bacharelado e licenciatura) nas instituições de ensino superior, especialmente em regiões carentes dessas ações. Sem destaque. Ações. Incentivar a criação, pelo Ministério da Educação, de dotação orçamentária para a formação de acervo bibliográfico afim nas instituições de ensino superior, bem como para infra-estrutura acadêmica. Essa palavra “incentivar a criação pelo Ministério da Educação”, estamos trabalhando com outro órgão e essa palavra “incentivar”, talvez, não seja a mais adequada. A sugestão é: - sugerir ou estimular. O que vocês acham? Recomendar? Podemos colocar em votação essa daqui? Então, ficou, aqui: - Recomendar a criação, pelo Ministério da Educação, de dotação orçamentária para a formação de acervo bibliográfico afim nas instituições de ensino superior, bem como para infra-estrutura acadêmica. Não é? É a ação um da diretriz cinco. Ok? Então, em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Sem manifestação. Por unanimidade aprovada à redação. Ação seguinte. Incentivar a ampliação, pelo Ministério da Educação, dos programas de fomento à criação artística, com atenção ao âmbito das universidades, por meio da concessão de bolsa/trabalho/arte. Alguém queria fazer uma observação?

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Não. Era só para chamar o pessoal que está fora, porque acho que essa discussão está, discussões que anteriormente estávamos em conjunto no processo de questionamento. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Ação seguinte. Estimular a instrumentalização dos cursos superiores em artes com equipamentos e laboratórios de pesquisa em artes visuais. O quê? Na anterior ao invés de: incentivar a ampliação, pelo Ministério da Educação, dos programas de fomento... Então, trocar a palavra incentivar por recomendar. Ok? Então, em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Sem alteração. Aprovado por unanimidade. Seguinte. Estimular a instrumentalização dos cursos superiores em artes com equipamentos e laboratórios de pesquisa em artes visuais. Sem destaque. Estimular a implantação de cursos de educação à distância no campo das artes visuais. Sem destaque. Incentivar a criação de cursos de graduação em História e Teoria da Arte, assim como cursos técnicos nas áreas de conservação preventiva, restauro, museologia e museografia. Sem destaque. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Tenho uma observação e não sei se faço, agora, ou deixo para o final?

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Eu faço um destaque para você, Ana. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Não. Na verdade, era só relembrar a questão, que eu havia colocado, de que professores da rede pública, no caso, municipal e estadual, que não têm o direito de sair para realizar pós-graduação com o seu salário e pleitear bolsas, junto, até porque, às vezes, para você se deslocar passa a ter outros custos, então, financeira é necessário. Além de tudo, a facilidade desse afastamento, porque não se consegue com a mesma facilidade que nas universidades, esse afastamento que se torna regra, exigência: - oh, se em tanto tempo você não fizer a sua pós-graduação você corre o risco de ser demitido. Ter o estímulo, inclusive, a essa especialização. E outra coisa, quando a gente fala no (ininteligível) arte, acabaram que nunca foram adotados. E quando estamos falando, aqui, em toda uma definição de campo das artes visuais, etc. e que nos cursos superiores que têm um conteúdo, como forma geral, absolutamente deficitário é recomendarmos para a própria reestruturação de conteúdo dos cursos superiores em artes, se quisermos chegar em algum lugar. Porque podemos fazer tudo isso, podemos conseguir que o Banco do Brasil, a Petrobrás destine todos os seus recursos só para artes visuais. E vamos continuar tendo um abismo na formação dos professores, etc., etc. 

O Sr. Diógenes Chaves (Região Nordeste):  

Ana, só complementando ao que você disse, inicialmente, algumas convenções trabalhistas, pelo menos, das escolas privadas que está pleiteado isso, os professores se ausentarem para a pós-graduação sem perder o emprego e, muito menos, o salário. Dependendo do caso de convenções de determinados estados, na Paraíba, pelo menos, sei que há isso. Não sei se isso é nas escolas públicas e em outros estados é a mesma coisa, mas do que conheço tem cláusulas, tem artigos em certas convenções, que garante ao professor se ausentar.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Garante, mas não garante dele pleitear, também, as bolsas. E é difícil, no caso dos professores, conseguirem se afastar com a mesma facilidade que os professores das universidades federais fazem. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Ana, acho que aí temos dois pontos fundamentais, que não estão contemplados no texto. Então, vou sugerir é que, na verdade, a gente adota, também, a metodologia de inclusão de diretrizes. Então, acho que nesse caso seriam duas inclusões, desculpe, inclusão de diretrizes e ação. No caso seriam duas novas ações, que seriam incluídas nessa diretriz cinco. Então, sugeriria, Ana, que você redigisse uma redação, para cada uma dessas sugestões, a gente continua os destaques, abre a discussão e finaliza a discussão para os destaques que já foram elencados e a gente volta no final para a inclusão desses dois itens. Pode ser? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Então, colocado de formas diferentes a questão da...
O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Do acesso a requalificação da pós-graduação, não é? E aquele ponto seguinte que você tinha colocado. Vocês acham que contemplam colocar numa só? 

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE): 
A questão do currículo na ação seguinte, quando você falou, “a atualização dos currículos dos cursos de artes”, na ação seguinte, “estimular a atualização dos currículos”, já está contemplando isso. De repente numa redação que você não concorde podemos até mexer nessa redação. Mas, de alguma forma, essa ação já está vendo essa necessidade de atualizar os currículos dos cursos de arte. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, vamos fazer o seguinte, Ana? Então, esse aqui: - incentivar a criação de cursos de graduação em História e Teoria da Arte, você tira o seu destaque, ok? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Sim. Não tenho nenhum destaque. Só queria observar que essas coisas precisariam ser observadas com mais claramente. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Então, vou fazer o seguinte: - na seguinte que está: - incentivar a criação de cursos de pós-graduação... é nessa aqui? Ah, não é na próxima. Incentivar a criação de cursos de pós-graduação em curadoria e crítica de arte. Algum destaque? Nenhum. Aí, aqui, sim: - estimular a atualização dos currículos dos cursos de artes visuais para que eles contemplem novas linguagens, atendendo à complexidade da produção visual contemporânea. Está contemplado? Então, ok. Sem destaque. Buscar a ampliação criteriosa da oferta de cursos de formação superior (graduação em licenciatura e bacharelado e pós-graduação) em artes visuais. Ok? Sem destaque? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Não entendi, muito bem, esse ponto. De repente ele está...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 
Essa ação não se confunde com a própria diretriz? Não há uma redundância entre ação e diretriz, nesse caso? Criação, reconhecimento e atualização dos cursos de artes visuais (bacharelado, licenciatura) nas instituições de ensino superior. Buscar a ampliação criteriosa da oferta de cursos de formação superior (graduação e bacharelado e pós-graduação)? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Poderia, então, ter uma proposta, aqui, de exclusão da ação. 

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):   
É porque isso já está redundante. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Podemos colocar em votação? O plenário quer debater mais essa exclusão ou não? Então, vamos colocar em votação a exclusão da ação: - buscar a ampliação criteriosa da oferta de cursos de formação superior (graduação em licenciatura e bacharelado e pós-graduação) em artes visuais. Ok? Em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Sem manifestação. Aprovada a retirada dessa ação por unanimidade. Ana, coloquei, aqui, nessa diretriz cinco, uma inclusão sua. Quando voltarmos à discussão dos destaques vou pedir que você coloque a sua redação de inclusão, com relação a essa questão da capacitação, da requalificação. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Eu estava imaginando uma inclusão de ação, porque tem que ser outra diretriz. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Com certeza. E eu já coloquei, aqui, inclusão Ana. E aí a gente retoma. Diretriz seguinte. Incentivo à ampliação das relações das universidades com as demais instâncias de educação formal e com o conjunto da sociedade, através de atividades de extensão acadêmica em artes visuais. Algum destaque? Nenhum.Ação. Incentivar a criação de mecanismos de fomento à pesquisa e à produção em artes nas instituições de ensino superior que ofereçam cursos em artes e outras iniciativas teórico-práticas de extensão em artes visuais. Sem nenhum destaque. Passemos a diretriz seguinte.Fomento à troca de informações entre artistas individuais, grupos, espaços independentes ou autogeridos e instituições culturais especializadas. Nenhum destaque. Ação. Realizar mapeamento das instituições e demais agências culturais individuais e coletivos em todas as regiões do país, com a criação de um sistema nacional integrado de informações sobre a produção artística e teórica em artes visuais, veiculando registros de textos e imagens, com espaço para uma agenda que divulgue programações de todas as regiões brasileiras e ações internacionais, acessível em meio digital. Destaque. Só o Roberto? Diretriz seguinte. Ampliação do número e qualidade dos equipamentos básicos para o setor das artes visuais (ateliês, laboratórios, bibliotecas e acervos) nos municípios. Mas, aqui, é só municípios. Não contempla Estado. A gente só coloca distrito, quando está contemplada a questão estadual, para fazer uma equiparação, tratamento igual. Ações. Estimular o estabelecimento, por parte dos municípios, de cota mínima anual para aquisição de publicações sobre artes visuais, a fim de integrar o acervo de bibliotecas e espaços culturais. Destaque? Só o Roberto. Ação seguinte. Incentivar a adequação física dos equipamentos de cultura, por parte dos municípios, para que se tornem acessíveis a pessoas com deficiência. Sem destaque. Ação seguinte. Estimular a implantação em todos os municípios brasileiros de pelo menos uma biblioteca pública, dotada também, de um tele-centro, capaz de promover a inclusão digital da população e seu acesso qualificado aos conteúdos de artes visuais. Sem destaque.Garantir o funcionamento de espaços culturais públicos (bibliotecas, museus e centros culturais) nos finais de semana. Sem destaque.Voltemos, agora, ao início do eixo três, para avaliarmos os destaques. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):
Marcelo, só uma questão de ordem. Acho que seria interessante chamar o Bruno e o Barja para a discussão, porque são pessoas centrais para estar participando. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
As meninas vão tentar localizá-los, mas aí a gente vai... Só lembrando, Roberto, que vamos tentar localizá-los, mas... 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    
Não. Mas, é uma questão que vai além disso. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Se for pedir a Bruno, Barja e Ana Glafira a gente termina agora. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Na diretriz um tem um destaque do Roberto. Na ação: produzir material bibliográfico em diversos formatos com temática no campo das artes visuais, para a distribuição na rede nacional de ensino público e privada a fim de incrementar e atualizar o conhecimento sobre o campo no Brasil. Por favor, já com a proposta de redação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Na verdade, aqui, notei uma série de proposições e ações que parecem que chega, assim, a uma rampa para ir além. Uma coisa assim, um ideal. Por exemplo: - produzir material bibliográfico... Aí lembrei da discussão da Câmara, até foi o Barja que colocou, acho que, também, o Albio...

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  
É para otimizar. Essas questões foram definidos membros da Câmara Setorial de Artes Visuais e do Livro para discutirem juntos. Eu discuti junto com a Câmara do Livro, talvez, por isso que ele esteja estranhando. Mas, foi um consenso nosso. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Eu só de acordo. Mas, e que me pergunto assim: - produzir material bibliográfico em diversos formatos com temática e tal. Então, é assim: - produzir material? Quem? 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  
Sim. Podemos otimizar essa redação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Certo. Acho que é só uma otimização, porque, assim, parece que quando a gente lê em algumas ações dessa está muito no ideal, assim: - produzir o melhor possível em qualquer forma e formato das linguagens... Eu notei uma coisa que é só mesmo uma questão de... Porque a pergunta que faço e para responder a uma...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   
De verdade, Roberto, a sua pergunta procede porque, na verdade, o verbo aí estaria bem pragmático. Produzir você está colocando no prelo já de estimular a produção. E aí eu teria uma pergunta também: - quando você se refere à material bibliográfico essa expressão abrange material didático em geral? Ou material bibliográfico, livro? 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 
O que foi discutido foi com a Câmara do Livro. Talvez, esteja mal redigido. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Por isso me estimulei a perguntar. É dúvida mesmo da abrangência do significado do nome bibliográfico. Material bibliográfico é publicação de livros. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
E, Pedro, se está dizendo que é para a distribuição na rede de ensino público e privada deveria ser didático. E uma observação que poderíamos fazer, aqui, seria: - os conteúdos em artes visuais desenvolvidos, também, para atender aos deficientes visuais. Porque há, hoje, todo um desenvolvimento de conteúdo para que você através de textura, através de exercícios imaginativos, etc., todo um desenvolvimento para a inclusão do deficiente visual nas artes visuais. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  
A sua sugestão seria: - produzir material didático em diversos formatos...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Tem que acrescentar o “didático” e de colocar, também, conteúdo...
O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 
Agora, lembrei porque o formato é esse, só que ficou mal redigido. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Não é produzir. É incentivar. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Incentivar a produção de material didático em diversos formatos... Aí entra a questão que a Ana colocou? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Em diversos formatos atendendo também... Não sei como é politicamente correto. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Estou vendo uma coisa muito ampla aí. Está demais grande. Como é que é? Incentivar a produção de material didático em diversos formatos. Só isso aí já é um trabalho de anos. Então, vamos continuar na leitura: - incentivar a produção de material didático em diversos formatos com temática no campo das artes visuais para a distribuição tal. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Em diversos formatos atendendo, também, a pessoas com deficiência... 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Isso pode ser no final do texto. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Ou no final coloca uma vírgula e contempla tudo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Então, isso aí é relacionado direto com a parceria do MEC? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Mas, isso independe, Roberto. Por exemplo: - o projeto que citei, que por dois anos consecutivos eu propus a Petrobrás, por exemplo: - Projeto do Sebastião Salgado que durante sete anos desenvolveu o êxodo. É um material tão fantástico e o que está produzido, didaticamente, ali... Por exemplo: - as caixas de cultura que o Itaú Cultural desenvolveu? É um material que as escolas deveriam absorver e todas receberem. E não necessariamente. E didaticamente se você pegar está perfeito. O material que foi produzido didático pela Bienal da Antropofagia, por Paulo Refianofe é um material perfeito. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, ficaria dessa forma só colocando a observação que a Ana fez, no final, sobre as pessoas com deficiência? Então, vamos lá Neto. Incentivar a produção de material didático em diversos formatos, com temática do campo das artes visuais, para distribuição na rede nacional de ensino público e privada a fim de incrementar e atualizar o conhecimento sobre o campo no Brasil, que contemplem, também, pessoas com deficiência. Ok? Contemplado? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

Contemplado. Deixa eu só fazer uma pergunta, porque há uma mudança ali para o outro item. Isso está atrelado a uma parceria com o Ministério da Educação é isso aí? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Não. É o exemplo que eu acabei de dar para o Roberto. Você com pessoa física pode desenvolver um material que de repente pode vim a ser adotado por uma escola. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Nesse caso você pode, inclusive, ter um recurso, inclusivamente, do campo da cultura destinado a produção de material didático. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Era isso que eu ia citar. Porque todo o projeto de artes visuais, hoje, que se preze, tem uma ação educativa que contempla esse item aí. Talvez, não na proporção devida, mas...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Ok. Podemos colocar para votação? 

O Sr. Emanuel José Franco Ferreira (Região Norte):       

Acho que tem que completar deficiência física? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):          

Não, não. Envolve todos os tipos de deficiência. Bom, então vamos colocar em votação? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

E espiritual também.

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Ali o termo politicamente correto não seria necessidades especiais? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Não, não. É esse agora. O último, agora, é pessoas com deficiências mesmo. Vamos lá. Vamos fazer a leitura e colocar em votação. Incentivar a produção de material didático em diversos formatos com temática do campo das artes visuais para a distribuição na rede nacional de ensino público e privada a fim de incrementar e atualizar o conhecimento sobre o campo no Brasil que contemplem, também, pessoas com deficiência. Suficientemente debatido em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Nenhuma manifestação. Aprovado por unanimidade. Essa diretriz não tem mais destaques. Contudo, na seguinte: - difusão da educação patrimonial... Temos destaque do Roberto na ação, incentivar a pesquisa por meio de editais específicos e a publicação sobre o patrimônio etnológico e arqueológico nacional. Por favor, Roberto. Pode falar, de ordem.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Quero comunicar ao plenário que, nesse momento, estamos na página 9, então, produzimos muito mais que durante a manhã, que só fizemos quatro páginas. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Mas, é que tinham mais pontos anteriores mais polêmicos. Esse ponto eu lembro que, na parte da manhã, inclusive, excluímos uma parte lá que falava, justamente, do etnológico e arqueológico. Então, acho que podia voltar à discussão, aqui, nesse sentido porque, aqui, estamos falando da difusão da educação patrimonial a diretriz e a ação é: - incentivar a pesquisa por meio de editais específicos e a publicação sobre patrimônio etnológico e arqueológico. Então, gostaria de colocar isso em discussão. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):    

Acho que tem que manter isso aqui. Isso, aqui, é uma das lutas do Sérgio Franco na história, ele não está presente, mas eu... Agora, toda a divergência política que tenhamos estou do lado dele nessa situação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Mas, será que a gente... Não lembro agora, no momento, qual foi á anterior que excluímos. Mas, tem alguma relação com essa?  

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  

Não. Lá resolvemos ampliar. Porque quando estava colocando arqueologia, antropologia, sociologia aí estava restringindo. Era outra história. 

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):    

E lá era preso a artes visuais. Nesse, aqui, estamos falando de educação patrimonial. Então, é importantíssimo deixar, bem claro, esse etnológico e arqueológico.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):                     
Não, então, de acordo. Só queria colocar em discussão para ter certeza.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):       

Ok. Então, ficaria dessa maneira mesmo? Sem o destaque? Então, retirado o destaque do Roberto, mantém essa ação. 

A ação seguinte, na verdade, é uma diretriz seguinte, que vai ter uma ação com destaque, é a diretriz quatro...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Desculpa. No: - incentivar a inclusão da disciplina educação patrimonial... Posso destacar? Desculpa. Não, mas falamos do incentivar a pesquisa. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):    

Agora, é: - inclusão da disciplina educação patrimonial nos ensinos fundamental e médio de forma...

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):   

Mas, não teve destaque.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sudeste): 

É que eu gostaria de fazer um destaque rápido. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

É que está errada a formulação. Porque você não pode incentivar uma coisa que nem foi instituída ainda. Então, é incentivar no sentido de incentivo? Então, não pode. Então, é recomendar.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Então, queria destacar, junto com esse conjunto, aqui, acho que aponta aí uma importância da cadeira do IFAM dentro do colegiado. Um dos pontos que destaca a importância do IFAM. Porque está falando, diretamente, então, de educação patrimonial. Só que não é só aqui, são vários pontos. Mas, aqui, é que justamente, agora, que estamos discutindo isso, então, aponta... Eu destaco, afirmar, novamente, essa necessidade do IFAN e depois, também, do IBRAM. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):     

A pertinência desse item aí se dá porque, hoje, podemos nem ligar, muito, para isso, mas somos patrimoniáveis. Então, é alto referente o item, embora arqueologia e outras, como está ali no outro item, arqueologia, etnologia, enfim, são referências importantes para as artes visuais. Não só como produção atual de ser uma referência, mas como a própria estrutura museal. Então, isso tem que ser, inclusive, uma coisa desmembrada, está muito vago. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):             

Só queria fazer uma citação rápida de exemplo: - em Florianópolis tem o Museu Vitor Meireles, que é dessa parte do IBRAM e eles, periodicamente, fazem uma oficina com a comunidade, com professores, justamente, com essa nominação, educação patrimonial. Então, acho pertinente. Porque acho que, de alguma forma, abrange aí praticamente o IFAN e o IBRAM, praticamente os dois. 

O Sr. Emanuel José Franco Ferreira (Região Norte):    

Por exemplo: - está se falando em recomendar a inclusão da disciplina educação patrimonial, etc., etc., etc. Só uma pergunta, assim, uma curiosidade: - na realidade, essa disciplina educação patrimonial está inclusa nos cursos de pedagogia, licenciatura em artes, etc. e tal, para que você possa sugerir a inclusão dessa disciplina no ensino médio? Quem vai ministrar essa disciplina? Qual a formação de quem vai ministrar a disciplina? 

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):   

Olha, em alguns cursos da licenciatura em educação artística a educação patrimonial é contemplada. Pelo menos, em um semestre ela está ali. Agora, o problema são os pedagogos. Os pedagogos, agora, que estão começando a ter, pelo menos, um semestre de educação artística e dentro desse semestre de educação artística estão sendo contempladas artes visuais também. Agora, educação patrimonial depende muito da ementa que o professor vai redigir para esse curso de pedagogia. Agora, dentro daquela formação de educação artística o educador artístico é preparado para trabalhar do ensino fundamental ao ensino médio, ele tem, pelo menos, um semestre de educação patrimonial. 

O Sr. Emanuel José Franco Ferreira (Região Norte):  

Então, já está praticamente sustentável isso, já está amparado isso?

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):  

Sim, minimamente. Mas, o que está havendo, aqui, é que a inclusão da disciplina patrimonial nos ensinos fundamental e médio. Que, também, dependendo do currículo, que a ementa que o professor ou o PPP contempla para aquele ano ou para os seus dois anos de trabalho, referente ao ensino da arte, muitas das vezes, ele, também, discute a questão do patrimônio. Mas, isso tudo fica muito a cargo da elaboração desse projeto político pedagógico. Não é uma obrigatoriedade. Assim, como o ensino da arte é obrigatório, a educação patrimonial não é. Fica, muito, a critério da elaboração. Por isso que eu acho que quando está dizendo, aqui: - “recomendar a inclusão”, está querendo, também, que educação patrimonial seja obrigatória dentro do ensino da arte, no ensino fundamental e médio. 

O Sr. Emanuel José Franco Ferreira (Região Norte):       

É só um reforço no sentido de que a gente proponha isso, mas ter como respaldo essa...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Vou ler a redação para ver se vocês se sentem contemplados. Recomendar a inclusão da disciplina educação patrimonial nos ensinos fundamental e médio, de forma a integrar a comunidade nas atividades escolares. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):      

Sempre me chama a atenção, acho que é o momento de colocar isso, mas tenho tido a felicidade de estar perto de algumas entidades, algumas agremiações, como voluntário, Maracatu é um, o Coroado, o Terreiro da Nação Xambá, o Terreiro de Bete de Oxum e todos eles têm um patrimônio importantíssimo. E fico pensando que, óbvio que não se restringe a isso e que isso, também, é patrimônio na visão hoje. Acho que temos que contemplar, sobretudo, essa parte da memória, que é visual, nesse item. Claro que a escola é importante, que haja esse preparo, etc., mas que a gente, de alguma forma, mais adiante, possa vislumbrar uma política, que leve em conta essa memória informal. Acho que é fundamental. Então, eu não tenho o texto em mente, mas acho que deveria ser incluído e agora. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):          

Qual é a sugestão, então, Bruno? Colocar... Então, educação patrimonial, material e imaterial? Então, vamos lá. Você consegue...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Não se usa mais tangíveis e intangíveis não? Não usa mais? É imaterial e material? Sim. Então, foi substituído então. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):    

Acho que precisa de uma linha de ação ou de uma recomendação nossa, para que isso chegue ao IFAM ou o IFAM chegue até a gente. Para que a gente tenha esse conjunto. Acho que deve haver uma linha de ação que não é essa. Que vise as escolas, mas que pense todo esse universo que não é contemplado pela formalidade da escola. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):      

Uma ação mais específica do colegiado cabe. Além disso, além dessa redação uma ação mais específica.

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):      

Ainda com relação à redação, bem rapidinho, onde tem “inclusão da disciplina’, talvez fosse melhor colocar “o ensino”. Porque “o ensino” é mais amplo do que “a disciplina”. Por exemplo: - educação ambiental, ela, não pretende-se ensinar como disciplina, mas como atividade que a escola... Está entendendo? E para o Maracatu, a escola pode Maracatu como ensino. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):      

Então, podemos alterar ali para fazer uma leitura? Então, vamos lá Neto. Recomendarem a inclusão do ensino... educação patrimonial, material e imaterial...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Queria fazer uma colocação de complemento. Não é que o Bruno falou ali de material e imaterial e aí lembrei que o IFAN está lançando um edital, agora, que contempla isso, alguma coisa do patrimônio material e imaterial. É está aberto a inscrição para esse edital específico do IFAN. Não sei exatamente o que é, mas lembrei desse ponto de patrimônio material e imaterial. O negócio é visitar o site MinC, periodicamente. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Então, vamos dar uma olhada como ficou: - recomendar a inclusão do ensino da educação patrimonial material e imaterial nos ensinos fundamental e médio de forma a integrar a comunidade nas atividades escolares. Ok? Suficientemente, então, debatido em votação. Nenhuma manifestação. Aprovado por unanimidade. Aprovada a redação. Em seguida temos um destaque do Roberto na diretriz quatro – requalificação dos espaços culturais, ação um: - estabelecer programas de bolsas-estágios e bolsas-trabalho para a contratação de profissionais. Vamos lá Roberto.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Aqui volta, um pouco, aquele ponto do ideal e perfeito. A diretriz: - requalificação de espaços culturais já existentes, bem como criação de novos onde necessários. E aí esse ponto específico da ação: - estabelecer programas de bolsas-estágios e bolsas-trabalho para a contratação de profissionais. Para mim está muito vago. Acho que a redação tinha que ser um pouco mais específica, porque fica de mais: - estabelecer programas de bolsas-estágios, que ideal bonito esse. E bolsas-trabalho para a contratação de profissionais. Mas, acho que, de alguma forma, teria que especificar isso. Estabelecer programas de que ordem? Municipal, regional, estadual, federal ou o quê? Ou instituições, enfim, terceirizadas. Acho que poderia especificar, não sei. Eu pergunto, também: - o estabelecimento desses programas das bolsas-estágios e bolsas-trabalho é para ser em qual ordem de governo? Mas, a pergunta fica, para mim, demais ampla. Acho que se trata, aqui, dos três órgãos do governo. No municipal, estadual e federal. Mas, acho que deveria... Eu pergunto, então: - aonde, quando, como e por quê? 

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):   

Mas, Roberto, então, na diretriz é que deveria estar especificado isso quando fala: - requalificação de espaços culturais já existentes, bem como criação de novos onde necessários. Porque todas essas ações estão se referindo a esses espaços culturais. Então, a diretriz é que deveria ficar amarrado nisso. Que espaços são esses? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):         

Como é que está? É requalificação que está escrito? E profissionais, porque você não pode dar bolsa para um espaço.

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):       
Não. Mas, dentro da requalificação do espaço está a contratação de profissionais.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Mas, não está ali especificando não. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Mas, é que a diretriz e ali só tem ação, Barja. Tem que acompanhar o nosso documento aqui. Mas, então, pergunto: - a afirmação correta, então, da requalificação dos espaços culturais já existentes é da ordem municipal, federal, estadual? 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Acho que a idéia foi deixar a abrangência, seja qual for à instância. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Porque se a gente não específica a interpretação é de que é extensiva, nesse caso. É sempre mais ampla. Não posso restringir algo que em hipótese alguma tenha alguma restrição.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sudeste):    

Mas, se a gente fala especificando em termos municipal, estadual e federal já não abrange tudo? Porque para mim fica demais amplo quando leio isso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Na verdade, Roberto, é o seguinte: - se você colocar federal, estadual e municipal não vai precisar de uma interpretação para complementar esse entendimento. A própria leitura da diretriz já é alto explicativa. Então, facilita, ganha até em possibilidades de exclusão ou não. Caso haja uma interpretação equivocada. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Não. Só estou fazendo papel de questionar para eu poder entender. Então, a idéia é deixar como está? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):      

Acho que é deixar como está até por outra questão. Normalmente quando se escreve estadual, municipal, federal dá uma sensação de restrição no âmbito público. E nesse caso, aqui, ultrapassa a questão pública. É a requalificação do espaço, aqui, é tanto público quanto privada. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):     

Aponto isso aqui porque, na verdade, é superimportante esse ponto. Porque vemos uma deficiência muito forte e realmente é uma coisa que não existe o que é uma deficiência e que, realmente, tem que ser colocado em prática. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Dimensão Institucional):

Até porque uma das ações está ali: - apoiar espaços culturais geridos por coletivos de artistas... Por exemplo, uma galeria, em Maceió acabou de se transformar um setor dela em fundação, já que ela vem formando uma coleção importantíssima, por exemplo, em arte popular. Então, o setor formou e fez uma seção do acervo o que ela tornou uma fundação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Inclusive, isso é importante. E volto naquela questão do reconhecimento lá do nosso documento perante as instâncias, por que: - apoiar espaços culturais geridos por coletivos de artistas e tal, vejo que teve alguns editais, enfim, outros sistemas de fomentos que, de alguma forma, tem um contato com essa ação aqui. Mas, aí o resultado disso foi o contrário. Então, uma questão, talvez, não esteja bem claro isso. Por exemplo, acho que não vem ao caso dar exemplo. Tudo bem. Acho que é, realmente, reforçar a força que tem o nosso documento. Saindo desse selo que a gente tem.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):          

Então, a sugestão aí Roberto eu não entendi? Faz a inclusão ou não? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Inclusão do quê? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

A questão dos âmbitos municipal, estadual...Está contemplado pelo que o Pedro colocou? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Acho que está bem. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, não tem alteração na diretriz. Ok? Mas, na ação...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Acho que é só um compromisso de quem está envolvido nisso institucionalmente de fazer ter valor esse documento que estamos fazendo, que é a discussão anteriormente do conhecimento por outras instâncias.

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Eu acho assim: - se dá no mesmo e ao mesmo tempo a gente reforça a idéia de que houve, sim, essa preocupação com o municipal, estadual e à inter-relação acho que deve colocar. Eu penso...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

E o Pedro falou que tem a coisa que fica assim: - se você coloca municipal, estadual fica uma coisa mais porque, exclui as coisas de... Então, acho que nesse sentido...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Porque é questão mesmo de entendimento geral. Quando você começa a especificar parece que é restrito ao âmbito do poder público e não a questão territorial. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Acho que nesse momento merece o meu exemplo, eu ia colocar aqui, do “apoio dos espaços geridos...”, que é o seguinte: - teve um projeto de fomento que acho que foi de conexões. Aí o projeto era interessante e tal, mas tinha, inclusive, passaram alguns projetos que fala, aqui, de espaços culturais geridos por coletivos de artistas comprometidos e tal, mas tem uma coisa que, assim, tem projetos e grupos que acho que aquele levantamento dos projetos e dos programas que vem acontecendo no Brasil, que acho que vai ajudar nesse ponto que é o seguinte: - de conseguir, realmente, valorizar os programas ou coletivos de artistas que vem atuando já há algum tempo. E aí acho que vai, realmente, colocar esse ponto em prática mesmo. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):       

Roberto, queria entender. Você está propondo uma espécie, pontos de artes visuais, assim, como tem os pontos de cultura? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Não, não. Bom, não vou entrar nesse ponto, porque para mim é, um pouco, não entendendo muito bem os pontos de cultura. Mas, o que coloco, aqui, é que haja uma valorização, afirmo e falo de novo, que haja uma, não sei se é valorização, mas uma atenção devida ao documento que estamos fazendo. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade – Artística):        

Talvez, colocar “tanto público como privada”, desse a margem de pensar que, estimular e...
O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

O ponto que eu queria trazer não era nenhum problema de público ou privada. É só uma questão mais abrangente...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):       

Roberto, queria fazer uma pergunta operacional mesmo para encaminhamento. Essa questão que você colocou pode ficar no âmbito da recomendação ou você quer manter, garantir isso no texto?

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Não. Exato. É uma recomendação Marcelo. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Então, ta. Nesse caso a ação um que é: - estabelecer programas de bolsas-estágio ficaria retirado do destaque?

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Ficaria retirado. Eu coloquei o destaque só para discutirmos e ficar mais claro no geral. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, retirado o destaque passemos para a diretriz seguinte que é a cinco. Já fizemos duas alterações, não tem destaque, a Ana propôs...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Roberto só uma coisa: - na ação segunda da quatro, uma coisa ficou, aqui, estranha minha gente: - sob as mais diversas áreas da produção artística das performáticas às tecnológicas. Quer dizer, performance, tecnologia e tal, quer dizer, já está dentro muito de arte contemporânea. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):       

Eu já vi muita gente fazer performance tecnológica.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Sim. Então, e eu digo assim: - se fosse das pinturas de flores a arte tecnologia está estranho. Talvez, pudesse ser área da produção artística e ponto. Riscar o resto.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Eu também concordo. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Foi a melhor sugestão. Pode ser? 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Às vezes, a ânsia de dar um exemplo tu acabas alarmando os gansos. Pondo para discussão coisas que não tem haver. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, olha lá. No item quatro: conferir a esses espaços um caráter multiuso. Nós vamos retirar o que está depois de “produção artística”. Ok? Tudo o que está depois da “produção artística” a gente retira. Substitui a vírgula por um ponto. Ok? Então, vamos colocar em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Sem manifestação. Aprovado por unanimidade. 

E aí no item cinco, na diretriz cinco, a Ana sugeriu uma inclusão que é aquela relativa à “capacitação”, que diz respeito aos professores e diz respeito a pós-graduação. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Não sei se essa redação é a melhor, mas escrevi o seguinte: - permitir que professores de ensino fundamental e médio realizem pós-graduações recebendo, além de seus salários, as bolsas disponíveis, as bolsas de pesquisas disponíveis. Não sei se essa é a melhor redação, mas o conteúdo seria esse. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):       

Ana, acho interessante o que você fala, mas assim, normalmente quando você recebe uma bolsa você pode continuar com o seu salário sem trabalhar, fazendo atividade de pós-graduação.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):     

Mas, no ensino público fundamental e médio em nível municipal e estadual o professor tem que optar ou pelo salário ou pela bolsa. E a nível federal não. O professor continua recebendo o seu salário e ainda recebe a bolsa. No nível estadual e municipal ele tem que optar. Se isso mudou, pelo menos, essa é a informação que eu tenho. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Não mudou. É isso mesmo. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Eu acho que o que a Ana quer é estimular que eles façam permitindo, inclusive, que eles acumulem o salário e a bolsa. Isso é realmente uma forma de estimular. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Nivelar com a instância federal. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística): 

O que ela quer é estender os professores do ensino fundamental e médio em nível municipal, as condições nas quais são concedidas bolsas aos professores do nível superior. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

O texto, talvez, tivesse que ser melhorado um pouco.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Só tenho um pouco de medo, Ana, de conflitar com outro tipo de legislação. Na verdade, não conheço a legislação na área de educação que diz respeito a isso. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):    

A lei de diretrizes e bases...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Poderíamos recomendar.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Aí sim. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

A recomendação é válida, porque a Lei de Diretrizes Básicas da Educação, ela, privilegia o ensino superior, num determinado concedimento de bolsa com acúmulo de salário e o ensino médio, até o professor de educação artística, conheço vários que tentaram fazer e não conseguiram. Então, essa recomendação é válida. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):      
Em nível de recomendação acho que vale aí, não? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):     
Então, assim: - recomendar a equiparação nos níveis de ensino fundamental e médio...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):     

Na concessão de bolsas...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Isso. As condições à equiparação... É a equiparação das condições, não é? Das condições de concessão de bolsas aos professores dos ensinos fundamental e médio, nos moldes...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Não, não. Quem equipara, equipara a alguém. A redação não pode ser nos. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, aos moldes dos professores no nível superior. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

No nível federal. Porque superior, às vezes, a escola privada, coitada do professor da escola privada, que tem que se virar em dez para fazer pós-graduação. Então, coloca: - das universidades federais. É em nível federal que o professor tenha a...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, vamos ler a inclusão, uma ação incluída, sugestão de inclusão da Ana: - recomendar a equiparação das condições de concessão de bolsas aos professores dos ensinos fundamental é médio aos moldes dos professores do ensino superior público.

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):     

Agora, tem que comentar que quem recomenda, recomenda alguma coisa a quem. Recomendar a quem?

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Ao MEC. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Estados e municípios que são quem empregam. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Senão quiser citar o nome coloca: - a quem de direito. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Recomendar ao MEC, estados, municípios e distritos. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):       

Porque quem emprega são os estados e municípios. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Sim, mas o MEC como orientador, como Ministério da Educação, poderia até condicionar o seu repasse dos 25%, do não sei o que, não sei o que, a todas essas condições. O maior percentual que vai para a educação dos professores. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):    

Queria fazer uma observação que recai em alguns pontos que colocamos, anteriormente, que embora o MEC seja essa referência estou de pleno acordo, mas acho que é no sentido de amadurecer um pouco essa questão que vou colocar: - de que o Ministério da Ciência e Tecnologia através do CNPQ é quem fornece esses parâmetros. Então, a partir, não é ele que fornece, não é ele que determina, mas ele é a referência para esses parâmetros serem como eles são. Então, de que forma podemos refletir para que o CNPQ, que é quem vai ceder essas bolsas, ele também identifique isso como importante? Entendeu? E cabe, por sua vez, e por decorrência também. Então, essas bolsas, esses status superior é um dos paradigmas, que é historicamente dado não pelo Ministério da Educação, mas indiretamente pelo de Ciência e Tecnologia. É um diálogo. Acho interessante pontuar isso, porque não faz juízo de favor nem de compra, mas para que a gente proponha com mais densidade, porque isso é importantíssimo. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Então: - recomendar ao MEC, ao CNPQ, a CAPS, la, la...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Marcelo, queria colocar uma questão de ordem. Proponho que para otimizarmos a nossa discussão fazer um planejamento. Estamos perto do fim da tarde já e o bom é fazermos um coffee break daqui a alguns minutos para voltar e fechar o negócio. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Na verdade, vai ser colocado, aqui, eles vão montar... Na verdade, vou ser sincero com vocês: - nós estamos tão tonto com essa convocação dos colegiados, achar todos vocês, nomear no Diário Oficial, então, a gente sonha com vocês, a nossa equipe sonha com vocês todas as noites, pesadelo, então, a gente fica com essa convocação eterna, mas às 17h eles vão montar o coffee break, eu já ia colocar para vocês, a hora em que eles colocarem a gente faz uma pausa de dez minutos, vocês são muito indisciplinados vão demorar 15, então, vou sugerir 10 minutos. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):       
Mas, é porque tem uns pontos no início que a gente com o Emanuel...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Estamos com problemas no computador, voltou a ter problemas. Bom, essa era a questão, estou procurando, aqui, mas essa é a questão que você colocou, não é Ana? Então, na verdade é uma sugestão de inclusão da Ana. Eu sugiro que a gente passe para frente até recuperarmos o computador, quando recuperarmos a gente coloca para discussão a questão da Ana.Na sete o Roberto tem um destaque na ação: - realizar mapeamento das instituições...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):       

Que até chamamos de radiografia crítica, não é? Lembra? Clarice Karan. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Estamos na diretriz sete onde teve um destaque na ação: - realizar mapeamento das instituições e demais agentes culturais...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Isso. Nós tocamos nesse assunto quando falamos do negócio da dança e do teatro que está sendo feito pelo site. Acho que dava para melhorar esse texto porque, assim como, em alguns pontos se nota uma coisa do desejo do perfeito, do ideal. Acho que, aqui, nessa ação está demais assim. Proponho: - realizar mapeamento das instituições e demais... Acho que assim, de alguma forma, fazer o processo que a FUNARTE está fazendo com dança e vai fazer nas artes visuais, mas acho que dava para enxugar, um pouco, esse texto porque ele vai além do quer tudo, ele quer o... Mas, enfim. Realizar o mapeamento das instituições e demais agentes culturais individuais e coletivos em todas as regiões do país, com a criação do sistema nacional... Que é isso que a FUNARTE está fazendo lá com dança e teatro. Acho que, na minha opinião, coloco uma sugestão de excluir a parte que fala ali: - veiculando registros de textos e imagens, com espaço para uma agenda que divulgue programações... Acho que só deixa o: - acessível ao meio digital. Porque acho que é demais querer pegar tudo e fazer, sabe? Então, a minha sugestão é tirar a veiculação de registro de texto e divulgar a programação de todas as regiões brasileiras e ações internacionais. Minha sugestão é essa. Entenderam? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   

Não concordo em retirar o “agenda” não.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Você não concorda? Mas, olha...

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  

Nós temos uma agenda nacional e não precisa ser internacional, mas uma agenda nacional de todos os salões, de tudo o que acontece no Brasil, abrir uma página no MinC ou na FUNARTE e ter toda essa sequência é tudo o que o artista quer. Ele quer saber o que está acontecendo no Brasil inteiro, se ele vai participar, quando é que abre, quando não abre, quando fecha, entendeu? Isso eu acho legal. Isso é um instrumento para o artista. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Não. E é factível. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Posso até aceitar, mas é uma questão de ver como é o funcionamento de funcionar isso na prática com a FUNARTE, porque acho que seria mais uma equipe para fazer só isso. Ou então, atribuir mais essa função. Mas, acho que, claro, é um superideal incluirmos uma agenda de exposições e salões para os artistas conhecerem. Mas, acho que, também, é uma questão de princípio de cada um de buscar o que quer, ir atrás na sua cidade, no seu estado, enfim. Tem internet, hoje, para isso, o Google completamente para isso. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):      

Só para tranqüilizar, um pouco, o que você está colocando, há um esforço integrado com relação a isso quando estamos trabalhando e pensando em construir o Sistema Nacional de Cultura. Então, no caso de um Plano Nacional de Cultura e consequentemente um Plano Nacional de Desenvolvimento para as Artes Visuais, pressupõe-se uma ação integrada. É óbvio que realizar um mapeamento das instituições vai ser necessário. Uma ação integrada de municípios, estado e união, instituições públicas e privadas, IBGE e o que vai, a ação direta dos artistas e dos coletivos, das galerias e dos ateliês para se cadastrarem. Quer dizer, de verdade, quando você fala de realizar o mapeamento você está abrindo campo para uma série de ações. Há um entendimento, por exemplo, de que para você concorrer a um edital você deva ter um cadastro atualizado. Isso é uma forma de você forçar a atualização do cadastro junto à instituição. Então, eu não teria medo em relação a isso, quanto ao volume de ações necessárias. Certo? Que é um dos pontos que você está abordando. Se há uma redação melhor, tudo bem. Mas, a questão não pode ser a operacionalização, o problema não está nisso. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):        

Acho que nesse ponto gostaria de ouvir, de repente, da FUNARTE o exemplo que ela tem dessa prática com...

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):       

Um instante só, Pedro. Pedro antes do almoço falou muito bem, quando disse que isso, aqui, é um plano para um decorrer de dez anos. Então, se é um plano para um decorrer de dez anos, então, temos que tentar abarcar nesse plano o máximo que pudermos ir. Porque se o nosso horizonte for curto a gente em dez anos, entende? Então, acho que temos que deixar isso completo, já que é com um plano de dez anos, a FUNARTE já está começando a fazer esse mapeamento das artes visuais. Então, vamos deixar completo assim, porque quem sabe se em dez anos a gente não consegue esse ideal, que para nós seria maravilhoso.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Concordo. Mas, Vera, nesse sentido gostaria, então, de uma coisa, de vocês falarem, um pouco, dessa experiência do cadastramento da dança e do teatro, um resumo. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Roberto, a gente pode falar, um pouco, você, assim, bem rápido. O histórico que temos disso começou na área do teatro e esperava-se uma adesão tímida e em um pouco mais de uma semana já havia mais de mil artistas cadastrados. O acesso a informação da parte do meio cultural para os instrumentos que o Ministério da Cultura dispõe cresceu muito nos últimos anos.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Ótimo. Era isso que eu queria saber. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Todo mundo sabe, estou chegando do Ceará, recentemente na equipe, assim como, os senhores são de vários estados, houvesse mais da ação do ministério, hoje em dia, e os artistas procuram mais. Então, o que estamos vivendo é uma, tentando tornar política pública, ações pontuais que deveriam ser políticas públicas há muito tempo. Como é o caso do cadastramento, do mapeamento, de levantamento de indicadores e informações sobre cada setores do campo de atuação das artes. Então, o relato disso a gente espera que ao longo desse ano que vem a Conferência Nacional, uma série de atividades que vai ampliar e muito, a base de dados e informação sobre a cultura. Inclusive, com a criação do sistema de informação e indicadores culturais, envolvendo universidades, envolvendo IBGE, envolvendo o Instituto de Pesquisa Aplicada. Espera-se que o resultado disso, em pouquíssimo tempo, seja um crescimento exponencial dos dados e de informação sobre a cultura. A partir daí a manutenção, a alimentação dos dados e a análise desses dados é que vai passar ser, realmente, um desafio. Porque a informação pura, o fato de ela estar disponível e não ser avaliada, analisada, interpretada e realimentada é que geraria um problema. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Esclarecido. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   
E vou até aproveitar, um pouco, para dizer do nosso processo em relação á elaboração do plano a gente, já que você tocou nesse assunto, é uma solicitação nossa, inclusive, que pretendemos iniciar o processo de consulta pública a partir de julho. Consulta pública dos planos. Do Plano Nacional de Cultura já houve. Já está no Congresso. O que estamos falando, agora, é o (ininteligível) dos cincos campos que estamos atuando, dos cinco colegiados. A partir de julho. De julho a outubro, de julho a novembro. Uma coisa que estávamos conversando com todos os colegiados é um desafio que é assim: - quais são as perguntas necessárias para o campo das artes visuais? Se vamos estimular que os municípios façam a sua pesquisa de campo, estimular. Quais são as informações fundamentais para este campo? Este é um desafio posterior, porque acho que temos que contribuir na constituição do sistema de informações. Pedimos isso ao circo, a dança, a música, ok? O IBGE pode ter várias tecnologias de pesquisa, mas ele pode não ter as perguntas ideais. Então, acho que nos cabe, também, termos essa reflexão. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):     
E vai pedir para as artes visuais também? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 
Provavelmente não vai ter. Eu estava conversando, pensando isso, a gente viu uma experiência muito engraçada no Encontro dos Mestres da Cultura Popular. Que tinha cinco doceiras, porque são mestres, uma de cada uma região do estado, e uma delas tem um barro, na cidade de Limoeiro, que ela consegue fazer de barro objetos com espessura mais fina do que um cristal, um vidro desses, e com uma durabilidade, com uma resistência muito boa. É a dona Lúcia Pequeno, de Limoeiro. O que deixou as outras doceiras em estado de polvorosa. Quer dizer, se você vai mapear essa atividade lá a característica do barro dela deveria ser uma informação importante, para identificar a arte dela. Quer dizer, só ela poderia saber disso. Da dona Branca lá da Varjota ficou louca. Hoje em dia ela manda buscar em Limoeiro um barro para fazer uma coisa mais especial, coisas desse tipo. Nunca que vai adivinhar um negócio desses. Então, nessa hora, de repente, o Bruno estava falando de pesquisa na área química que, provavelmente, veta as artes visuais do pigmento, o que seja, ou técnicas que existem de um determinado campo, em determinada região que temos que saber que perguntas são essas. 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):      
Você colocou uma questão interessante, que achei que está muito valorizado sobre pós-graduação, graduação e tudo o mais excelente. E o conhecimento formal? Como dessa doceira que tem esse barro lá. Como?   

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Isso aí é um patrimônio material? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   
Seria. No caso ele é considerado como imaterial que é para sabermos. Assim, nesse documento, já tem alguma abordagem em relação ao conhecimento informal, educação informal, nesse documento já tem. Mas, acho que, daqui a pouco, quando terminarmos essa parte, teremos outras conversas sobre este mesmo assunto, que acho que vai tocar nisso que você está colocando também. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    
Então, adiante. Eu entendo e retiro o destaque. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  
Então, podemos seguir para a diretriz oito. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Que só tem um destaque que é do Roberto na primeira ação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):      
Eu acho que retiro o meu destaque. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Que ótimo. Porque aí saímos para o coffee break. Pode ser? Então, vamos sair para o coffee break e na volta vamos voltar para a questão que ficou pendente que é a redação da Ana, daquele item específico, ta bom? E já dá entrada no eixo quatro. Dez minutos, pessoal. Bom, temos algumas questões, aqui, que ficaram pendentes. O Pedro parece que fez duas redações a respeito daquela diretriz que não tinha ações. E aí ficaram essas ações, a gente retoma, que é no eixo dois. Reconhecimento amplo da experimentação das artes visuais... E, também, ficou para a redação a sugestão de inclusão da Ana. Acho que podemos...

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):     
Nesse eixo dois temos uma proposta a ser colocada.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Além dessa...

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   
Além dessas duas que estão colocadas. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Bom, de qualquer forma vai ler as duas diretrizes e colocamos em discussão, para tentarmos finalizar. Vou colocar aqui no plenário uma questão: - agora, são 17h20, se a gente andar eu acho que até umas 18h30 conseguimos finalizar, esse é o meu objetivo, finalizar as 18h30 o documento e aí deixar das 18h30 até as 19h para fazermos alguns encaminhamentos. Em função do que foi colocado, agora, na hora do coffee break, queria fazer umas colocações a respeito da renovação do colegiado e da realização das pré-conferências setoriais, que vão ocorrer no segundo semestre. Um momento importante para a reunião e discussão das questões e, basicamente, das políticas públicas da área. Então, quero fazer a leitura dessas duas diretrizes e colocar para a análise do plenário.Então, estamos no eixo dois. Incentivar, proteger e valorizar a diversidade artística e cultural brasileira. Na diretriz um. Reconhecimento amplo da experimentação em artes visuais. As diretrizes que foram colocadas, então, as ações são: - estabelecer parâmetros norteadores para investimento das empresas públicas nas artes visuais de forma a contemplar a sua ampla abrangência. Ok? Alguém quer discutir essa proposta? Não. Então, vamos colocar em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontrão. Nenhuma manifestação. Aprovado por unanimidade. A ação seguinte. Promover ampla revisão dos critérios estabelecidos em editais públicos de fomento garantindo-se a equivalência entre os recursos destinados as artes visuais e as demais áreas. São sugestões de inclusão, não são de alteração. Então, está lá: - promover ampla revisa dos critérios estabelecidos em editais públicos de fomento garantindo-se a equivalência... e aí coloquei a equiparação no lugar de equivalência, caso colocar para análise de vocês, entre os recursos destinados as artes visuais e as demais artes. Equivalência ou equiparação? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):          

Acho que o termo técnico é equiparação. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):      

Os membros querem discutir essa proposta? Suficientemente esclarecido todos os termos referentes à redação coloco em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontrão. Sem manifestação. Aprovado por unanimidade. Tem sugestão de mais ação aí? Então, o Alexandre vai colocar. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  

Exatamente nessa diretriz. A primeira é o seguinte: - incluirmos nesse campo, aqui, como uma observação todo esse texto de definição do campo. Isso nesse texto. Nesse campo, aqui, atrás, trazer para aqui como uma observação. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Então, como seria? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   

Exatamente o que está escrito, aqui. Definição do campo. Aqui, a gente define o campo. Está entendendo? Nesse documento. Porque a coisa ficando fora da janelinha, dos escaninhos ela pode ficar como uma coisa secundária e quando ela é a principal.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  
Entendo o que você está colocando, Alexandre. Mas, queria antes, podemos até fazer essa ação tecnicamente, mas acho que convém esclarecer algumas coisas. O conteúdo final do Plano Nacional envolve ação, diretrizes, estabelecimentos de prazos e metas, envolve justificação, que envolve definições. Então, vocês receberam esse documento e a temos na primeira folha como se fosse os capítulos referentes a estrutura do plano, diretriz e ações, histórico do setor, diagnóstico do setor e pontos críticos e dados do setor para o sistema de informações e indicadores culturais. No nosso entender este é conjunto de dados necessários a composição do plano. Para justificar, estabelecer metas e para embasar a tramitação dele. No momento, em que você coloca a definição do campo como uma ação, eu não estou... Nesse caso aí ele deve ser uma definição preliminar anterior a todos esses campos de diretrizes, no meu entender. Como se fosse uma introdução. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):          
Mas, o que se pode recomendar como ação é que a partilha desses recursos, no que diz respeito às artes visuais, levem em conta a definição de campo presente nesse documento. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Pronto. Então, acho que aí seria, no caso, não é nem uma ação é um princípio. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):
 
Já feita de acordo com a definição de campo constante no plano.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Agora, quando você coloca a aplicação de recursos, aliás, não é nem aplicação. É a definição de recursos ou os recursos para as artes visuais contempla todas as ações definidas no campo presente na definição. É até um pouco diferente você dizer assim. Eu calculo a partir da definição ou eu tenho um montante e aplico conforme a definição. Há uma diferença aí entre dividir um pão ou saquear a padaria. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   

Temos que saquear essa padaria. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Exatamente. Tem que achar uma redação. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Sim, porque como ação, como estava proposto ali seria, mais ou menos, assim: - utilizar como definição para estabelecimento de recursos, para aplicação de recursos no campo de artes visuais a definição presente no documento. Ora, isso aí é um princípio, não é uma ação. Entende? 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Sim. Mas, direciona a ação. Porque o cara não pode usar outro critério. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Olha, se contemplaria: - estabelecer parâmetros norteadores para os investimentos das empresas públicas nas artes visuais, poderíamos ampliar: - das empresas públicas e dos investimentos públicos... Não aí está começando a me confundir. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Tem uma sugestão, aqui, vou colocar para o plenário para ver se vocês concordam. A sugestão que surgiu, aqui, da Vera foi a seguinte: - a gente colocar na própria diretriz essa ressalva sobre a definição do campo, a especificação: - respeitando a especificidades do campo, enfim, a gente pensa a redação. Mas, ficaria assim: - reconhecimento amplo da experimentação em artes visuais comportando todas as mídias, suportes, técnicas e linguagens de acordo com a definição de campo estabelecida por este documento. E a definição estabelecida. 

A Sra. Vera Rodrigues (FUNARTE):  

E todas as ações ficam presas a essa definição de campo. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 


Então, como ficou ali, Alexandre, contempla a sua colocação?

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  

Contempla. Isso entrando essa definição no corpo do documento. Porque isso é uma questão de princípio, porque aí está a filosofia, a política é uma política cultural, que está se estabelecendo através disso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, vou colocar, aqui, em votação a redação, fazendo uma leitura final dela. Então, a diretriz um do eixo dois passa a ter a seguinte redação: - reconhecimento amplo da experimentação em artes visuais comportando todas as mídias, suportes, técnicas e linguagens de acordo com a definição de campo estabelecida por este documento. Ok? Suficientemente debatido. Coloco em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontrão. Nenhuma manifestação. Aprovado por unanimidade. Ok? Em seguida vamos para a ação da Ana. A sua inclusão não é, Ana? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):          

Marcelo, quando é que a gente retorna para o que ficou pendente na parte da manhã, porque já está pronto.

O Sr. Marcelo Veiga (Consultor do CNPC):  

Não. A gente finaliza e aí retorna para o que ficou pendente pela manhã. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):    

Eu viajo 9h40 e tenho que sair as 7h40. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, vamos correr. Ana, essa sua sugestão de inclusão já foi votada? Eu que estou me confundindo. Então, já foi, está superado. Já foi. Ah, ficou a questão se entrava público ou federal, não é? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):       

É. Se entrava naquela diretriz ou se ela ia... Se ia para a questão econômica, como tem um eixo que trata da economia ou se ficava ali. Se ficar ali iríamos fazer outra redação em relação àquela.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Na verdade, temos alguns temas, senão quase todos, que tem um caráter extremamente transversal. Eles podem aparecer tanto numa diretriz ou em um eixo como em outro. O importante é que eles apareçam em algum lugar. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Eu (ininteligível) com aquela redação ali, quando você fala em reconhecimento e etc. 

(Fala fora do microfone).

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 

Acho que a questão não é focar na questão de recurso. A questão aí é focar na questão da educação. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Ana, acho que ela caberia, perfeitamente, aqui, na nove: - realização de ações... Na diretriz nove onde tem: - realização de ações... Na página 7. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Na realidade ele tem razão. Isso, também, passa por uma ação do Estado, na medida em que é uma recomendação para a equiparação das condições necessárias...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):    

E aqui é direto nessa diretriz: - realização de ações interministeriais para ampliação, aperfeiçoamento e atualização do quadro de professores de artes para os ensinos fundamental e médio considerando também a especialização do profissional da área. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de atuação – Assimilação Social da Produção):  

É aí que cabe.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, vou colocar, Ana. Pode fazer a transferência dessa ação para o item nove, antigo dez, da página 7? Pode ser? Se sente contemplada. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

É aquela redação? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

É aquela de: - recomendar a equiparação das condições de concessão de bolsas aos professores... Que é aquela história de...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Pode ser não é? Então, está bom. Então, suficientemente debatido o tema coloco em votação. Aqueles que forem favoráveis a mudança de uma diretriz para a outra e a retirada da diretriz atual para a diretriz atual número nove, antiga número dez, permaneçam como se encontrão. Nenhuma manifestação. Aprovado por unanimidade. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Marcelo, por uma questão de ordem. Ali na primeira parte, ainda no eixo um, na diretriz um tínhamos que...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

É. O Bruno colocou isso, ficaram algumas coisas pendentes. Eu sugiro que finalizemos o documento e retomemos a essas questões. Vamos dar continuidade à leitura. Eixo quatro, página 12. Ampliar a participação da cultura no desenvolvimento socioeconômico sustentável. Ok? Tem a diretriz um. Revisão profunda das leis de incentivo à cultura dos três níveis de governo, assim como dos editais de seleção pública com verbas oriundas de patrocínios. Eu tenho um destaque aqui. Colocar revisão profunda das leis e quando falamos em lei falamos em outro poder constituído, que é o Poder Legislativo quando colocamos a revisão dessa forma impositiva, estamos impondo uma... Acho que a idéia seria essa: - estimular e aí acho que poderia ser algo mais específico também. Pode ser constante, periódica. Então, seria: - estimular a revisão periódica e profunda das leis... Pode ser? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Até, inclusive, a atual discussão do PROFIC foi um pouco, fala dessa diretriz. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Pode ser assim? Vamos lá? Estamos no eixo quatro, diretriz um. Estimular a revisão, eu colocaria ampla e periódica ou sistemática. Acho que sistemática é melhor. Reformular a revisão ampla e sistemática. Então, ao invés de colocar revisão é: - estimular a revisão ampla e sistemática das leis de incentivo à cultura dos três níveis de governo, assim como dos editais de seleção pública com verbas oriundas de patrocínios. Como? 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):

De renúncia fiscal? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Não, mas fala de fundo também aí.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Acho que o que está posto aí é para revisar a lei e os editais. 

O Sr. Marcelo Moreira Júnior (Região Sul):  

E a seleção pública, então, ponto. As leis de incentivo a cultura, porque lei de incentivos, praticamente é isenção, não é? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
Acho que permeava em seleção pública. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Em seleção pública. Ok? Então, tiraria: - com verbas oriundas de patrocínios. Pode ser? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Porque daí abrange de alguma forma. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Pode ser? Retira lá Neto, por favor. Então, fica: - estimular a revisão ampla e sistemática das leis de incentivo a cultura dos três níveis de governo, assim como dos editais de seleção pública.

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

E de fomento. Desculpe eu dizer isso...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Isso já é a discussão do destaque, não é Marcelo? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Não, mas está dentro do âmbito do plano. Então ficaria ponto. Em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontrão. Aprovado. Bom, já pulamos, aqui, a ordem, já discutimos. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 
Só uma dúvida sobre isso. Por exemplo: - o Itaú Cultural destina o valor que ele teria de uma renúncia fiscal ao que ele quer fazer sem necessariamente ser um edital. Não é? Então, na verdade, o que estamos, aqui, falando como um problema, ampliar, qual é o eixo? Ampliar a participação da cultura no desenvolvimento socioeconômico sustentável. O que gostaríamos? O que seria o ideal? Não seria que todos os recursos e que todas as empresas pudessem destinar, via renúncia fiscal, estivessem amparados pelo Plano Nacional de Cultura? E aí uma empresa via renúncia fiscal mesmo independente de um edital de seleção pública, como é o caso do Itaú...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Ana, desculpa. Qual o exemplo que você cita do Itaú que não é público? Que não é por edital? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 
O Itaú apresenta o projeto anual que ele quer desenvolver no Instituto Itaú Cultural e, simplesmente, ele, aprova isso na lei e ele destina todo o seu recurso que pagaria ao governo para fazer o que ele quer.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Mas, o rumo do Itaú é via renúncia, mas é um edital público. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Sim é. Mas, isso é uma ação dele. Ele tem diversas outras ações que não estaria dentro... Não seriam editais. 

A Sra. Andréia Luiza Paes (FUNARTE): 
É um plano anual que eles têm. Dentro desse plano anual tem uma ação, digamos, que é um edital...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Eu estou fazendo uma pergunta. Estou levantando a questão, porque estou em dúvida. Não estou, aqui, afirmando que mude, estou levantando a questão. Porque tem situações e situações.  

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Colocando acho que é assim: - o Plano Nacional de Artes Visuais é um plano que vai ter em suas diretrizes ações e depois vai ter seus órgãos executores, inclusive, prazos, a nossa meta é incluir, também, essas questões, mas lá no âmbito do ministério vamos reavaliar algumas sugestões. Existem algumas questões que vão ser disciplinadas por leis posteriores ou leis que serão regulamentadoras do plano. Eu não sei, Ana, coloco essa questão, senão é o caso dela ser disciplinada, no caso, vai ser disciplinada pela Lei Rouanet e outras que vierem ou outras revisões que vierem nesses dez anos. Aí ficaria para algo, para uma ação mais específica, e aí coloco essa questão, se careceria dessa ação específica constar no plano.

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):    

Eu tenho uma questão de ordem a colocar. É que estamos saindo lá para a posse do IBRAM, eu e o Barja, e queremos que todo mundo assine o documento e ouça o documento. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
O documento o Emanuel está acabando de redigir, que é aquela carta que ficamos de fazer. Você podia ler Emanuel? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Quer fazer a leitura? O plenário está de acordo? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   

Não era bom terminar essa discussão, aqui, primeiro? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

Não, porque senão não dá tempo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Mas, já é tarde demais. Porque o negócio lá começou às 17h. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
Não, mas vamos tentar colher a assinatura de todo mundo e levar agora. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Acho que vocês chegam lá na hora da...

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Estamos apostando que o Juca Ferreira está lá. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Vamos partir para a leitura então? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
O Juca está lá Marcelo? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Acho que sim. Até o presidente está. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

E o Gustavo? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Também. Só um minutinho: - ofício do colegiado? Nós não temos a previsão de ofício de instrumento na previsão do regimento. Sugiro para vocês um nome: - Carta Aberta do Colegiado, Carta do Colegiado aos diretores etc., etc.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):        
Mas, não tem nada a ver com o IBRAM não. Vou só entregar ao ministro. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Não, mas é só o título. Carta aberta...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, vamos lá.

O Sr. Emanuel José Franco Ferreira (Região Norte):  

Prezados Senhores, o Colegiado Setorial de Artes Visuais instituído pela Seção II do Diário Oficial da União, através da Portaria de 08 de maio de 2009, vem respeitosamente manifestar o seu descontentamento com a possibilidade da divisão de sua representação do seu campo de ação institucional já definidos nas formas democráticas e legítimas das Câmaras Setoriais do Ministério da Cultura. Tal descontentamento se dá em face das tentativas de desmembramento desse colegiado em outro denominado das Artes Digitais, pois considera-se impossível a divisão tendo-se em conta a grande discrepância conceitual que esse ato ocasionará. Incorrendo, inclusive, no enfraquecimento econômico de nossa cadeia produtiva. Ressaltamos o exemplo ocorrido nos últimos editais de Petrobrás, da Empresa de Correios e Telégrafos, onde as artes visuais foram suprimidas dando lugar ao item específico cultura digital. Ao ensejo ressaltamos que a preservação e a parceria são fundamentais para a cultura. Reiteramos os nossos protestos de elevada estima e consideração distinta. Atenciosamente...
A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Vocês vão falar em público isso? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 

Não sei. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Imagina. Só vamos entregar. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Eu pensei que, também, ia entrar a questão do IBRAM.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):      

Isso é outra coisa. Não podemos discutir o que não sabemos. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

E aí, Wagner, é só um comentário diante do que ouvi: - o documento, a oportunidade de entregá-lo ao ministro, por ocasião da posse da Diretoria do IBRAM, é só uma oportunidade? Não tem nenhuma relação do conteúdo com a cerimônia? É isso que o Roberto estava colocando.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Não. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

E aí acho que é importante o Bruno levar esse documento, ele tem muito mais a ver com o plenário do conselho, que é quem delibera, não é nem o ministro que delibera essa questão. Quem delibera essa questão, quem delibera a construção dos colegiados é plenária do conselho, onde os colegiados fazem parte.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   

Você entende, então, que não é necessário que a gente vá entregar agora? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Não. Não estou dizendo isso. Só estou reiterando que o Bruno, como representante deste colegiado no conselho deve levar essa questão para a pauta do conselho no dia 15 de junho, onde tem sido discutida a constituição do Colegiado de Artes Visuais. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Sem dúvida. Mas, à pergunta, reitero a pergunta do Barja pelo seguinte: - você acha pertinente, necessário que a gente vá entregar isso ao Juca? Para produzir efeito é necessário que se entregue ao Juca ou é de se levar para o CNPC? Porque eu prefiro ficar. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Eu também prefiro ficar. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  

Agora, se for produzir efeito, então, é interessante que a gente vá lá. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Bruno, eu só temo, não problema nenhum entregar para o ministro isso. Deixar isso bem claro. Só que estaríamos suprimindo uma instância do colegiado. É uma instância que está imediatamente acima de vocês. E que é a instância que deve deliberar acerca dessas questões. Inclusive, moções, enfim. São questões que têm que ser levadas ao plenário. Eu acho que, sugestão, vocês poderiam fazer: - fazer essa carta e definir isso, hoje, aqui, o contexto dessa carta, o Bruno levaria, como o Pedro falou, ao plenário na próxima reunião, já que meio formaliza esse pedido para inclusão de pauta, a gente inclui na pauta da próxima reunião do plenário, o ministro vai estar, inclusive, ele é o presidente, ele vai estar e vai saber dessa questão e aí coloca no plenário faz a deliberação e faz os encaminhamentos. Inclusive, o plenário discutindo, colocando essas questões, inclusive, sugerindo aonde poderia ser enviado. Se é só ao ministro, para a secretaria executiva, enfim. Os encaminhamentos ficariam definidos pelo plenário. Pode ser? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):     

Isso como recomendação? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Ai não sei. Vocês é que vão definir o que vocês vão sugerir ao plenário.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):         
Acho que é uma questão de se fazer cumprir o documento das Câmaras Setoriais. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Posso ser bem sincero com vocês? Acho que é um pedido de inclusão de pauta no plenário da próxima reunião do colegiado. Qual vai ser o encaminhamento não sabemos se vai ser moção, se vai ser... Vai estar em pauta, vai ser discutido e lá vai ser deliberado acerca do encaminhamento. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Marcelo, queria fazer uma colocação. ´

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
Ainda com relação a isso. O Gustavo tinha dito que voltaria, agora, no final da tarde e alguns pontos dessa reunião que são pertinentes ao que está sendo discutido aqui, seria discutido com ele. Pelo visto ele não vai voltar queria saber se discutimos com você? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
É. Eu entrei em contato com o Gustavo e ele falou que vai fazer de tudo para retornar. Depende do horário que terminarmos. Se terminarmos um pouquinho mais tarde é possível que ele venha. Contudo, vou tentar monitorá-lo para ver se consigo. Se ele não vier, todas às questões levantadas podem passar para a Mesa, para mim, para o Pedro, para o pessoal da FUNARTE, inclusive, que vamos fazer o encaminhamento. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
Então, são 18h se até às 19h ele não aparecer é isso?

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Queria fazer uma colocação. A discussão sobre a posse do IBRAM surgiu, justamente, na relação que teria com o colegiado, setorial, então, agora, ou então Colegiado Setorial de Artes. Gostaria de saber senão aproveitando essa carta, inclusão de pauta lá, de se tornar claro e oficial o convite ou posicionamento do IBRAM e do IFAN, quanto ao nosso Colegiado de Artes Visuais. Porque acho que não mais relevante, mas tão relevante quanto seria esse ponto a ser esclarecido. Porque está acontecendo, o IBRAM, agora, mais do que nunca está aí institucionalizado, com posse dos diretores e tudo, então, esclarecermos esse ponto de qual é a parte que nos relacionamos com o colegiado, com a FUNARTE, com as demais instâncias do sistema.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Roberto, eu vou fazer uma sugestão também, inclusive, com relação a isso. Neste documento que vocês vão ler e finalizar, aqui, acho que pode constar o que definimos, agora, e pode constar, também, essa sua sugestão. De que forma? De que seja incluído na pauta essa discussão que o Bruno levantou, colocar ao plenário para ver se eles concordam, que sejam chamados IFAN e IBRAM, para a próxima reunião do plenário, para discutir os seguintes itens e aí lista os seguintes. Aí o Bruno tem experiência do plenário, vocês tentarem não serem muito extenso nessa pauta para o plenário, porque senão inviabiliza a reunião. Alguma coisa enxuta, sucinta, que leve em consideração esses dois pontos. Inclusive, chamando o IFAN e o IBRAM para eles exporem um pouco ou se apresentem. O IBRAM é ótimo, é fantástico. O IFAN também. Mas, o IBRAM, porque está sendo constituído agora, como item de pauta. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
O IBRAM vai fazer parte natural, naturalmente ele vai fazer parte do IFAN e do CNPC? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Os museus têm assento. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
Mas é o IBRAM? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Não é o IBRAM. É uma questão que vamos ter que definir, não está no decreto.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Assim como e urgente essa colocação do ofício, da carta que eles colocaram, agora, acho que é urgente também esse esclarecimento do IBRAM mais, assim, com o que está urgente com o colegiado, porque eles estão aí...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Podemos, então, encaminhar dessa forma? A gente faz um documento como uma carta ao plenário, alguma coisa assim, uma carta do colegiado ao plenário do CNPC solicitando a inclusão de um item de pauta e aí esse item de pauta trate dessas duas questões. Até se vocês puderem colocar, tentar mesclar, fazer uma inclusão de pauta que discuta dois itens acho que ganha muito. Até para que a diretoria se apresente do IBRAN, até uma coisa mais formal.

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):

Só uma sugestão, Marcelo, eu não sei. Aqui, estamos mostrando o nosso descontentamento, ok? Não estamos colocando em votação para eles votarem o que eles acham. Estamos dizendo: o nosso ponto é esse. Independente de vocês, o que vocês vão fazer adiante? E se colocar pauta, acho que essa carta tem que ser endereçada ao presidente e ele coloca em pauta. Não podemos sugerir essa colocação em pauta. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Na verdade, só retomando um pouco as questões do regimento interno, qualquer conselheiro, o Bruno está aqui, pode pedir, eu não lembro de cabeça, tem alguns dias, o prazo, a inclusão de itens de pauta. Então, vamos supor: - finalizou, aqui, amanhã ou hoje mesmo vocês já mandam para o conselho o pedido de inclusão de pauta, o Bruno manda como representante, aqui. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Então, o conteúdo dessa carta seria resumida, porque ali já fala do conteúdo total. E, agora, seria, então, redigida uma carta para inclusão de pauta? 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):       
Não. Aí quem vai incluir é o conselheiro Bruno. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Aí tenho duas questões para colocar para vocês ou duas alternativas. Vocês colocaram um texto politizado e aí colocar para vocês o seguinte: - como é um pedido de inclusão de pauta, talvez, sai essa questão da politização. Um simples pedido de inclusão de pauta já sugere, já se pressupõe essa insatisfação de vocês. E mais do que isso, quando esse espírito de pauta for acatado, for incluído, nós, automaticamente, passa a palavra para o Bruno. Ele pediu através do colegiado, instado pelo colegiado, ele pediu a gente passa a palavra para ele e ele, já nas palavras iniciais, coloca essa insatisfação e pode politizar o debate lá. Acho até que dá um tom mais amistoso. Mas, vocês têm essa opção. Por favor, Wagner.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):    
Acho que essa carta ela é um síntese da nossa insatisfação. Acho que ela é oportuna, no sentido de que ela é um registro, inclusive, penso que ela deva ser assinada por todos aqui, ela é uma carta estratégia, portanto, política mesmo, porque precisamos desse instrumento por causa da reunião que vai haver, convocada pelo próprio ministério com as pessoas que vão discutir a questão da divisão Câmara. Então, essa carta, na oportunidade de todos estarem, aqui, acho que, ela, deve ser assinada por todos, para que possamos estar instrumentalizados na hora de um debate. Porque é a maioria, unânime, contra uma decisão que não sabemos de onde veio, que está nos prejudicando. E o fato de ela estar inclusa no CNPC, no fórum, a maneira diplomática ou não isso não interessa. A carta vai sair, daqui, assinada por todos. Porque ela é um manifesto de insatisfação. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Porque são duas coisas, Wagner. Uma coisa...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):      
Por isso mesmo que estou te dizendo: - temos dois fóruns de discussão. Um é o conselho que gere toda a questão da política cultural. Outro é um grupo de pessoas que estão se reunindo, de uma forma que não sabemos como, e que está tentando dividir o colegiado em dois. Entendeu qual é a estratégia da carta? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Eu entendi. Acho que é coerente. A questão é que essa carta do colegiado, ela, é encaminhada, formalmente colocando o conteúdo, a matéria eu nem discuto, acho que você está repleto de razão. Formalmente falando ou procedimentalmente falando, essa carta tem que ser encaminhada ao membro representante no colegiado e ele vai fazer o encaminhamento para o conselho e depende do encaminhamento que ele vai dar. Então, ele sugere a inclusão na pauta dos itens tais, tais com base na carta editada ou aprovada na reunião tal, tal e tal. Mas, o que vai fazer incluir o item de pauta não é a carta. Você me entende? É questão procedimental. Mas, é o pedido dele. Agora, o pedido dele se vai vir essa reivindicação e com essa politização aí é uma questão que vocês vão ter que definir com ele. Agora, o conteúdo da carta o conteúdo é de vocês. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   
E para essa reunião que antecede a esse momento da reunião do conselho, acho que é importante ela estar. Porque, por exemplo: - a atitude dessas pessoas, na tentativa de deslegitimar todo o trabalho que a gente vem fazendo quando, na verdade, arte digital já está incluída, sair no edital dos Correios algo que até terminologicamente é absolutamente é equivocado cultura digital, certo? Então, essas pessoas estão, na verdade, absolutamente equivocadas e assinando embaixo de uma profunda ignorância. Sendo assim bem prática. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Uma pergunta ao Marcelo ou ao Bruno, vai ser feita, então, uma sugestão de inclusão de pauta e essa carta é entregue. A minha pergunta é: - além dessa moção da coisa da lei de incentivos, se será feito algo referente ao IBRAM e ao IFAN ou você vai formalizar, vai colocar em pauta e você vai formalizar o discurso, independente de uma carta ser entregue? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Acho que é um pouco do que o Marcelo colocou, podemos e temos a opção de tornar uma coisa só, até porque em alguns pontos são transversais, agora, penso como o Barja, balançando a cabeça, de que deve ser duas coisas autônomas que a gente, sob esse aspecto, fecha essa questão. Sobre IBRAM, IFAN abriríamos outro... 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sudeste):
Mas, você acha, então, que seria necessária uma carta, também, nesse sentido? Ou que discutíssemos? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):     
Eu sugeriria que trabalhássemos conjuntamente. Mas, assim, já correndo, você está cheio de idéias, coloca no e-mail já manda para a gente, para começar moer, porque junho já amanhã. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Eu sugiro o seguinte ao plenário: - que vocês amadureçam, um pouco, o texto sobre a inclusão de pauta, não necessariamente precisa sair hoje, se sair, hoje, enfim...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Essa inclusão de pauta tem que ser seguida, assim, de uma pequena justificativa ou só de uma inclusão.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Não, não. O Bruno pode, automaticamente, mandar para a gente e que o que vai justificar a inclusão da pauta é uma carta, é a própria carta que vai sair daqui. O que é importante é que vocês aprovem, aqui, nessa instância a expedição dessa carta. O conteúdo pode deixar para depois. Inclusive, pode deixar para depois dessa reunião, amanhã ou depois. Pode ser? Ok. Mas, importante do que assinar é vocês deixarem consignado em ata que estão aprovando essa carta, é o mais importante. Vamos, então, colocar em votação? Em votação, agora, a expedição de uma carta que vai ser endereçada ao membro do colegiado Bruno Monteiro, que é o representante do colegiado no plenário do conselho, solicitando a inclusão de um item de pauta. Ok? Então, vou colocar, aqui, para constar em pauta, vou colocar em votação. Aqueles que forem favoráveis a expedição dessa carta permaneçam como se encontrão. Sem manifestação. Aprovado por unanimidade. Como decorrência dessa aprovação vocês vão elaborar essa carta e enviar ao conselheiro Bruno. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Parece que o Gustavo já está imprimindo essa carta da moção em relação a essa que ele leu. O discurso sobre á inclusão do IBRAM e IFAM vamos fazer por e-mail é isso?

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Isso. Só que sugiro que seja no mesmo documento que vocês mandem para o Bruno. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Então, não adianta nada imprimir e assinar, agora, Gustavo. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
O mais importante do que assinar é constar em ata essa votação. Podem ficar tranqüilos, isso é o mais importante, até porque vocês podem colocar o nome de vocês lá. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Estamos colocando que não é necessário imprimir e assinar a carta, porque está faltando à inclusão da discussão do IBRAM e do IFAN no colegiado. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):     
Não. Não foi isso que foi dito não. Uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa. Queremos que essa carta, que é uma discussão, é uma celeuma, entendeu? Seja enviada do conselho ao presidente do conselho.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
São duas cartas Bruno? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
Eu acho interessante duas cartas. Agora, eu entendi Marcelo, porque seria uma cara só? Que vantagens teríamos? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Não. Podem ser duas. O procedimento é que você vai fazer o pedido para a gente em um só. São duas cartas, você sintetiza as duas num pedido só, pedindo a inclusão de um item de pauta ou de dois. Sugiro que você faça o pedido de um item de pauta.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):     
Pode ser um item com dois temas.

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
É uma questão de praticidade e tempo, não é isso?   

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Praticidade e tempo. E não terá tempo para discutir a fundo. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):   
Então, a vantagem é a probabilidade de aprovação sendo um item só. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Marcelo, então, é a inclusão de pauta com dois temas? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Pode ser. Inclusão de pauta relativa ao tema das artes visuais. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Não queria fazer essa discussão, aqui e agora, mas não posso deixar de falar. Temos uma reivindicação em relação á questão da divisão do colegiado. Não queremos que haja a divisão do colegiado, achamos que é inoportuno e ignorante. Ignorante no sentido lato, essa tentativa de criar um colegiado da chamada cultura tecnológica. Então, aí cabe carta, cabe uma atitude firme de dizer: - não é isso. Já definimos os campos das artes visuais, a arte tecnológica está contemplada, não tem nada que fazer o racha e tal. Isso é uma coisa. A questão do IBRAM é toda outra. A questão do IBRAM é uma questão protocolar. O IBRAM não tomou conhecimento do colegiado, ainda. Entendeu? Então, é mais importante o nosso representante se levantar, apertar a mão do cara do IBRAM e dizer: - olha, eu sou o representante do Colegiado das Artes Visuais e nós, a partir de agora, vamos ter uma interlocução, meu amigo. Isso é mais importante do que fazer uma carta. Então, não tem essa história. Faz uma carta se referindo a um fato, a uma celeuma que precisamos apaziguar.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Mas Edgar, parece que aí é que está a nuvem. Porque parece que o diretor do IBRAM não está dentro do CNPC, ainda. Eles não conseguiram esclarecer isso. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Então, temos outros meios de chegar a ele, através do nosso presidente. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    
Mas, de alguma forma, a carta é um processo legal de formação e tal, então...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques Vidal (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Você vai fazer uma carta para o cara te apresentando. Olha, somos o colegiado e pronto. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Então, beleza, vamos fazer isso por e-mail e vamos resolvendo e assina essa carta, aqui, e pronto. Dois tópicos. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Só uma questão, Marcelo. A nossa expectativa, por exemplo, temos questões votadas, portarias e etc., qual é a postura do ministério diante desses fatos? Em relação ao IBRAM é um braço do MinC, hoje, correto? Então, a expectativa que temos do ministério é que faça e que proceda a informação. E em relação a essas outras questões mais do que nós é o Ministério da Cultura que, também, tem que chegar para essas pessoas e dizer: - Hello, nã, nã. Sabe? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Só fazer um lembrete para vocês, aqui, Ana. É importantíssimo isso que você fala, Ana, lembrando que nessa instância vocês, também são Ministério da Cultura. Na verdade, é uma instância de participação...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Então, está liberado? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Aqui, todos nós somos Ministério da Cultura. Na verdade, essas são instâncias de fortalecimento do espaço público. E dos órgãos públicos também. Como que a gente fortalece democraticamente instituições públicas? Com a participação popular. Essa participação popular se dá através desses colegiados. O CNPC é órgão do ministério. Se o CNPC é órgão do ministério quem faz parte do CNPC faz parte, é óbvio, do ministério. Representando quem? A sociedade civil. Então, é importante porque, às vezes, e há uma, entendendo até um pouco do processo, pelo qual vocês passaram e todas as celeumas que aconteceram durante todo esse processo e nem tiro, muito, da razão de vocês em relação a isso, um hiato entre câmara e colegiado, mas, enfim, é importante termos essa dimensão de que estamos no mesmo barco, por assim dizer. E o papel de vocês é, justamente esse. É estimular, é fomentar, é instigar o poder público, já que fazem parte de uma instância que compõe esse órgão, esse espaço público. Então, nesse sentido, concordo com o Wagner do caráter político que tem que ter uma carta dessa. Acho que tem que ter um caráter político. Concordo, também, com a divisão. Talvez, tenha que ter dois encaminhamentos, duas cartas. Um pedido de inclusão de pauta e o outro, também, pedido de inclusão de pauta, contudo, na questão da divisão, também, um documento de posicionamento do colegiado. É muito mais do que um pedido de inclusão de pauta. É um documento de tomada de posição. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
Claro. Sabe por quê? Porque a gente fica sempre desconfiando desses fóruns. Porque... trabalhamos quatro anos, eu fiquei bestando dois anos, tudo bem, mas o que acontece: - tudo que a gente disse, que é a definição de campo, que e uma coisa vital, que é existencial dizer quem somos já dissemos. E aí vem neguinho e divide a gente ao meio. 

O Sr. Marcelo Moreira Júnior (Região Sul):    
Marcelo, tenho uma colocação nesse assunto. Você colocou, justamente, que nós, nesse processo, estamos fazendo parte do MinC e aí volto na discussão que tivemos antes de justamente e você nesse sentido levantou um ponto importante, para reafirmar o que temos feito que é tentarmos sair desse círculo, a nossa importância sair desse círculo que estamos aqui. Você fala que a gente faz parte do MinC e tal. Então, mas isso, na verdade, tem que funcionar na prática. Porque falar isso, de alguma forma, a gente se sente, assim, fazendo uma coisa interessante, sei lá, subjetivamente, mas isso na prática não tem funcionado. A gente volta em cada região, estado ou município e temos uma nulidade que se discute, aqui, dessa importância, dessa consideração da discussão e do plano que estamos levantando. Então, acho que essa fala de citar que fazemos parte do MinC tem que, realmente, na prática, sair desse nosso círculo. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Por exemplo, nas conferências. Quando acontecer a conferência em Alagoas e que tiver o representante do MinC lá, junto, ao Secretário de Cultura do Estado de Alagoas e o Secretário de Cultura do Município, em Maceió e se existe um titular do colegiado lá dizer: - temos, aqui, inclusive, a Câmara Setorial, fulana. Tem alguém mais de teatro? Lá em Maceió não tem. Em Alagoas eu sou a única titular de uma das câmaras. Em Recife, por exemplo, tem mais de um titular em câmaras, acho que tem circo, não é Bruno? Então, o representante que for do MinC, seja ele quem for, tem que, assim, na pontinha do discurso dele: - estou indo para Alagoas. Quem é em Alagoas? Estou indo para o Recife. Quem é no Recife? É declarar publicamente. Para que, por exemplo, Osvaldo Viega, que é um secretário, acho que o melhor que tivemos, até então, em termos de estado, diga: - não. O MinC isso e aquilo. Então, quando ele pensa no que ele vai constituir é respeito, e respaldar. É uma palavra que a antropologia e que a cultura gosta, o empoderamento. Porque do contrário ficamos nós assim, ah, ah. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Ana, deixa fazer uma colocação, aqui. Na verdade, o Gustavo vive puxando a nossa orelha, hoje vou puxar a dele, porque, normalmente, temos começado essas reuniões do colegiado colocando a pauta e, também, explicitando um pouco do processo das pré-conferências setoriais, vão ser as instâncias para discutir esse documento e, também, a renovação do colegiado. E aí colocar algumas questões relativas a essa representatividade. De que forma ela vai se dar, se vai ser regional. Mas, independente disso nada impede que existam, nada impede não, e até melhor que existam esses representantes nos estados também. Então, gostaria, essa é uma questão que podemos nos estender, um pouco, mas gostaria de dar continuidade ao trabalho e no final voltarmos a essa questão, para eu explicar para vocês qual vai ser o procedimento das pré-conferências setoriais, que acho que contempla e muito algumas questões que vocês estão levantando e, inclusive, queremos ouvir, um pouco, em cima dessa proposta que é muito embrionária, ouvir um pouco de sugestão que vocês têm para essas pré-conferências. Então, acho que vai, um pouquinho, nesse sentido. Acho que só precisamos finalizar a questão do documento e a gente parte para isso aqui. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Deixa só eu falar uma coisa dentro desse ponto. Acho que o que está em discussão, aqui, é o reconhecimento não só dentro desse pré-setorial, reuniões setoriais em cada região, acho que é um reconhecimento a nível de Fundação Cultural Municipal do estado e do município. E aí aproveitando uma coisa e urgente mesmo que, agora, até dezembro os estados têm que fazer a Conferência Estadual, os municípios têm até setembro. Então, acho que falando em prática acho que, então, seria nesse sentido, acho que nessas conferências estadual e municipal acho que os representantes, aqui, de todos os colegiados, não só, enfim, os colegiados do MinC poderiam ter uma participação ativa nessas conferências, então, iniciando já essa consideração e essa importância do documento que todos os colegiados vêm fazendo, então, pontuar isso, também, já na prática que são as conferências. De acordo? Porque acho que essa é a falta que sinto e que sentimos que não é levada em consideração que estamos fazendo nesse patamar mesmo, que é quem está discutindo política no regional, no estado e no município.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Eu não entendi. Não está sendo levado em consideração? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
É que a gente...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):      
Roberto, dá licença. Vou puxar só uma pequena reflexão, porque, assim: - está virando, um pouco, no meu entender uma interpretação das instâncias está começando a se misturar. O que acontece? Vivemos um processo, nos últimos anos, de instalação da Câmara Setorial que foi alterada a sua natureza para um Colegiado Setorial, ela era uma instância ligada a FUNARTE e passou a ser instância dentro do conselho, ela era uma instância de negociação, passou a ser uma instância formuladora e foi mantida a mesma composição até que ela venha se constituir, efetivamente, como colegiado, estabelecido em processo próprio de conformação de um colegiado. Será submetido ao Conselho Nacional de Políticas Culturais sua formulação, sua alteração, ouvindo os colegiados, como estamos ouvindo, aqui, e outras formas de consulta. Isso é um aspecto. A ação política que ela representa é vertical junto a um setor. Ela não tem, em tese, nenhuma relação com o município e nem estado. O estado e o município podem, dentro do seu papel federativo, não reconhecer sequer o Conselho Nacional de Política Cultural como formulador de política para o seu estado e o seu município. Pela autonomia federativa que cada um tem. É, óbvio, que uma instância nacional como é o conselho, tendo integrantes do seu conselho eles são empoderados socialmente pela sua participação. Isso é uma questão. Isso não implica em co-responsabilidade dos estados e municípios com essa participação. O que temos, a partir dos colegiados e a partir do conselho, são canais de controle social, são canais de participação da sociedade para, inclusive, corrigir distorções do poder público como às que discutimos, hoje, aqui. São paralelos e complementares, mas não são subordinados. Não sei se estou me fazendo claro. O integrante do colegiado não é um representante do ministério no seu estado. Pelo contrário, é um representante do setor dentro do ministério por sua ação no colegiado. Só estou esclarecendo porque o conjunto que tenho escutado me parece que à ação linear federativa e a ação vertical setorial está se confundindo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Não, mas olha só: - coloco num ponto de colaboração. Estamos fazendo um texto aqui, estamos fazendo um documento que vejo que, realmente, é a nível nacional, independente se vai aceitar ou não.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  
Eu sei Roberto. Mas, quando você colocou o caso das conferências municipais e estaduais, uma ação do conselho aos membros do colegiado junto às conferências, não haveria espaço de imposição para isso e não há possibilidade. Se o estado e o município não quiserem discutir dentro do seu espaço da conferência as questões do setor ele não discutirá. Se o estado e o município não quiser levar em consideração os temas setoriais ele não os levará. Entendemos que como espaço de reforço político é uma ação mútua. Tanto da luta social dos setores, como do reconhecimento do Conselho do Ministério com a ação dos colegiados nesses espaços de mobilização e de representação da sociedade. Daí, quando o Marcelo coloca de no final falarmos mais das pré-conferências setoriais é porque, a pré-conferência setorial equivale para a sociedade e para os setores o que a Conferência Estadual e Municipal equivale para o setor público. Entende? Porque aí são espaços de conferências livres, conferências virtuais e pré-conferências setoriais, reconhecendo a estrutura de organização da sociedade nos setores, independente do poder público. Lógico que vai haver diálogo e negociação para que uma instância viabilize uma a outra. Estamos negociando com o Fórum de Secretários Estaduais de Cultura, para que os temas setoriais componham as discussões das conferências municipais e estaduais, mas não temos como garantir. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):      
Entendi bem a posição dele. Vou até fazer uma defesa para o Roberto. Não é uma imposição, acho que ninguém pode impor, por exemplo, os estados aceitarem goela abaixo, os membros e tal. Mas, acho que podia haver uma deferência assim: - olha, existe um membro no estado, fulano, fulano e fulano. O endereço deles é esse e eles estão à disposição caso... Acho que é só isso que ele falou, que acho que essa coisa que faltou só. Não é uma obrigação, não é impor. Até porque, de repente, para o estado não interessa a ele, um estado como o meu, do Roberto Requião, que não aceitava nada até um tempo atrás. Então, é só dizer: - existem tais pessoas que atuam, de formar a colaborar com o plano, elas estão à disposição, talvez, elas sejam úteis para vocês. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Luiz, vou fazer uma colocação para vocês. Temos um problema sério para terminar esse texto. Então, queria fazer uma fala e pedir que a gente volte a retomar a questão do texto e podemos retomar no final. Pelo menos, estamos garantindo a aprovação do texto. Não, então, só quero colocar uma coisa que é o seguinte: - um dos grandes desafios do ministério é a implementação do sistema. Isso passa, definitivamente, sobre a questão do sistema. O sistema envolve, não só, os planos, mas também envolve a criação e o fortalecimento de conselhos estaduais e municipais. Qual é a meta que estamos porque, assim, o nosso coordenador-geral o Gustavo me deu uma incumbência que não conseguimos, ainda, por causa dessas reuniões que vai ser o nosso próximo passo. Qual é: - Criar um canal de comunicação com todos os conselhos municipais e estaduais. Criando esse canal de comunicação, justamente, é para fazer o quê? Facilitar o entendimento do seja o Conselho Nacional, qual é o papel dos colegiados e criar um canal de comunicação com esses conselhos. É nesse momento aí, passa um pouco pelo que o Luiz está falando, esse é o momento de que vamos tornar público e mais público ainda, e, agora, reconhecido institucionalmente através das portarias o papel de vocês. Esse é um trabalho que já está atrasado. Até que um meia culpa, já está atrasado. Só que a gente, ainda, não conseguiu implementa. Provavelmente, depois da próxima reunião do Conselho, do plenário do conselho, é a ação primordial que vamos nos dedicar. Poder ficar tranqüilo que esse é a nossa meta. Então só para finalizar, o Roberto vai, cinco segundos para você.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):     
Acho que com a tua fala, agora, esclarece bastante, porque o que eu tinha, então, nessa discussão foi de repensar a minha atuação no meu estado, lá na minha cidade porque, de alguma forma, me sentia até, então, com uma superpotência discutir isso e quando voltava lá não tinha potência nenhuma. Então, senti quando você falou, assim, de rever as minhas ações lá, porque, aqui, vejo entre nós a gente fala super... Mas, aí chega lá e não tem...Essa discussão que tem, aqui, vai por água a fio porque, justamente, não temos, somos estamos à margem. Então, acho que essa colocação aí é super essencial porque, justamente, me sinto... Agora, não sei mais se revejo as minhas ações quando voltar ou espero. Porque, justamente, assim, a gente faz um trabalho voluntário, me superidentifico com o que estou fazendo, mas, também, em alguns momentos sinto que tenho o limite de tudo, emocional e tudo, então...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Deixa eu fazer uma colocação aqui. Inclusive, vamos precisar, não só no momento das pré-conferências setoriais, por exemplo, do caráter e do potencial de mobilização de vocês, mas queremos torná-los, não só os membros do plenário, mas os membros do colegiado, referência nos municípios e nos estados, para quê? Para a instalação de conselhos, por exemplo, nos municípios e nos estados. É vocês quem vão levar, através do representante do plenário, vão levar ao conhecimento. Porque o ministério não tem como chegar sozinho a isso. Levar ao conhecimento quais são as competências e as prerrogativas do colegiado, quais são as funções, como se institui, qual é o instrumento básico, sensibilização dos poderes executivos locais, isso é importantíssimo. É essa ação que a gente quer implementar. E nesse sentido vocês não têm só um papel de vir, aqui, representar o segmento. Mas, tem o papel de se tornarem agentes que vão disseminar nos estados e nos municípios essas ações que a gente coloca em âmbito nacionalmente. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Sempre foi essa a nossa expectativa, Marcelo. Mas, para isso precisávamos, precisa que vocês nos reconheçam nessa situação. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Na verdade, a gente já reconhece. O que precisamos é ampliar a atuação e á difusão do que vocês fazem. Reconhecido vocês já estão. O que a gente precisa fazer é que eles saibam o que vocês fazem e quem vocês são. Então, isso é difícil para a gente, estamos com alguns mecanismos até de comunicação, tentando implementar mecanismos de comunicação para ampliar o papel dessas instâncias. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
Pensando tudo isso é no tempo, também, porque, talvez, não esteja, aqui, quando tudo isso terminar, esse dia de hoje terminar. Eu fiquei comovido e quero um lenço de lágrimas. Mas, é o seguinte: - tem dois pontos que são importantes e desde manhã que quero colocar e vou aproveitar essa parada, porque pode ser que não tenha outra, que é o seguinte: - a primeira coisa é que o nosso mandato, pelo que está escrito, aqui, termina em dezembro, certo? E isso é importante, porque foi levantado desde manhã. Então, que o nosso mandato coincida com a transição que vai acontecer na conferência. Essa é uma reivindicação que desde a parte da manhã está rolando. A segunda é de que tenhamos duas reuniões a mais, além da que está prevista. E isso, também, é uma demanda nossa. Porque estamos, aqui, não vou ficar até o final, essa história que estamos trabalhando há quatro, cinco anos não é verdade, porque tem um intervalo de dois anos, esse intervalo de dois anos não foi de responsabilidade do colegiado e nem de ninguém, porque é um processo político, agora isso precisa ser reconhecido e pensado. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Deixa eu fazer um aparte, pedir um esclarecimento, porque não entendi direito. É que o mandato de vocês coincida com a realização da conferência?

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional): 
De modo que na conferência façamos essa transição. Até como parte desse processo de reconhecimento do trabalho que temos realizado. Agora, fica mantido todo aquele processo seletivo que já conversarmos e discutimos em nível de conselho. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):       
É até dezembro, por quê? Porque foi uma deliberação do plenário do conselho de que o mandato de vocês seria estendido até dezembro de 2009. Isso, então, já está formalizado num documento legal. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Dimensão Institucional):  
Mas, isso foi assim, porque a conferência seria em dezembro. E a conferência não vai mais ser em dezembro. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Na verdade, aí é outra questão. Eu preciso reabrir a questão no plenário do conselho, eu não posso estender. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
Tudo bem. Mas, já que vai corrigir Desenho Industrial, que corrigisse também isso. Você está entendendo? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

É, na verdade é o seguinte: - temos algumas questões pontuais. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   

Ah, ta. Esse ponto não poderia ser aglutinado.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

É. Sem ser deliberado pelo plenário não podemos alterar. É de deliberação de o plenário estender ou não esse mandato. Agora, tem uma outra questão: - estruturamos todo o pensamento e a logística da pré-conferência em cima dessa alteração, dessa mudança em dezembro. Temos aí uma outra questão: - o colegiado tem que estar constituído e eleito até dezembro, por causa do mandato dos membros desse segmento no plenário. Porque os membros do plenário, os mandatos dos membros do plenário vai até dezembro também. E se estendermos o de vocês, vamos ter que estender o deles também. E aí temos que mudar um Decreto Presidencial e aí tem que mandar para a Casa Civil e a Casa Civil vai demorar seis meses para se manifestar e não vai dar tempo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):

Então, nesse processo que estamos montando no momento não participaríamos da discussão na conferência?

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Só um minutinho, Pedro. É que, na verdade, é aquela proposta que eu tinha feito. Se deixarmos as pré-conferências para o final isso tudo pode se esclarecer. São várias questões que na estrutura da pré-conferência podemos clarear um pouco. Se continuarmos na análise do documento podemos tentar finalizar isso, aí eu e o Pedro expomos, um pouco, da pré-conferência e tenta ver em que ponto estão contemplados os anseios de você. Pode ser? E aí damos continuidade, para garantir a finalização disso. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Quanto às reuniões? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Isso, aqui, eu vou levar a nossa coordenação-geral. Não posso decidir, aqui, está constado em ata, mas isso vai ser levado. Só quero fazer uma leitura, aqui, alguns conselheiros vieram me falar que parece que teve algum problema, ontem, com o Check-in, aqui, no hotel, na entrada ficaram esperando algum tempo, foi um problema do hotel, eu queria ler uma carta que eles enviaram ao Ministério da Cultura, eles fazem uma introdução e o hotel pede formalmente: - pedimos desculpas pelo transtorno e agradecemos a comunicação do fato ocorrido, porque este procedimento estimula mudanças eficazes para o sucesso final. Queremos que os nossos clientes estejam, apenas, satisfeitos, mas que tenham uma lembrança memorável do Hotel San Marco. Houve um problema na recepção, da pessoa que estava na recepção no momento, eles assumiram esse equívoco e fizeram questão que a gente lesse, aqui, para vocês, fica à disposição, também, dos membros essa carta enviada pelo plenário. E, agora, sem perder mais tempo vamos a leitura do eixo quatro e aí conto com a colaboração de que vocês não façam muito destaques, para irmos embora. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   

Prometo que não vou fazer. Agora, preciso que você me dê um prazo de um retorno sobre essas reuniões. Qual é o prazo possível? Para ficar amarrado.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

É porque é, assim: - duas reuniões há mais para vocês, significam duas reuniões há mais para os outros colegiados. Acabou o ano para a gente. Acabou. Só vamos fazer reunião de colegiado. Reunião do conselho e do colegiado. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

Que tal uma a mais com as duas próximas durando dois dias? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Essa, também, é uma solicitação dos outros colegiados, o que inviabiliza o nosso trabalho em cima de um ano como o da conferência. A gente precisa fazer, como falei, todo o contato com os conselhos já existentes, fazer contatos e responder as demandas de poderes executivos locais, que querem estabelecer conselhos, temos contato com os fóruns, temos a mobilização desses fóruns, por processo de pré-conferência e tem as nossas reuniões que é o bê-á-bá, que é o nosso dia-a-dia, o arroz com feijão. Mais um dia de reunião significa mais meio mês fazendo só reuniões. E meio mês de reuniões significa para gente mais, pelo menos, um mês na preparação logística dessas reuniões. Então, não perderíamos, mas a gente destacaria as pessoas que trabalham para a organização e realização desses eventos, mais um mês e meio de trabalho sendo que temos todas essas pautas. Então, estou sendo bem realista com vocês. Existe a possibilidade e a gente tenta, ainda, para esse semestre a possibilidade de viabilizar reuniões não presenciais. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

No nosso caso reuniões não presenciais, videoconferências não funcionam. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):     

Bom, mas, enfim, essa é uma provocação. Vou levar essa demanda para a nossa coordenação-geral e aí a gente vai dar uma resposta. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Então, a sugestão, no mínimo, seria uma reunião a mais para setembro de dois dias? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Uma reunião a mais de dois dias? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Não. Essa próxima reunião de setembro de dois dias. Esse é o mínimo que a gente está solicitando. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

É uma solicitação, mas não me comprometo, aqui, por causa das nossas pautas extensas. Vocês têm uma idéia. Mas, aí o Bruno vai acompanhando. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

A data de uma resposta sua? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Na próxima reunião do conselho do plenário você já vai saber. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   

Até 15 de junho a gente sabe se em julho vamos ter a próxima reunião. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):

Em julho não. É mais uma reunião independente se vai ser em julho, agosto, setembro, outubro. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):    

Está certo.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Ou então a de setembro ser de dois dias, que é isso não? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   

Não, não. A idéia é que a de setembro tenha dois dias e que uma terceira reunião exista.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

É impossível. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Ou então antecipar essa de setembro. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Tentar...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Ou antecipar essa de setembro, Bruno, para não ficar tanto tempo. Estamos em maio e vamos nos reunir só em setembro, então, adiantamos o agosto ou julho. Então, a proposta de haver mais uma reunião antes de setembro com dois dias.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Eu vou ser bem sincero, mais uma reunião é quase que impossível.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Mais não. A próxima reunião ser antes de setembro com dois dias. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Pode ser. Podemos tentar. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Então, a sugestão nossa é que tenha a próxima reunião antes de setembro com dois dias. Fechado? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Fica, aqui, anotado, então, e vamos levar para a coordenação. Bom, vamos dar continuidade a nossa leitura do documento. Estamos no eixo quatro. Ampliar a participação da cultura no desenvolvimento socioeconômico sustentável. A diretriz um já foi. Ação. Facilitar o acesso aos fundos de cultura nacional e regionais, considerando a possibilidade da inserção de pessoa física na utilização desses recursos. Sem destaque. Criar mecanismos de descentralização e distribuição dos recursos aplicados em artes visuais, de forma a definir novos critérios para a distribuição de recursos públicos, levando-se em contas as carências de investimento do setor. Sem destaque.Estabelecer critérios para definição do papel e da respectiva visibilidade de “incentivadores” e “patrocinadores”, bem como seus compromissos contratuais e sanções cabíveis no caso de descumprimento do acordo pelas partes. Sem destaque. Diretriz dois. Identificação dos arranjos e cadeias produtivas das artes visuais. Sem destaque. Ações. Elaborar estudo sobre o impacto dos investimentos em arte/educação para a produção de bens da cultura visual e seu consumo. Sem destaque. Realizar estudos de mapeamento, documentação, propagação e disponibilização, de maneira digital e impressa, de informações sobre a cadeia e os arranjos produtivos, considerando todos os seus formatos, segmentos e variantes, de forma a incluir os espaços públicos e a identificação dos impactos econômicos e sociais das atividades do setor. Sem destaque. Diretriz seguinte. Elaboração de política tributária diferenciada para produção, difusão, circulação e comercialização das artes visuais. Desoneração da produção e desburocratização da circulação, de modo a ampliar o mercado de trabalho formal das artes visuais. Sem destaque.Ações. Criar instrumentos facilitadores para desonerar as cadeias produtivas do pagamento de impostos em cascata. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 
Marcelo, é o seguinte: - no dois esse: - realizar estudos e mapeamentos, documentação...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Você coloca destaque? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
Não. Só acrescentar: - conforme princípios exposto nesse documento da identificação do campo. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Na diretriz ou na ação?

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):

É só acrescentar. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 
É só acrescentar aquele texto anterior. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Então, ficou: - depois de atividades do setor conforme princípios e definição constante neste documento. Ok. Então, vamos colocar em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontrão. Nenhuma manifestação. Aprovado.Em seguida já lemos à diretriz três, vamos passar para as ações.Já lemos a primeira ação. Sem destaque. Ação seguinte. Incentivar o empreendedorismo cultural por meio de linhas de crédito especiais. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Queria destacar, só para esclarecer depois. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Diretriz seguinte, quatro. Valorização do profissional de artes aplicadas, com sua inclusão nos programas públicos voltados para as artes visuais. Sem destaque. Ações. Estimular a cooperação entre gestores culturais de estados e municípios e entidades organizadoras para a articulação de calendários, publicações e promoções conjuntas ou coordenadas de eventos de artes visuais aplicadas. Sem destaque. Divulgar para a sociedade trabalhos e prêmios resultantes da atuação de designers brasileiros no país e no exterior. Sem destaque. Regulamentar a profissão do artista e demais elos econômicos da cadeia produtiva das artes visuais. Destaque, aqui. Alexandre e Ana. Quem pediu destaque já vou pedindo que já faça uma sugesta de redação, para hora que voltarmos já...Diretriz cinco. Fomento à ampliação do mercado de arte. Sem destaque. Ações. Aumentar a comercialização de serviços e produtos que tenham a imagem de artistas e obras de arte como valor agregado. Sem destaque. Estimular o debate a cerca da implantação de remuneração para a exibição da produção artística, com a previsão de um valor-base de remuneração. Destaque. Ação seguinte. Estimular que os municípios adotem uma regulamentação da produção de monumentos e da utilização de obras visuais em construções comerciais e residenciais urbanas, através de incentivos fiscais, como descontos no pagamento de IPTU e acréscimo de potencial construtivo. Destaque. Diretriz seis. Incentivo à criação e implementação de fundos municipais e estaduais de Cultura em estados onde ainda não existam. Sem destaque. Ações. Mapear e promover a divulgação das leis municipais e estaduais existentes relativas aos fundos e sistemas de cultura. Sem destaque. Criar mecanismos específicos de apoio a produção local e regional com o intuito de divulgar seus artistas. Sem destaque. Próxima diretriz. Diretriz sete. Ampliação de programas de aquisição e tombamento de obras de arte, de forma a preservar divisas e incentivar o turismo cultural, de acordo com a legislação em vigor. Sem destaque.Ações. Criar mecanismos de controle e fiscalização mais rigorosos em relação à saída de obras de arte do país. Sem destaque. Estimular a identificação e divulgação dos patrimônios artísticos locais a fim de divulgar a cultura brasileira no exterior, assim como estimular o turismo cultural interno. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Tenho destaque para: - criar mecanismos específicos... 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Bom, finalizado o eixo quatro, vou consultar vocês, fazer a leitura do eixo cinco e a gente já parte para a discussão. Desculpe, Roberto. Pode continuar? Eixo cinco. Consolidar os sistemas de participação social na gestão das políticas culturais. Sem destaque. Diretriz. Criação de canais de consulta, crítica e sugestões para acompanhamento e participação da sociedade nas políticas públicas de cultura. Sem destaque. Ações. Estimular a realização de seminários para discutir a liberdade de criação e expressão nas artes visuais, originando documento oficial com as resoluções finais da discussão, a ser amplamente divulgado. Sem destaque. Estimular a criação de um Conselho Permanente das artes visuais para assessoramento direto ao Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). Que é o colegiado. Acho que pode até retirar. Está contemplado. Posso colocar em votação a exclusão dessa ação? Então, vamos colocar destaque. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do CNPC): 

Vamos colocar destaque para pensarmos nos estados e nos municípios. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Isso. Seguinte. Criar ouvidoria, acessível por telefone e internet, em todas as instituições do Sistema MinC, que devem publicar em seus sites um resumo de seu planejamento estratégico para cada período de execução orçamentária, abrindo a toda a sociedade canais de críticas e sugestões para períodos seguintes. Sem destaque. 

Bom, vamos, então, agora, voltar. 

O Sr. Fred Maia (Área de Atuação – Gerente de Distribuição Nacional – SAI):  

O Documento não tinha mais coisa? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Olha, tinha muito mais coisa? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
O desenho institucional não está...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
É tinha mesmo. Tinha direitos autorais, tinha outras situações, também, que...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Inclusive de mercado tinha mais coisa. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

E do ponto de vista acadêmico também.   

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
E da interface da educação tinha bastante coisa. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Isso. O formal e informal não apareceu em nenhum momento. A questão de uma rubrica para a ciência, para essa interface que se entende, e aí vem toda essa estratégia junto ao Ministério de Ciência e Tecnologia. Se entende ciência a partir dessa perspectiva da dura quando foi criado o CNPQ, foi formado a de ciências, ciências exatas e engenharia. Quer dizer, as ciências humanas precisam ser encaradas com a seriedade que elas têm e as artes que não são nem ciências humanas e inumanas também. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Bruno, só uma questão, aqui. Essas são inclusões que vocês sugerem? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):
Recomendação.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Não é nem inclusão, porque já estava no documento. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):    
Um documento que está na página do MinC.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Não, mas caso não tenha... Deixa eu entender. Esse documento, aqui, foi um documento que foi feito com base no documento produzido pelas Câmaras, ok? Isso o último. Em alguns casos pode ser, nos outros colegiados não houve menção a exclusões ou questões que não foram contempladas. Independente disso se elas não foram colocadas, aqui, nada impede que elas sejam colocadas. Nada impede que haja inclusões. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Mas, pelo que eu saiba a nossa câmara foi uma das que mais trabalhou, foi o documento mais complexo e saiu da nossa câmara. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
E é o mais complexo que foi apresentado. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 
Obviamente se isso, aqui, contemplou, para eles ótimo. Mas, para nós que conseguimos avançar um pouco mais está faltando coisa. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
É que Luiz, cada documento é completamente diferente do outro. Esse, aqui, tem a ver com o que vocês produziram. Eventualmente...
O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 
Eu achei porque no começo, na primeira página, já erraram. Falaram teatro quando era... Então, achei que aglutinaram numas situações que pudessem conversar entre si. 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Acho que esses pequenos detalhes que estão sendo colocados, aqui, são importantes nessa câmara, porque são peculiares mais úteis e diz a respeito de tudo. Se uma coisa está como informal, como formal e assim por diante. Isso é importante para as artes visuais. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

Queria fazer uma coisa só para tentar esclarecer uma coisa. Esse documento foi feito em que ano? Em 2006. São três documentos. Mas, o último que esse que estamos analisando tem dois anos e houve uma lacuna muito grande nesses dois anos. A nossa relação com a FUNARTE ela se deu de uma forma muito anárquica nesses últimos dois anos. Então, o que a Daniela está falando é que alguma coisa se perdeu nesse buraco. E são coisas importantes. Isso que o Bruno acabou de citar é importantíssimo para nós. Essa relação arte/ciência. E ela não está no documento. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Então, independente de estar ou não no documento ele pode ser incluído. São duas propostas de inclusão. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
Como que podemos repescar isso? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
É verdade. Por que...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Porque a nossa intenção... Mandamos antecipadamente isso para vocês, justamente, para que vocês, previamente, tivessem conhecimento do documento e levantassem as lacunas, caso elas existissem. Nos outros colegiados em que aconteceu isso, por exemplo, os membros vieram: - olha, isso faltou e já estou com a proposta de inclusão. Então, automaticamente, íamos fazendo a leitura e ia incluindo.

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Mas, veja só: - agora, não é uma questão de ordem. É uma questão de História da Arte. Esses documentos foram produzidos e estavam na página do MinC, que é um guardião. A gente espera do ministério essa guarda desses documentos e da forma pública como eles foram produzidos. E eles não estão disponíveis, agora. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):    
De sexta para cá não dava muito tempo para fazer uma análise profunda de um negócio deste daqui.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Mas, foi sexta-feira esse documento para vocês? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Não. Já chegou há umas semanas.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Mas, já tem, pelo menos, uns quinze dias. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
Sempre que queria buscar, tenho ele impresso, sempre que queria buscar para não ter que imprimir ou ter que andar com papel na mão ele estava disponível na página do MinC. Os três, aliás. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Então. Esses três documentos estão disponíveis na página do MinC. Todos os documentos do colegiado, da câmara... Não sei se retiraram. Mas, estavam até a alguns dias atrás. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Retiraram. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Só um minutinho. E está presente no site do conselho.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Do conselho não. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  
E o Lambert, acho que na última reunião, ficou com a compilação de todo documento nosso. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 
Está pronto isso. Já foi passado para ele e...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

O Bruno, e a questão da publicação desse último documento? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Marcelo, o que eu acho é que todas as interfaces foram cortadas. Todas as interfaces estavam no documento original foram cortadas. Pelo que deu para observar, aqui, com toda a minha desatenção. A questão da educação, a questão da arte/ciência, todas as interfaces foram cortadas. 

A Sra. Isabel Costa (FUNARTE): 
Marcelo, deixa eu fazer um aparte. Quando a FUNARTE recebeu esse documento a pedido do Conselho Nacional, para formatarmos as diretrizes já presentes dentro dos cinco eixos do Plano Nacional de Cultura, chegou para a gente um documento bem extenso, ele tinha mais de quarenta e oito páginas, acho que era realmente bem complexo. Fizemos o primeiro trabalho de ler e tentar enxuta, mesmo, tornar o documento mais enxuto, aproximando diretrizes parecidas, reorganizando, tirando algumas de um eixo e jogando em outros. Pode ser, é possível, que nesse processo tenha perdido coisas. Mas, vocês falando as coisas que estão sentido falta de direito autoral em relação à arte/ciência, já tenho dúvida se o documento inicial que tivemos acesso é o mesmo documento que vocês estão falando. Porque isso realmente não lembro de constar no documento que recebemos. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):    

Principalmente a questão da educação, que não está sendo contemplada. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):   

E tem mais um detalhe importante. 

A Sra. Isabel Costa (FUNARTE): 

E aí como sugestão podemos fazer um exercício de voltar nesse documento, tentar procurar essas falhas, aonde estão, comparar com vocês se o documento que temos é o último documento que vocês elaboraram e para a próxima reunião iniciarmos já colocando essas lacunas. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

O Lambert lembrou uma coisa importante, que é um compromisso, também, desde a parte da manhã que estávamos para refletir que é o seguinte: - esse documento o Gustavo se comprometeu, no ano passado, no Hotel Carlton, na única reunião que tivemos, de imprimir esse documento, tal como estava. Sabendo que ele tem falhas. Porque o começo tem falhas. Mas, um dos padrões culturais nosso é o de passar por cima, de ir apagando e fazendo. E aí você faz, aqui, foi tal coisa, aqui, se fez tal coisa e você não sabe o que foi essa coisa. Seja como for, com as falhas que tenha estamos vendo que parece que tem alguma importância. Então, esse compromisso existe, esse documento trabalhamos até o final do ano, passei para o Gustavo, tenho, aqui, no e-mail e vou resgatá-lo agora. Está certo? Então a gente continua.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, para fazermos o encaminhamento nada impede, apesar de não estar no documento, que coisas, que itens, que ações e que diretrizes sejam incluídas, nada impede. Então, vou pedir que por uma questão de encaminhamento que o Bruno recupere esse documento, enquanto isso vamos discutindo essas questões de destaque, depois a gente volta para possíveis inclusões. E só fazendo uma observação no site do MinC/CNPC tem lá colegiado setoriais e nos colegiado setoriais já tem publicado todos os documentos e todas as áreas. No site do MinC, não sei, parece que não dá para vermos, agora, porque está fora do ar, mas no site do MinC, também, tem esses documentos. Não era para ter saído por enquanto. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):
Bruno, o que me lembro da última reunião o que estava no site estava desatualizado. Tínhamos um documento mais atualizado ainda. Acho que era esse que foi para o Lambert aí ele...

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
É isso que estou dizendo. São três documentos. Primeiro trabalhamos um, se analisou em 2005. Depois tivemos outra reunião que produziu outro documento. E o documento final, finalíssimo, ate então, nenhuma desses trata formalmente da palavra arte/ciência. O último é o único que vai tratar disso. Houve uma definição de campo que levava em conta todas as possíveis hibridizações eu fui, inclusive, contrário, mas, pelo menos, estava constando isso aí que é um campo complexo, portanto contemplava tudo aquilo que não foi contemplado. Mas, enfim, só para resgatar discussão e, então, deveríamos ter, como tinha no site MinC esse documento, além do que Ana estava perguntando, hoje, que foram as discussões transversais sobre direito autoral, economia da Cultura e um terceiro tema que, infelizmente, não estou me recordando agora. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):

Bruno, posso fazer um pedido? Em função disso você tem esse documento? Você vai recuperar? De qualquer forma se você conseguir recuperar, agora, é importante porque a gente já pontua a discussão agora, mas de qualquer forma vou pedir para você mandar para a gente esse documento. Eu vou conferir com o que a gente tem lá, porque estamos fazendo um levantamento, inclusive, já respondendo uma questão, temos o compromisso desse ano, ainda, publicar todo esse material, de todos os colegiados. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Esse que estamos fazendo, agora, é o antigo? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Não, esse daqui ainda não. O antigo, toda a memória das Câmaras Setoriais. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Num caderno só ou cada caderno para uma área? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Olha, vai depender muito. Tem uns que têm que ter um, dois, três, quatro, cinco cadernos de tanto que é o material produzido. Isso vamos ver com o pessoal da diagramação qual vai ser a melhor forma. Mas, de qualquer forma, vamos dar continuidade, aqui. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 
Marcelo, deixa eu fazer uma consulta ao plenário? Que pode agilizar o que estamos fazendo. Eu não tenho memória precisa, embora eu, também, tenha tido a sensação de que faltava alguma coisa, mas não tenho memória precisa do quanto que falta. Acho que mesmo que a gente recupere o que falta não vamos dar conta disso hoje. Então, estou consultando aos melhores lembrados do que eu. Eu proponho o seguinte: - que se encerre esse documento como ele está, aqui, e que se elenque o que está faltando para darmos conta depois. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Em cima disso que você está falando já vou passar a palavra para o Pedro, lembrando a vocês que existem outras instâncias que vão avaliar essas diretrizes. E esse documento, retomando um pouco, volta para o ministério, para fazer alguns ajustes, caso seja necessário e para as áreas afins, esse documento vai ser colocado em debate público, pela sociedade, nas pré-conferências setoriais, das quais você, também, poderão participar e deverão participar, com certeza, porque vão ser fatores importantes, inclusive, de mobilização. Então, são instâncias em que vocês podem discutir essas questões e pedir a inclusão e vamos abrir, também, para inclusões e sugestões no site do ministério. Ou seja, essas inclusões, também, poderão ser feitas através do site. Então, ainda tem etapas de produção. Não sei. Fica a sugestão que foi colocada de finalizar o documento como está e depois as sugestões serem inseridas nas próximas etapas. Não sei se contempla o plenário isso ou se o plenário quer locar, acho importante colocar essas outras que ficaram fora. Consulto os membros? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   
É o seguinte: - eu já tinha notado, aqui, algumas coisas que eu tinha visto que faltava. Então, já vi uma série de coisas de alfândega, coisinhas que não são bem coisinhas, são coisas importantes. Como vai se fazer uma e deve-se fazer uma verificação total, bater o que está aqui com esse aqui, que eu bati, assim, muito, não fiz uma sistematização, acho que deveríamos fazer essa sistematização ver o que está de um lado e não está no outro, ver o que está faltando, porque faltam coisas importantes. Eu tenho, aqui, anotado várias, cada dobrinha, aqui, são coisas que estão faltando. E acho que traríamos isso para discutir em setembro, na próxima reunião. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 


Acho que antes disso. Vou pedir permissão a Mesa e ao plenário para fazer alguns esclarecimentos, porque estou percebendo, assim, diferentemente dos demais colegiados que temos trabalhado até então, faltou da nossa parte um esclarecimento total do processo, pelo que estou percebendo. Inclusive, como nós dois que estamos acompanhando todos os colegiados, fomos os últimos a chegar, porque estávamos em viagem eu e o Marcelo, entendemos que a equipe que aqui estava teria dado encaminhamento no início da reunião de informações que eram vitais, para a compreensão desse processo, do que está acontecendo aqui. E chego à conclusão que não foi escolhido um relator do grupo, até então, e que o desenho e a função deste processo, também, não está claro na cabeça dos presentes. O que estamos fazendo e o ponto de partida para o Plano Nacional de Desenvolvimento das Artes Visuais. Um plano de dez anos que tem como base o Plano Nacional de Cultura, dialoga diretamente com ele, tanto é que está posto este primeiro documento a partir das cinco diretrizes do Plano Nacional de Cultura, quais sejam os eixos que estão aí postos. O trabalho como se percebe carece de um garimpo da memória, que acho que é provocado, muito mais, pelo hiato de dois anos desses encontros do que, realmente, percepção e clareza das idéias. E com isso tanto à ação institucional e o trabalho político e organizacional do colegiado acaba se ressentindo desse ato. E aí diante disso trabalhamos no sentido de recuperar documentos, fizemos reuniões institucionais da Secretaria de Política Cultural e da FUNARTE para conseguir estabelecer uma base, a partir da contribuição da Câmara, para que começássemos um processo que vai ter seis meses de consulta pública, para que a gente tenha uma proposta final do Plano Nacional de Artes Visuais. E em cada colegiado o que está sendo posto é o que? Que esses documentos, inicialmente, propostos, para a apreciação do colegiado, estabelecimento de um relator dentro do grupo, que passa, agora, para a próxima fase que envolve contribuição dos membros dos colegiados encaminhada a este relator, que nos enviará, digamos assim, o texto final do documento do colegiado. Acrescido a este documento teremos: - a elaboração da produção institucional, a consulta pública, a consulta virtual, do mesmo jeito que foi o processo do Plano Nacional de Cultura, este material submetido à consulta pública através de fóruns estaduais e regionais e da pré-conferência setorial que votará o documento final em um seminário nacional que elegerá os novos membros do colegiado. Me parece que esse relator do processo não foi apresentado, aqui, no começo da nossa reunião. É óbvio que o conjunto de contribuições que já vem, quando vocês sentem falta bate na ansiedade, bate na cabeça, está faltando, vamos atrás, vamos recuperar. Estamos pedindo a todos os colegiados que por volta do dia 05 de junho tenhamos esse documento do colegiado pronto, para a publicação que estamos chamando do caderno de diretrizes e aí ele vai para edição, publicação, disponibilização para a sociedade virtualmente e em processo de consulta, para que a gente comece o processo das pré-conferências. Não sei se isso contempla, um pouco, o nível de informação necessária para complementar esse documento, que vai desde a recuperação de contribuições, como vocês estão colocando, ampliação, acho que cabe, aqui, uma coisa que colocamos no Colegiado de Dança, que passou, mais ou menos, por essa situação, porém ao final da reunião os membros do Colegiado de Dança disseram que o documento base já havia recuperado o essencial da contribuição do colegiado. E fizemos algumas pequenas perguntas, uma delas é: - a divisão nesses cinco eixos contempla a necessidade intrínseca do setor? Quando escuto, aqui, os senhores colocando a questão da transversalidade das artes visuais, da relação com a educação, a relação com a tecnologia e outras relações como o turismo e tal, essa divisão desses cinco eixos contempla essa necessidade? Existe proposta de divisão diferenciada em relação a essa? Outras questões relacionadas às artes visuais como a sua interface, por exemplo, com as ações terapêuticas da arte, amplamente, difundidas no tratamento em terapias ocupacionais, inclusive, quando pensamos no trabalho feito no campo do imaginário com as artes visuais, esse documento chega nessa questão, a questão do ensino das artes visuais dentro da formação geral do cidadão, porque esse documento já contempla isso. São questões que estamos levantando para cada colegiado, pensando que nesses seis meses de trabalho chegaremos a um denominador comum para submeter à apreciação de câmaras, aí no caso, do Poder Legislativo e das instituições públicas do Poder Executivo para a constituição do documento final. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Queria acrescentar, inclusive, na sua fala a cidadania. Não é? Então, o documento que está aqui resgatado, ele quando não procurou contemplar ele procurou não fechar, para aquilo que venha a existir possa ser incluído. De modo que isso dá uma longevidade ao documento, que é a idéia, de que não tenhamos que estar reabrindo a discussão de dois em dois anos. Mas, que, na medida em que as coisas e que os temas forem se aquecendo que eles possam ser incluídos sem que você tenha que fazer essa revisão plena de todo o documento. Então, gostaria de pontuar que achei, está aqui o documento, estamos tendo esse momento especial, como todos os momentos que tivemos também foram especiais, tem a questão histórica do compromisso, inclusive, de impressão desse documento, que queremos resgatar, naturalmente, de que aquilo que for obtido, nesse momento, também, conste e que tenhamos até o dia 05 de junho para fazer uma reflexão plena, com o documento na mão, fazer uma reflexão do que tratamos até aqui sem o documento e que a gente custe de acréscimo que nos comprometemos a mandar por e-mail somar e passar para vocês. E os documentos, os três constem impressos, porque são compromissos de palavra do Ministério da Cultura com a sociedade civil. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Deixa só eu fazer um encaminhamento, então. Temos uma questão importante, aqui, que é a questão do tempo. Eu achei que já tivesse sido, normalmente, esse é o procedimento. Quando não há eleição de um relator, subentendesse que vamos fechar o trabalho hoje. E achei que o encaminhamento no início do dia tivesse sido esse. Como não houve esse consenso e há itens a serem incluídos, então, sugiro, aqui, formalmente e já por uma questão de encaminhamento, elegermos, já, um relator. É essa a vontade do plenário de que sejam incluídas algumas questões, ok? Então, sugiro que indiquemos um relator, já, nesse momento. Quem quer ficar como relator? 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Acho ótima a solução. Só me preocupo e repito de que essa atitude não inviabiliza a inversão do documento. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Não, não. É uma alternativa que a gente vem colocando para todos os colegiados e que deveria ter sido colocado para vocês. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Não é uma concorrente a impressão desse documento? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Não, não. A impressão desse documento vai existir como impressão da memória das Câmaras Setoriais. Não sei se vai acontecer em breve, daqui a um, dois meses. A idéia é que aconteça, ainda, esse ano, na íntegra e queremos trazer, depois vamos consultar, principalmente, talvez, vocês sejam difíceis de serem consultados, mas o representante no plenário vai ser instado a se manifestar: - olha, está tudo ali? Ta. Então, ok. Com o aval dele vamos publicar isso. Então, vamos consultar, no caso das artes visuais, o Bruno e o Bruno vai falar: - está faltando isso, está faltando aquilo e a gente fecha o documento e publica, independentemente disso. Agora, o que precisamos, aqui, é definir um relator para essas questões. Então, vamos deixar claro: - o que foi definido, discutido e aprovado, hoje, não é mexido. O que vai ser tolerado vão ser as inclusões que vocês vão enviar para esse relator, esse relator vai ficar com o compromisso de sistematizar essas inclusões, enviar, de novo, para os membros, para que eles tenham conhecimento, é um trabalho grande, e depois os membros reenviam para o relator com as suas considerações. Ele vai avaliar essas contribuições e aí sintetizar, novamente, enviar para vocês novamente, para que vocês aprovem e ele, definitivamente, envia para nós, no prazo máximo de 05 de junho. Como vocês vão operacionalizar isso é um problema interno de cada colegiado. O que precisamos é desse documento, ou melhor, dessas inclusões formalizadas até o dia 05 de junho, para fechar esse documento. Então, sugiro, aqui, que vocês já indiquem um nome para a relatoria. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 
É o seguinte: - na última reunião fiquei responsável por juntar todas essas coisas. Juntei tudo. Esse documento é um documento de trinta e nove páginas. O Bruno esteve lá em casa demos mais uma ajeitada nele, ele levou esse documento para o CNPC, mandou para cá, para o ministério, etc. O que precisa fazer, agora, é bater esse resumo aqui com esse daqui. Fazer esse batimento. O que está aqui e o que não está aqui. Acho que não é só um trabalho nosso. Porque foi feito um trabalho, a Isadora falou que eles fizeram um trabalho lá, então, é ver, de repente, com a FUNARTE o que foi feito, quem fez isso aqui, conversar com a gente. E a gente fala: - ah, não. Isso eu puxei para cá, botei para cá, juntei aqui. Ah, ta bom. O importante aqui...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Alexandre eu temo que não vá dá tempo para isso. Eu sugiro que o Bruno envie para vocês, previamente, esse documento que ele recuperou, para quem não tenha, viu Bruno? Esse documento que você resgatou, agora, vou sugerir que você já reenvie para todos os membros, você tem o e-mail de todos? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Coloca naquela lista que a gente se correspondeu nessa última semana, acho que é mais atualizada. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Então, vou sugerir que o Bruno envie e vocês a partir dessa leitura sugiram inclusões. Porque não vai dar tempo Alexandre. Se colocarmos a FUNARTE nesse momento, para resgatar mais um ator nesse processo não vamos conseguir finalizar esse documento, acho que vocês não vão conseguir. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
A minha sugestão seria, por exemplo, se você, você e o Bruno bateu, já tinha feito isso, você tinha se responsabilizado por isso da outra vez, você já andou checando, aqui, já está com meio caminho andado, você faria o levantamento, colocaria: - olha, a história da alfândega, que você acabou de falar, gente! Isso, aqui, está faltando, não foi contemplado, o que vocês acham? Até quando você faz isso, já que isso tem que está até 05 de junho? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Independente de tudo, Ana, quero deixar claro o seguinte: - precisamos indicar um relator, antes de qualquer coisa. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Eu indico o Lambert.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Lambert, você fica como relator? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):
O que está escrito a gente já votou, já discutiu (Fala fora do microfone).

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
O Bruno, o encaminhamento que ficou foi o seguinte: - o Lambert fica como relator, ele vai enviar para todo mundo, a partir do documento que vocês discutiram, propostas de inclusão. Já define quais são essas propostas de inclusão, envie para todos vocês, vocês fazem sugestão de inclusão, exclusão, troca de um termo ou outro, mas como que já foi um documento meio que consensuado acho que não vai ter muitos problemas. Aí todos vocês voltam pro Lambert, com essas contribuições, ele sistematiza e envia para a gente até o dia 05 de junho para o CNPC@cultura.gov.br, ele manda todas as contribuições, a gente inclui todas essas contribuições no documento e manda para a publicação. Pode ser? Como encaminhamento. Aí Lambert só ficar com o compromisso de não alterar o que já foi aprovado aqui. Só de inclusões. Possíveis adequações, vamos supor: - numa diretriz uma palavrinha que poderia ser incluída ou não, mas que já foi votado, vou pedir que vocês se resguardem para deixar numa próxima fase para inclusão. Aí só coloca inclusões. Então, fica o Lambert definido como relator, vamos enviar esse documento para ele, esse daqui, com essas alterações, a gente envia ao Lambert, para ele já ter um parâmetro de como trabalhar, só que vou pedir, Lambert, que você mande em separado desse documento as inclusões, com as indicações: - olha, para inserir no eixo dois, diretriz um, ações tais, tais, tais. Ok? Você pode mandar separado. Não precisa incluir. A gente inclui, sistematiza, envia para você e você fala que é isso mesmo e dá o ok. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   
E salva em pdf que fica bem fácil. Esse último formato salvar em pdf. Pode até mandar para todo mundo se quiser. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
É que vamos mandar para todo mundo, quando tiver isso publicado. Aí vamos mandar para todo mundo. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):    
E salva nessa versão em pdf porque garante a integridade de hoje.

A Sra. Andréia Luiza Paes (FUNARTE): 
Marcelo, você nos encaminharia esse material que vai ser sistematizado pelo Lambert? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Lógico. Acho que a idéia é, também... O Lambert fica como relator e o que ele finalizar, como sugestões, a gente manda para vocês e vocês dão uma olhada. Porque, na verdade, a FUNARTE ainda vai voltar a olhar. Depois que tudo for aprovado, aqui, volta para a FUNARTE dá uma última passada de olho. Ok Andréia? 

A Sra. Andréia Luiza Paes (FUNARTE): 
Queria aproveitar, então, para me despir, aqui, da equipe da FUNARTE, da Vera e a Bel, desejando a vocês um bom final de trabalho, a gente se encontra em breve e queria deixar registrado, aqui, junto ao Marcelo e a equipe do conselho, que recebêssemos os endereços de vocês, porque daí vamos começar a nos falar e encaminhar questões da FUNARTE, dos projetos que estamos iniciando nesse início de desenvolvimento do trabalho e trocar figurinhas. O meu e-mail da FUNARTE é: alpaes@funarte.gov.br. O da Vera é: verarodrigues@funarte.gov.br e o da Andréia é: - izabelcosta@funarte.gov.br. Então, deixo um abraço a todos e um bom final de trabalho. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Obrigado, então, Andréia, Vera e Izabel a gente continua com os nossos destaques. Vamos dar um encaminhamento rápido, pessoal, que dá para voltáramos aos destaques hoje. Só vou fazer o seguinte, vou ver se o plenário concorda: - a gente entra, agora, nas discussões e tudo que for encaminhamento fica para depois. Senão não conseguimos andar. A gente vai para as discussões e depois reserva 15 minutos para encaminhamentos. São 7h20. Acho que em vinte minutos a gente termina isso. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Porque 8h tem um evento no Museu Nacional, queria convidar vocês. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sudeste):  
Tem vernissage lá hoje? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Não. É um evento. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Não. É CNPC. Vou pedir que se vocês quiserem conversar comigo que vocês, o Bruno é indisciplinado ele manda direto para gente mesmo, estou brincando. Estou provocando o Bruno, porque ele é brabo, ele briga com a gente lá no conselho, no plenário. Se vocês quiserem se comunicar comigo e com o Gustavo sempre CNPC. Se vocês mandarem para o meu e para o do Gustavo a probabilidade de cair na vala comum é muito grande. Então, se vier CNPC já sabemos. 

A Sra. Izabel Costa (FUNARTE):  

Mandei algumas observações no e-mail do CNPC, eu acho que não teria como fazê-las aqui. Mas, estou passando elas para Brasília e, de certa forma, então, Bruno e para todo mundo. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
De qualquer forma é importante que no canal, também, específico essas contribuições sejam colocadas. Bom, colocadas essas questões, passemos aos destaques.Eixo quatro. Vai ter um destaque na diretriz três, ação dois. Incentivar o empreendedorismo cultural por meio de linhas de crédito especiais. O Roberto já com proposta de redação. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Não, esse é só uma dúvida. O que seria esse empreendedorismo cultural dentro do campo das artes visuais? Porque incentivar empreendedorismo cultural por meio de linhas de créditos especiais. Minha dúvida é para o pessoal: - o que é esse empreendedorismo cultural? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):    
É bem amplo. Na verdade, o termo “empreendedorismo cultural” é aplicado em iniciativas de cunho econômico, desenvolvimento de promoção, de fomento e tal. O que há de diferente aí, Roberto, é a possibilidade de linhas de crédito especial. É um ateliê que você está montando, é uma exposição, é um leilão, atividades, equipamentos. Quer dizer, empreendedorismo cultural significa estruturação de um negócio cultural por parte direta do artista ou do produtor. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Mas, não é aquela coisa do empréstimo, da coisa de crédito que estava em discussão em antes? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):
Quando vem linhas de crédito especial envolve empréstimos e outros. E outras possibilidades. A juros perdido, a fundos sociais, a juros a perder de vista, uma série de possibilidades. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Eu não sei. Isso é uma questão específica mesmo de práticas, porque é refletida nas práticas que vem acontecendo dentro do campo de artes visuais. Então, eu não consigo, no momento, visualizar esse termo dentro do nosso campo. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
É porque esse termo vem das cadeias produtivas. Qualquer cadeia produtiva tem esse tipo de aporte financeiro vinha linha de crédito. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Se todos estão de acordo, então, a gente segue. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Pode seguir? Então, o destaque retirado do Roberto. Caso haja necessidade, Roberto, depois quando for o momento de mandar as contribuições para o Lambert você pode incluir alguma coisa, pode amadurecer alguma coisa. Bom, na diretriz seguinte, a quatro tem dois destaques, do Alexandre e da Ana em: - Regulamentar a profissão do artista e demais elos econômicos. O Lambert retira o destaque. E a Ana? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
A valorização do profissional de artes aplicadas, com sua inclusão nos programas públicos voltados para as artes visuais.Não sei se a gente modifica...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Espera só um minutinho. É na diretriz? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Não. Quero fazer só uma reflexão na diretriz e essa questão da ação, da mesma forma que para fazer uma redação melhor, porque nessa altura do campeonato além do cansaço acho que isso é muito importante. Estamos tratando, aqui, de mercado, de viabilidades de recursos e das artes aplicadas que no caso das artes visuais são enormes e há "n" possibilidades. Como citei, cheguei a citar no início, não sei se você estava, o BNDES da mesma forma que, hoje, tem um programa voltado para música, que para o áudio visual tem para as artes visuais. Dentro da cadeia, dentro dos elos econômicos, larala, larala, das artes visuais. O que é passível de ser objeto de financiamento? Dentro dos parâmetros que um banco precisa ter de toma lá, dá cá, etc., etc. Então, na verdade, a redação seria: - recomendar a criação de linhas de crédito de acordo com as compatibilidades dos elos e tal, tal, do que é possível. Seria, mais ou menos, por aí. Eu gostaria de criar essa redação da ação, com calma, da mesma forma mandar para todo mundo, para não fazer, aqui, e ficar uma coisa, para ver se todo mundo concorda com essa...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Tudo bem Ana. Mas, depois pode mandar e ser colocado. Eu só quero saber o seguinte: - essa redação não é específica sobre a regulamentação da profissão? Pelo que entendi. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 
Não, não. É uma outra coisa. É mais uma. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Então, retiro, aqui, e aí fica o seguinte: - quando o Lambert mandar para vocês a contribuição, à sugestão de inclusão dele, caso esteja contemplado aí você faz as suas observações. Senão você sugere a inclusão. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Não. Eu vou fazer independente dele. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Já pode mandar, inclusive, para ele.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):
É. Vou fazer independente dele. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
Esses itens relativos a financiamento, fomento, toda a parte da economia da Cultura, acredito que poderíamos, realmente, fazer uma revisão. Porque são itens muito objetivos. E pelo que pude perceber ali está um pouco misturado. Uma coisa é você regulamentar a profissão e outra coisa é você obter financiamento para determinados projetos. Então, acho que essa coisa institucional de regulamentação e a questão de mercado estão misturadas ali e não podem, de qualquer forma, ficar dessa maneira. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   
E uma outra coisa é: - como é que nós podemos ser proativos? Por exemplo, eu, hoje, como empresária, na área de designer, na área de moda, estou buscando os caminhos junto ao BNDES, estou cutucando lá e dizendo: - sinto muito. Vocês precisam criar linha de crédito que seja só capital de giro na área têxtil. Estou fazendo isso. Mas, isso está dentro da cadeia produtiva das artes visuais, dentro das artes aplicadas. Como é que o MinC, como é que nós, enquanto colegiado, pode também ser proativo junto ao BNDES? Porque quando o BNDES criou para a música e criou para o áudio visual, houve uma definição do BNDES com o MinC em priorizar estes segmentos. Artes Visuais também quer ser atendido pelo BNDES. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Posso fazer uma sugestão, aqui? Então, como essa é uma questão, acho que o item quatro e cinco são dois pontos muito importantes que, talvez, mereçam um pouco mais de reflexão. Eu sugiro, Lambert, que além dessas inclusões você estimule, para os outros membros, a revisão dos itens quatro e cinco desse eixo.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Eu sugiro que essa revisão tenha como foco, principal, a estrutura dessa divisão. Porque se misturar embola o meio de campo. Porque quando você mistura regulamentação de profissão com obtenção de recurso, fomento... Essa coisa tem que estar separada, para ficar claro. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):

Eu acho o seguinte: - a regulamentação...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Está separado. Mas, entendo que o Wagner está colocando é que está dentro do próprio eixo. É assim: - a regulamentação da profissão dentro do eixo de desenvolvimento econômico. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):    

Por exemplo, o Edgar citou a aposentadoria do artista. A aposentadoria do artista e regulamentação da profissão estão dentro de um âmbito de institucionalização de uma cadeia produtiva. A questão econômica da cadeia produtiva tem que vim em outro eixo. Ela não pode ser misturada. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Sem dúvida, está perfeito. Só que é o seguinte: - eu não me lembro, em nenhum momento, aqui, do nosso documento, e esse é um hiato fatal, em nenhum momento se reivindica a regulamentação da profissão. Ou eu estou errado? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Tinha regulamentação da profissão sim. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Aonde? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Acho que isso foi até uma super polêmica, Edgar. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Eu sei. Estou dizendo nesse documento, aqui. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Nesse documento só apareceu ali, agora.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Pois é. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Não tem aí. Regulamentar a profissão de artista e demais elos econômicos...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Não, não. Agora, no fim do documento tem uma menção em relação as artes visuais aplicada. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   

E ela se refere aos outros elos...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Para mim está bom, porque trabalho com artes visuais aplicada. E os outros? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

É. Acho que isso vai de encontro ao que colocamos, ainda a pouco, que a própria divisão, a estrutura do documento tem que ser criticada. A provocação dos cinco eixos em cima do...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Desenho Industrial):    

O problema não é a estrutura do documento, porque discutimos isso, recomendamos isso, sumiu.

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Sabe o que é? Quando foi dividido em cinco eixos os trabalhos foram feitos de uma forma isolada, em grupos. Depois se juntou tudo e na hora da redação final alguns itens se misturam. E estou vendo isso, aqui, nesse documento.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Desenho Industrial):     

Então, em vista disso, ainda estou fazendo a minha intervenção, eu sugiro, provisoriamente, que se mantenha a exigência da regulamentação da profissão, pelo menos, aqui, em relação as artes visuais aplicada e se lime da frase essa parte que fala dos elos econômicos, porque isso aí é outro assunto. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Isso. Mas, aí acontece uma coisa. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

O Wagner espera aí.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Porque vai manter a regulamentação da profissão? Porque ela é coerente com a valorização do profissional.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Deixa só eu fazer uma questão de encaminhamento. Fiz uma questão, aqui, de a gente encaminhar para vocês e que vocês encaminhem para a relatoria as sugestões de alteração dos itens quatro e cinco. E aí a gente não discutiria aqui. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

Nas ações.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

É. Deixar o quatro e cinco, nós não discutiríamos, aqui...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Nenhum destaque? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Não. O que ficou para o Lambert fazer? As inclusões. Como o Wagner colocou a questão do fomento e da regulamentação da profissão são questões polêmicas. Então, sugiro que passemos para a instância da relatoria os itens quatro e cinco desse eixo.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Mas, olha só, Marcelo: - no item cinco do fomento tem dois destaques. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Então, a gente não faz destaque. A gente tem, ainda, destaque no sete, destaque no cinco e já são mais de 7h.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Então, a nossa discussão ficaria para o e-mail? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Ficaria para o e-mail. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Para mim ela fica aqui, estou indo, queria me despedir de todo mundo. Boa noite. É um abraço. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
É. Porque o pessoal começa a ir embora. Temos um problema. 

O Sr. Bruno de Albuquerque Monteiro (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Boa noite a todo mundo. A gente conversa por e-mail, um abraço. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Bruno, deixa de fugir da raia. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Pode ser dessa forma, então? Gente! Vamos dar continuidade. Consulto ao plenário se os itens quatro e cinco podem ser enviados para discussão por via e-mail, através da relatoria do Lambert, ok? Porque senão vamos ficar até as 22h. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação -Assimilação Social da Produção): 
Você está anotando aí Lambert? Você vai cobrar isso da gente, não é? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Vou querer discutir o que eu coloquei em destaque. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Mas, aí discute via e-mail.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Espera aí só um pouquinho. Eu fiz uma sugestão em relação a essa ação. As pessoas concordam ou não.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Então, é isso que quero colocar. Um minutinho. Não é questão de concordar é questão de...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Tem colocar em votação. Fiz uma sugestão. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Não, não. A questão que estamos discutindo, aqui, é se remetemos os itens quatro e cinco para discussão por e-mail.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):    
Eu não concordo. Acho que, pelo menos, esse, aqui, dá para matar, agora. Entende? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
O que você acha que dá para matar, agora? Vamos ver. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Regulamentar a profissão do artista ou Recomendar a regulamentação da profissão do artista em artes visuais aplicadas. Ponto. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Ponto. Concordo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Tenho um ponto ali no: - estimular debate a cerca da implantação. Que é simples, também. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Bom, então, é o seguinte: - deixa eu fazer uma colocação aqui? Vou colocar uma questão, aqui, bem pontual. Se votarmos essa questão elas não podem ser discutida depois via e-mail, ok? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Claro. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Não. Isso aí não precisa. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Ok? Então, não vamos aceitar sugestões de alteração. Há um prejuízo depois para vocês. Não? Então, está bom. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):    
Não tem prejuízo nenhum.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Um momento, só um pouquinho. São vinte para as oito. Pelas minhas tem três ou quatro destaques. Vamos matar isso aqui. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    

É porque ficar por e-mail a gente perde, porque à discussão...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Acho melhor matar por aqui. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):

Então, vamos agilizar. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Então, gente, vou ser mais objetivo. Regulamentar a profissão do artista em artes visuais aplicada.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

E ficou combinado que vou inserir, aqui, uma ação que é: - recomendar a criação...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Não, não. Inclusão tudo bem. Inclusões estão garantidas. Não vai poder ser modificado o que está aqui. Então: - regulamentar a profissão...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):
Recuperando o texto anterior que ele disse é: promover a regulamentação da profissão do artista em artes visuais aplicada. Não é isso? E o restante sairia? Ok. Na verdade, o que ele colocou antes, recuperando o que ele disse: - a questão da regulamentação do artista em artes visuais é mais ampla e merece uma reflexão e inclusão, segundo ele disse, uma diretriz própria destacando todas as interfaces disso. No entanto, manter esta ação, aqui, associada às artes visuais aplicada, já manteria na memória da gente a questão e resolveria a questão específica das artes visuais aplicada.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Fica claro. Fica mais fácil chegar ao BNDES.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Porque é a única menção a isso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Vamos fazer, então, a leitura da redação como ficou: - promover a regulamentação da profissão do artista em artes visuais aplicadas. Ok? Em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Sem alteração. Aprovado por unanimidade. Na diretriz cinco tem um destaque da Daniela, na diretriz: - fomento a ampliação do mercado de arte. Qual é a proposta de redação? 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):    
Lê aí Diógenes, está nesse papel aberto. Estou tomando um remédio, calma.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    
Então, alguém tem alguma outra coisa? Pode ler, enquanto, a Daniela chega.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Tenho um destaque no: estimular o debate. 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):  
É assim: - estimular com acesso aonde...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  
Espera aí. Fomento na criação do mercado de arte. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Qual é a sugestão de redação? 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Passa adiante, por favor. Deixa eu olhar no papel, aqui. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Bom, então, temos a ação que é relacionada a essa diretriz: - estimular o debate acerca da ampliação de remuneração para a exibição da produção artística... Tem o destaque do Roberto e do Wagner. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  
É um destaque natural que o artista tem que ganhar pelo que faz. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Sim, mas está dito aqui. Qual é o destaque? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Não, não. Então, coloco, aqui, o seguinte: - estimular o debate acerca... Acho que estamos fazendo o debate. Acho que o negócio é: - implantação de remuneração. Porque se colocarmos: - no estimular debate... Vai ficar estimulando debate para sempre. Então, aí é um ponto que gostaria de colocar, inclusive, como a questão IBRAM, porque tem... É só excluir: - estimular o debate e colocar implantação de remuneração para exibição da produção artística, com previsão... Não é previsão. Com estabelecimento de um valor-base de remuneração. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

De um valor-base. Não precisa: - de remuneração. 

O Sr. Roberto Monteiro Júnior (Região Sul):   

Então, é: - implantação de remuneração para a exibição artística...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):     
Só lembrando que esse é um documento que o Estado vai implementar. Não seria o caso de colocar: - estimular a implantação? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Não, mas já estamos estimulando. Essa briga já vem de muito tempo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):     
Marcelo, essa briga é à base de artes visuais. Entende? 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):     
É, mais ou menos, sobre isso que eu estava falando, também, que é a criação desses espaços, desses ateliês, um ateliê aberto que possa estimular a produção e...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Mais aí é outro item.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Roberto, qual é a sugestão? Vamos partir para a votação? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
A sugestão é a seguinte: - ao invés de estimular o debate acerca é implantação de remuneração para exibição...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    
Então, é só tirar o início? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Na verdade, fica: - implantação de remuneração para o artista em exibição de obra ou...

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
Não, do mesmo jeito que está lá. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
É. Do mesmo jeito para não complicar.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Então, ficou: - implantação de remuneração para a exibição de produção artística, com a previsão de um valor-base. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):    
Remuneração do artista. Que seria o pró-labore para o artista expor em qualquer exposição que fosse. Que aí tem o caso especial do IBRAM que...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Deixa eu fazer a leitura aqui: - implantação da remuneração do artista ao exibir a sua produção com a previsão de um valor-base. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   

Implantação de remuneração para o artista e não “de o artista”. Porque é; - para o artista. E não de...
O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 
Porque “do artista” parece que ele tem que pagar. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):    

Que é isso que a gente faz. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Então, fica: - implantação de remuneração para o artista na exibição de sua produção, com a previsão de um valor-base. Que é para estabelecer um valor para ser...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Três salários mínimos.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Não. Isso aí é assunto para a regulamentação. Então, é: - com previsão de um valor/base? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
É. Isso é a discussão que vai ser...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):      
Assim, cinqüenta salários mínimos. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):   
No mínimo. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Não. Essa discussão a gente deixa para depois. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
Bom, então, ficou assim: - implantação de remuneração para o artista na exibição de sua produção com previsão de um valor/base.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Exato. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Ok? Em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. Sem manifestação. Aprovado por unanimidade. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Marcelo, essa frase você poderia já sugerir uma sigla dela, assim, la, la, la. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Esse foi um super ganho. Quer dizer, vai ser implantado, mas...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

O que foi um ganho? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):
Não, é que esse ponto é superimportante porque, na verdade, rege todo o sistema do próprio IBRAM.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Como você tem muitas reuniões, ainda, faz uma plaquinha e levanta assim. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Mas, isso tem que constar em ata. Não tem jeito. Bom, a ação seguinte tem dois destaques. Um do Wagner e outro do Edgar. Consulto se eles mantêm o destaque? Estimular que os municípios adotem uma regulamentação...Edgar mantém?

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Mantenho. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Wagner mantém? Então, vamos lá Edgar. Já com uma proposta de redação, por favor.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação Atividade Artística): 
Eu só tiraria fora tudo que vem depois de IPTU. Estimular que os municípios adotem uma regulamentação da produção de monumentos públicos e da utilização de obras visuais de construções comerciais e residenciais urbanas, através de incentivos fiscais, como descontos de pagamento de IPTU e acréscimo de potencial construtivo. Acréscimo de potencial construtivo é muito discutido. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 

É assim: - se tu usar a obra de um artista plástico tu pode construir mais cinco andares. 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial):  

Ah, não. Porque senão vamos brigar com o patrimônio. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Eu não. Acho deletéria. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Então, é para retirar? 

O Sr. Wagner Barja (Área de Atuação – Desenho Industrial): 
Não faz isso. Se o Paulo Otávio vê isso aí. Ele vai querer patrocinar a Câmara Setorial. Ele vira mecenas na hora. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Eu botaria um ponto em IPTU.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Vou fazer a leitura e gente coloca em votação.

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   
Eu vou um pouco além, porque fiz um estudo sobre essas leis, aqui, de Natal parece que é a melhor de todas que tem, quer dizer, mas nem desconto do IPTU dá, ele tira da obrigatoriedade, implica e não dá nenhuma contrapartida, até dizendo que as novas edificações têm que ter...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Mesmo sendo virador de chapa? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
É o seguinte Vidal: - coloca isso, vamos deixar essa discussão para colocarmos na inclusão, então? Porque você tem alguma coisa que parece melhor do que essa. Então, vamos por na inclusão. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vidal Pinto (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Eu faço a redação. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Vou só sugerir: - retirar “como descontos” e não exemplificar. É preferível que saia isso. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Mas, é isso que vou passar. Vou propor uma redação tu vai ver se está bom ou não. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Então, passemos adiante, fica esse ponto... Quer fazer já? 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Agora. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

Eu quero ver a lei, dá tempo de eu ler ainda. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Deixa eu fazer se você achar que não a gente retira. Estimular que os municípios adotem uma regulamentação de monumentos públicos e da utilização de obras visuais de construções comerciais e residenciais urbanas mediante ou não a concessão de incentivos. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

Perfeito. Na verdade, é que todas as leis que estudei tinham umas especificações um pouco maiores. Porque elas falam assim: - tem que ser nas construções acima de mil metros quadrados. E aí tem uma situaçãozinha aqui. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

 Eu aceito qualquer coisa, menos...

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Deverão conter pinturas e artes nas paredes externas de edificações com mais de dois pavimentos, bem como a instalação da obra de arte na área interna e na área de afastamento frontal mínimo obrigatório... Um detalhamento. Não sei. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Mas, então...

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Que sejam compatíveis com o projeto arquitetônico e se harmonizem tal e tal, e obedeçam uma comunicação visual...

O Sr. Diógenes Chaves (Região Norte): 

Fica como o texto do Edgar. 

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística):

Salvo melhor juízo.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Mediante ou não a concessão de incentivos? Mantém? Então, vamos fazer a leitura: - estimular que os municípios...

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Mas, acho que incentivo poderia ser muito abrangente. Porque aí vai entrar esse “potencial construtivo” de volta. Então, acho que se fechássemos em, “IPTU”, no máximo, acho que ficaria um pouco melhor. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Acho que poderia finalizar em “urbanas”. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):

Mas, aí vai ficar aberto...
O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

No máximo IPTU.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

O que o Albio coloca procede o seguinte: - o foco da ação é estimular que os municípios adotem a regulamentação e promovam a utilização de obras visuais. Não é isso? Os recursos que cada município e seus planos diretores são utilizados já é uma outra questão. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

O que conheço dessa lei em algumas cidades é que, por exemplo, Natal e João Pessoa, não há incentivo nenhum. O próprio construtor seja ele privado ou público ele banca a obra de arte. O objetivo aí, de certa forma, é melhorar o aspecto estético da cidade com aquela obra, o que infelizmente nem acontece, mas...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Na verdade, elas acabam sendo agregadas ao valor do imóvel. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Isso. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

É tudo por fachada.

O Sr. Diógenes Chaves (Região Norte):   

E passa a ser despesa. Então, acho que poderia morrer aonde tem urbanas.     

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):

O problema do IPTU também é porque, a maioria das vezes, são construções que vão ser feitas ou que estão construindo. E não aquelas já prontas. Como é que você vai incentivo? O sujeito constrói, ele vende. O IPTU vai ser uma bonificação para quem? Para quem vai ficar no imóvel que não tem nada haver. Então, esse (ininteligível) é só como uma obrigação. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Bom, então, tem a sugestão do Albio de parar em: - residenciais urbanas. Tirando: - mediante ou não com concessão de incentivos. Pode ser? Então: - estimular que os municípios adotem uma regulamentação da produção de monumentos públicos e da utilização de obras visuais em construções comerciais e residenciais urbanas. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

É complicado colocarmos critérios nisso aí, submeter, etc., etc. Porque sabemos dos viradores de chapa. Maceió está infestado disso. Virador de chapa vira para um lado, vira para o outro e aí tem um monte de Amilcar de Castro assim, cidades afora. E aí...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Qual é a ação que estamos? Desculpa. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   
Seria a criação de critérios. Para criar critérios precisaria ter um corpo que julgaria isso. Aí imagina? É viável? Não é? Entendeu? Só como observação.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 
Mas, isso fica para a regulamentação? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Isso fica para a regulamentação posterior. Ok? Então, em votação. Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Sem manifestação. Aprovado por unanimidade. Seguinte. Diretriz sete. Ampliação de programas de aquisição e tombamento de obras de arte... Tem um destaque em: - criar mecanismos de controle e fiscalização mais rigorosos em relação à saída de obras de arte do país. Esse destaque é do Roberto. Mantém?

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Eu mantenho. Posso discutir? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Tem uma sugestão de redação? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 
Na verdade, é um questionamento que faço. A política que tem de fiscalização e controle de saída do país é bem problemática. Então, não estou entendendo aqui: - criar mecanismos... Mais mecanismos? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Porque já existe. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
E ele já é mais rigoroso. Então, não estou entendendo porque ser mais rigoroso ainda. Porque a crítica que se tem isso, justamente, é para ser menos rigoroso. E, aqui, não estou entendendo essa colocação. Ou pode ter sido um erro de digitação.

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Não, não. Isso, aqui, se refere à estátua do Aleijadinho que o cara...

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):    
Essa ação foi colocada de modo errado aqui. Na verdade, era para a saída, para a venda de obras artes fora. Não saída para exposição, nem nada. Era para segurar obras importantes aqui dentro do país. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):   
Pois é. Porque o problema que existe é quando o artista brasileiro quer expor no exterior tem um problema de alfândega, que a obra fica presa. E tem... Então, o texto, aqui, está errado? 

O Sr. Diógenes Chaves (Região Norte):    
Não, esse aí se refere mais a obras de valor histórico. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):             

Então, tem que mudar a redação. Porque até tem uma polêmica bem grande discutida no Brasil...

O Sr. Edgar Luiz Simch Vasques da Silva (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Espera aí, olha a diretriz primeiro... programas de aquisição e tombamento de obras de arte... Essas obras tombadas não podem sair do país. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Então, retiro o meu destaque. E seguimos correto.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 
Está ok? Então, retirado o destaque vamos para o eixo cinco. A diretriz de Criação de canais de consulta... Só tem um destaque na seguinte ação: - estimular a criação de um Conselho Permanente das Artes Visuais para assessoramento direto ao Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). Aqui, houve um destaque de retirada, porque o colegiado já é sem instância. Agora, o Pedro queria fazer uma consideração.

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):     

Queria só fazer uma pequena defesa que seria: - estimular a criação de Conselhos de Artes Visuais... Na verdade, reformular o texto, porque como o plano, também, será uma referência para estados e municípios é estimular que haja instâncias similares nos Conselhos Municipais e Estaduais. Na verdade, seria o rebatimento dessa idéia em Conselhos Municipais e Estaduais. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

É. Aproveitando isso.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Então, seria acrescentar? 

O Sr. Diógenes 
Chaves (Região Norte):  

Não, seria realmente reformulado.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Eu acho que: - estimular a criação de Conselhos de Artes Visuais no âmbito dos estados e municípios. Pode ser? Então, vamos lá Pedro? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Uma pergunta: estimular a realização de seminários para discutir a liberdade de criação e expressão nas artes visuais, originando documento oficial com as resoluções finais da discussão, a ser amplamente divulgado. Isso daqui é o que estamos fazendo ou uma proposta como a que eu coloquei no início da manhã, do que temos e já foi aprovado pela Selo Cultura e Pensamento? Temos o Selo daquele Programa Cultura e Pensamento. Poderia ser uma coisa que poderíamos pensar em realizar? Porque é uma coisa que encaminharíamos. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

Ana, esse documento é nosso. Então, será o que quisermos propor. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Pode ser uma inclusão, não é Ana? Nas inclusões. Pode ser? Aí o Alexandre...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Quando a gente: - criação de consulta tal e tal... Então...
O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Ana fez uma colocação que é importante aqui. Talvez, essa colocação que você colocou pudesse ser inserida na ação um, estimular... Contudo vou pedir que todas as inclusões não sejam inclusões nessas ações que já estão estabelecidas. Que sejam inclusões de novas ações. Ok? Só para a gente não alterar essas que já estão aprovadas. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Com isso estou querendo só encaminhar para vocês um projeto que foi, teve o Selo Cultura e Pensamento, que é um grande resumo de tudo que a gente vem discutindo, etc., etc. Se realizássemos um em cada região do país e possibilidades em tal e tal, seria uma forma, justamente, de atendermos a essas questões que estão aqui colocadas. E aí, enfim, é isso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Bom, acho que fechamos aqui o documento com as questões. Ficou definido, então, vocês vão começar já, a partir de agora, a partir da provocação que o Lambert vai mandar para vocês. Quando Lambert você consegue mandar? 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  

Mais ou menos uma semana. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

E vocês cobrem ele. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Marcelo, esse negócio do histórico do setor...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Só para finalizar isso e já parto para o histórico. Então, o Lambert envia para vocês essas provocações, vocês voltam com as provocações ele sistematiza e envia para a gente até o dia 05 de junho. Agora, ficou aberto, aqui, para vocês... Bom, diretrizes e ações é o que nós já vimos. Ficou Histórico, Diagnose e Dados para o Setor. O item três Diagnose e o item quatro Dados para o Setor vou fazer o seguinte: - vou pedir que, junto, com as colaborações do que vocês mandarem para o Lambert, vocês mandem, também, tópicos a serem considerados nesses dois itens. Tópico. Coloquem lá como item. Por quê? Quem vai elaborar essa Diagnose e esses Dados para o Setor vai ser o próprio ministério, através de textos específicos. Contudo, esses textos precisam ser pontuados pelo ponto de vista de vocês também. Então, sugiro que vocês mandem sugestões. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

Uma dúvida: - essa Diagnose não tem, aqui, nesse documento? 

O Sr. Marcelo Moreira Júnior (Região Sul):   

Não. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

E você está sugerindo que a gente coloque pontos? 

 O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Pontos. Incluir isso, incluir aquilo. Não esquecer da menção tal.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

E esses dados do setor? É esse texto aqui? Não? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Também. Não, não. Esse daqui é o histórico. Histórico do setor. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):

A próxima reunião é no máximo quando? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  

É para ser antes de setembro. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 

Acho que a gente não tem. Isso, aqui, Dados do Setor. Informações...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Isso daqui é MinC.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

A gente faz isso? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Não, não. A gente vai fazer. O item três e quatro nós vamos fazer. Agora, abrimos a possibilidade de vocês sugerirem.

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 

Eu acho que tem várias sugestões colocadas aqui, quando a gente pede mapeamento, isso já está colocado aqui. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Óbvio. E óbvio que esses textos serão elaborados com base nas diretrizes, que vocês aprovaram. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

E esse Histórico do Setor vai permanecer?

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Então, aí é uma questão. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Ele vai estar no início do capítulo? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

O início do caderno de diretrizes é esse histórico. Ele abre o Caderno de Diretrizes do Plano Nacional de Artes Visuais. A gente consulta ao plenário se esse...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Com a definição de campo completa, etc...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Isso. A gente definiu o plenário se esse histórico é suficiente?

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):   

Acho que ele não vai mudar aqui. Diretriz passa a ser o dois e o Histórico do Setor no País...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):    

Pode ser. A questão é: - esse histórico contempla a necessidade e a própria dinâmica? Ou não?

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Queria fazer um aparte em relação a isso. O que se dá, é importante a gente refletir na seguinte forma: - dentro do processo que estamos estabelecendo vamos enviar esse documento para municípios, para estados, para entidades corporativas, vai ser disponibilizado na internet para conferências livres, quer dizer, vamos iniciar, agora, um processo de ampla discussão no país utilizando esse documento como base. O que estamos estimulando é que um gestor público, um município de qualquer natureza, se ele está estimulado a discutir o setor das artes visuais no seu município ele tem, como estamos chamando, uma espécie de city tour na história do setor, que esses textos fundamentem uma reflexão. Então, achamos importante quando falamos Histórico do Setor, não é necessariamente Histórico do Colegiado. Mas, uma espécie de um panorama geral da História do setor no país. Não é para ser um compêndio histórico, é impossível estabelecer isso. O que está, aqui, é só sobre a Câmara.

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística): 

E como você trata o Distrito Federal? Nesse... Porque você falou de capitais, de estados, pequenas distinções e como é que o Distrito Federal é colocado neste ponto? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC): 

Na verdade, Daniela, o que estamos levantando é o seguinte: - estamos discutindo a construção do Plano Nacional de Artes Visuais. A leitura geral é mobilizadora. Não estamos definindo texto final, ainda, do documento. Nós estamos definindo uma mobilização. O Distrito Federal nas suas discussões, provavelmente, quando o Fórum de Artes Visuais do Distrito Federal se reunir, quando conferências livres no Distrito Federal ocorrerem, este texto sobre a História do Setor no País estimulará uma reflexão sobre a História do Setor no Distrito Federal. Identificando lacunas ou uma história que, ainda, não foi contada e coisas parecidas. 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):     

Posso falar como as coisas funcionam aqui? Rapidinho. É que tudo é como chega até você e como chega. Ah, você conhece fulano e beltrano? Entende? 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):    

Entendo. É como quando a gente fala em teatro, a 
História do Teatro no país é a História do Teatro no Rio e em São Paulo. 

A Sra. Daniela Bezerra (Consultor do SPC):   

Exatamente. Aqui, em Brasília é um pouco diferente e depende de que poder público você exerce e onde você exerce o poder público. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Lá em Maceió é assim também, Daniela. Se entrarmos nisso aí a gente...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

O Brasil é bem parecido. 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Não, isso é dramático eu sei. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):  

Mas, entenda só uma coisa Daniela: - estamos trabalhando na constituição de um documento, que vai provocar cem números de documentos em várias instâncias locais. O que entendemos é que o setor, que é auto-referente no sentido de que os artistas de artes visuais do Distrito Federal devem ser estimulados a escrever a sua história a partir desse documento. Devem ser estimulados a construir conferências livres, fóruns para tirar representantes, para contribuir com esse documento que está sendo colocado aqui. Então, na verdade, esse histórico do setor é uma reflexão para estimular uma mobilização. Da mesma forma o Diagnose de Potencial e Pontos Críticos do Setor deve refletir a definição de campo, como está aqui posto e acho que está muito bem-posto e aquelas perguntas: o que pode, o que precisa o setor de artes visuais no país. Também, como um estímulo a reflexão.Quanto aos Dados do Setor a gente entende que, não só no caso das artes visuais, todos os setores da arte no país carecem de pesquisa, carece de identificações de dados, de estabelecimentos de indicadores e, aqui, onde colocamos naquela hora, quais são as perguntas necessárias para a gente estimular uma pesquisa no setor? Então, acho que cabe, aqui, essa reflexão, porque a construção disso nós pretendemos que ele se dê até o final do ano. Então, estamos criando o marco zero para estimular a realização de conferências livres, para chegar nas pré-conferências, para embasar esse documento final. 

O Sr. Diógenes Chaves (Região Norte): 

Isso quer dizer, de certa forma, uma revisão nesse texto de abertura por exemplo. 

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):   

Em alguns colegiados a opção foi o quê? Não, então, no lugar que tem Histórico do Setor no País vamos encomendar um artigo de uma autoridade X que faça essa reflexão. Nenhum problema. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):     

É o que eu estava pensando. É uma reflexão, basicamente, da História da Arte no Brasil? Um resumo de tantos caracteres X.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Roberto, deixa eu fazer uma observação aqui, vou explicitar uma questão: - fazer um resumo significa, em alguns casos, tomar um posicionamento ideológico, inclusive. Então, queria colocar isso para vocês porque se a Câmara assumir o risco de colocar um posicionamento ideológico a gente...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Esse histórico que está aqui, que já foi construído, que já foi debatido...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):

Mas, isso é o Histórico da Câmara.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Isso. E aí Roberto vou colocar uma questão. Na dança ficamos discutindo acho que umas duas horas essa questão, a questão do histórico e aí a questão: - ah, não. Porque coloca o ponto de vista de um, mas senão colocar o do outro o outro vai ficar enciumado, aí essa levanta uma bandeira, desse ponto de vista, a outra não levanta, eu quero estar contemplada ou não quero. A sugestão na dança foi: - fazer um Histórico só da história, fazer um histórico do processo das Câmaras Setoriais.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Esse texto é bem. Acho que está bem interessante. Acho que vou reler e acho que fica em avaliação.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

E é uma opção de vocês caso, por que...

O Sr. Pedro Domingues (Consultor do SPC):

É, mas o problema, Marcelo é que elas optaram por colocar a História do Colegiado, da Câmara Setorial e escrever um texto sobre a reflexão do papel que a dança pode exercer na construção do país. No lugar do Histórico vai ser uma espécie de artigo mobilizador sobre o que pode a dança.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul):  
Então, de alguma forma é, assim, uma função das artes visuais dentro dessas políticas públicas de Cultura,

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):

Isso. Mas, isso, na verdade, elas decidiram por um ou dois parágrafos de estilo. Uma coisa bem pontual. Que seria, mais ou menos como se fosse uma introdução e aí depois um Histórico do Processo das Câmaras. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul:  

Interessante. Acho que a gente avalia esse texto que está aí escrito e leva em consideração esse ponto que acho que é super relevante. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

E aí esse Histórico do Processo ele contempla? Ou precisa de uma revisão? 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Então, aí que está. Acho que era bom dá uma revisada. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção): 

Tenho uma sugestão: - acho que o Diógenes, estou muito ocupado, poderia fazer esses dois, estou terminando um relatório de pós-doutorado, sobre a História da Arte, se pudesse eu teria o maior prazer. Mas, acho que o Diógenes pode fazer e eu, juntamente com ele, sinalizar. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sul):  

Não tem problema. Eu me proponho a fazer. Não vamos sobrecarregar o Lambert que vai estar nessa, podemos criar um elo, enfim, ficarmos nós três nos falando e depois submeter a todos. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):     

Posso fazer uma sugestão? Podemos partir disso que está escrito? Pode ser o texto base. Então, com esse texto base vou pedir que o Diógenes, junto com o Albio e o Roberto, não ampliar mais do que isso, vocês cheguem num consenso, entre vocês, de um texto. Enviem esse texto para o Alexandre e enviem para os outros e caso aja uma alteração... Está bom para você? 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):  

Está certo.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Vamos pedir, então, que vocês finalizem isso até, no máximo, na semana que vem, já para enviar para os outros. E lembrando que...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):

Só uma sugestão para eles. Eu estava satisfeita com esse histórico que está aqui. Porque acho que ele coloca datas e diz de participações das pessoas, diz por que aconteceu, como aconteceu, se refere a momentos que teve fá, que teve isso, que teve aquilo e tal. Então, acho que como histórico, que significa contar a História, aqui, contempla. Fico, assim, preocupada, de repente, muita coisa ser modificada e acaba sendo mais uma...

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Não, não. A questão não é modificar. É só, porque elaboramos isso há três anos atrás, dois anos e meio, então, a questão é só revisar e não fazer novas pontuações. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):    

E acho que poderíamos fazer só uns dois, três parágrafos anteriores a isto dizendo: - “e considerando os parâmetros vinculados”, por exemplo, que já tem no texto, da necessidade das artes visuais no processo da Educação e da Cultura no país. É isso que a gente quer. Ninguém quer tirar nada daí. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):    

Minha observação é o seguinte: - manter as informações essenciais, acrescentar os nomes, por exemplo, economia da Cultura, quem esteve? Ta. E tal, tal, não é? E manter os dados que são, realmente, dados de informação. Isso não pode sair. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

É só uma questão: - os três fariam, também, esses dois parágrafos para estimular.

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sul): 

Porque dá, mais ou menos, uma justificativa. 

A Sra. Daniela Bezerra (Área de Atuação – Atividade Artística):   

Também que eu estou, aqui, descreve, não é? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Pode ser? Então, ficaríamos assim? Então, vamos definir: - o Lambert, plenário só para a gente sistematizar, para depois vocês não falarem que estamos enrolando vocês, o Lambert vai enviar para vocês uma síntese do que faltou no documento, com uma proposta de inclusões para que vocês avaliem, esse é um item. Em contrapartida vocês voltam com algumas observações ele sistematiza, analisa, retorna para vocês para possíveis considerações. Lembrando que o que ele mandar para a gente dia 05 é definitivo, ok? Não cabe aí nenhum tipo de choro. Os itens três e quatro, Diagnose e Dados vocês enviam para ele sugestões pontuais do que a gente sugere por aqui, que o texto do MinC contenha. 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):   

E nossa reunião com o BNDES. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Espera aí. E a questão do Histórico ficou, o Histórico da Câmara com dos parágrafos de reflexão sobre a importância do segmento no contexto histórico, educacional e aí vocês, na cultura do país. Façam essa intersecção aí. 

O Sr. José Albio Moreira de Sales (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Acho que só falta isso, essa referência da importância do...

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  

Só falta dar a resposta de como a gente encaminha as questões com o BNDES. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Questões relativas com o BNDES?

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):

Exato. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Aqui do colegiado? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Não. Criação de linha MinC. Estou, assim, Ministério da Cultura, como é que a gente vai fazer para chegar, junto, ao BNDES, da mesma forma que música está sendo atendida, audiovisual está sendo atendido e artes visuais ser atendida. Nem que a gente crie um grupo de trabalho paralelo, nem que a gente se encontre no Rio, nem que não sei o quê, nem que não sei o que. Mas, criar uma pauta, sei que você está cheio de coisa, mas essa pauta vou lhe passar e-mail todos os dias. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   

Vou pedir que vocês formalizem, assim como vocês vão formalizar aquele documento para levarmos para o plenário, que vocês formalizem, que você, Ana, fique responsável de formalizar um documento contando, um pouco, da necessidade, do que vocês precisam e encaminhe para a gente, pode ser? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Claro. 

O Sr. Luiz Gustavo Vaedênega Vidal Pinto (Área de Atuação – Assimilação Social da Produção):   

Consegui uma van para visitarmos o museu. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

Bom, mais alguma questão? 

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística): 

Não. Só você repetir, mais uma vez, a sua frase. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 

Queríamos saber o seguinte: - qual é a possibilidade de se colocar uma carta aberta, porque aí é uma questão política que está colocada, em termos da definição do campo. A gente andou conversando aí, conversa de bastidor e é o seguinte: - a possibilidade de uma carta aberta eu seria enviada ao Banco do Brasil, Petrobrás, Ministérios, a República, etc., etc., etc. Talvez, avalizada pelo ministério, porque fazemos parte do ministério, mas assinada pelo colegiado, isso lhe dando um mini histórico do colegiado e a definição do campo. Entendeu o que estamos querendo fazer? E é o que estamos trabalhando em termos de visibilidade e uma demarcação de campo, política, que estamos colocando, todos os problemas que estamos tendo. Não sei como faríamos isso. 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Acho que e penso, Alexandre, que...

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste): 

Se é hora, se deixamos para fazer mais adiante? 

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  

É. A avaliação política quem tem que fazer são vocês. Vou deixar bem claro com relação a isso. A minha sugestão de encaminhamento disso: - que isso tenha que passar pelo plenário do conselho. Ou seja, acho que essa questão é fundamental, ela tem que aparecer, ela tem que ser levantada. Teria que ser passada pelo conselho, sugiro que o Bruno, naquele pedido de pauta, ele, mencione essa questão, também. Sabe, por quê? Acho importante que as instâncias sejam respeitadas. E o plenário do conselho... 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
Na realidade, seria uma carta nossa do Colegiado de Artes Visuais avalizada pelo CNPC e...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Se for lida e aprovada no plenário acabou. Já é avalizada. 

O Sr. Alexandre Soares Lambert (Região Sudeste):  
Avalizada e a gente teria a condição da publicação dessa carta e...

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):  
Sugiro que vocês levem a questão para o plenário do conselho, lá seja discutido, lá se dê o encaminhamento necessário. Seja através de uma, sei lá, uma recomendação, talvez, uma recomendação. 

O Sr. Alexandre Soares Lamber (Região Sudeste): 
Primeiro passo a gente já armou. Queríamos saber se o segundo passo, o Bruno já saiu e o Barja, também, já saiu, e aí eu fiquei, basicamente, com o pepino só na mão. Então, vou conversar com o Bruno e a gente já vai nesse caminho.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):
Acho que, na verdade, essas questões políticas, só fazendo um esclarecimento rápido, ela sempre tem que passar, necessariamente, vamos tomar o cuidado, de ela passar, necessariamente, pelo membro representante no plenário e pelo plenário. Porque, às vezes, pode haver um descompasso entre o colegiado e o plenário. É sempre bom o plenário saber de tudo que vocês estão sabendo. O plenário do conselho. Porque ele é uma instância, imediatamente, superior, hierarquicamente superior. Então, é importante que ela tenha consciência. Porque vem amanhã um desses órgãos mandar um ofício para o plenário, para o plenário se manifestar e o plenário nem sabe do que está sendo falado. É importante que as questões políticas sejam todas encaminhadas ao plenário. Sejam colocadas pelos membros.

A Sra. Ana Glafira Malta Cavalcante (Área de Atuação – Atividade Artística):  
Fica mais respaldada, nisso e naquilo.

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC):   
E ganha força, também, institucional. 

O Sr. Roberto Moreira Júnior (Região Sudeste):

(Falou fora do microfone).

O Sr. Marcelo Veiga (Coordenador do CNPC): 

Na verdade, isso vai ser ponto de pauta da próxima reunião do conselho. A gente pretende estabelecer esse contato, esse canal direto com os colegiados já constituídos e colocar o MinC de uma forma sistematicamente falando, aberto para que poderes públicos que não tenham constituído esses colegiados constituam. E não vamos dar conta disso. Ou seja, quem vai ajudar a gente nesse processo? Vocês. Os colegiados legitimados. E precisamos tornar essas ações articuladas e legitimadas. Bom, queria agradecer a participação de todos, pedir desculpa por algum equívoco, problema de passagem, hospedagem, de alguma forma, agradecer a todos e contar com a colaboração de vocês até o dia 05, para que finalizemos esse documento e, imediatamente, passe para a edição e distribuição desse caderno de diretrizes. Ok? Então, muito obrigado. Até logo. Até a próxima.
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